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Ata da 1 OS! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de agosto de 1997 

~ Sessão Legislativa Extraordinária da 50! Legislatura 

Presidência do Sr. Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Junia Marise 
e do Sr. Carlos Patrocínio. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boa Ventura - Antonio Carias Magalhães - Antônio 
Carias Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva -
Bani Veras - Bemardo Cabral - Carias Bezerra - Car­
los Patrocinio - Carias Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
ÉIcio Alvares - Emilia Femandes - Epitácio Cafeteira -
Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho .- José Agripino - José Alves - José Eduardo 
- José Eduardo Outra - José Fogaça -·José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey - José 
Serra - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos 
- Leomar Ouintanilha - Levy Dias - Lucídio' Portella -
lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Mariuce Pinto - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Ouinan - Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - R~nan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
meu Tuma - Ronak;to Cunha Uma - Sebastião Rocha 
- Sergio .Machado - !eotônio Vilela Filho - Valmir 
Campalo - Vilson K1einubing - Waldeck Omelas. 

A SRA. PRESIDEN , E (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - O tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da pre­
sente sessão será dedicado a homenagear o Dia do Ma­
çam, nos tenros do Requerimento rf1550, de 1997, do 
Senador José Roberto Arruda e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

- Sr' Presidente, Srls e Srs. Senadores, prezados ami­
gos maçons de Brasnia e de outros Estados aqui repre­
sentados, meu prezado Grão-Mestre do Grande Oriente 
do Distrito Federal aqui presente, Dr. João Correia Silva 
Filho, meus senhores e minhas senhoras, espalhada por 
todos os cantos de nosso Planeta há uma sociedade 
operativa, cuja idade já se diluiu no tempo. 

Sabe-se apenas que essa sociedade é bem 
mais antiga que a Era Cristã; que os registros de sua 
existência estão impressos nos pergaminhos da anti­
guidade e que dela fizeram parte praticamente todos 
os benfeitores da humanidade. Essa sociedade é 
composta por homens livres e de bons costumes; 
homens espiritualmente preparados para se expo­
rem aos mais elevados graus de sacrifícios em favor 
da humanidade, da pátria e da família. 

Essa sociedade sempre condenou a explora­
ção do homem e diutumamente combate os desvios 
que levam à tirania. Continuamente se opõe à igno­
rância e vivifica a virtude. Essa sociedade, por toda 
a sua história, enalteceu o mérito da inteligência, da 
tolerância, da solidariedade e da fraternidade. 

Em todos os empreendimentos bern-sucedidos, 
onde se colocam a liberdade e a virtude em primeiro lu­
gar, existe uma influência proveniente dessa sociedade. 
A sua participação tem sido decisiva na libertação dos 
povos, na luta contra as desigualdades sociais e princi­
palmente contra todas as espécies de autoritarismo. 

Sr' PresiJente, SrIs e Srs. Senadores, não é no­
vidade para ninguém o fato da participação de maçons 
na Revolução Francesa, acarretando a demolição do 
regime feudal que vigia em todo o mundo. Também 
não constitui nenhum segredo a presença da Maçona­
ria na libertação das Américas, na independência do 
Brasil e na Proclamação da República. 

Discretos; os maçons também interagem nos 
segmentos sociais, estendendo a mão amiga aos 
deserdados da sorte. 

Sem qualquer ostentação ou alardeio e sem 
nada pedir em troca, a Maçonaria também presta 
inestimável contribuição ao Governo. 

Mediante a prestação de serviços e de assis­
tência social de natureza diversificada, a maçonaria 
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tem revigorado milhares de famílias, 
pão na mesa dos menos favorecidos. 

garantindo o Esse grandioso congresso ocorreu no período 

A Maçonaria é essa sociedade milenar que, 
desde o seu surgimento, tem sido movida pelo senti­
mento fraternal e induzido o progresso humano. 

Os rnaçons são homens que buscam incessan­
temente a justiça e a perfeição. Suas inspirações 
fluem livremente pelos canais que inter1igam o traba­
lho mental às realizações materiais, os planos e me­
tas às ações concretas. O maçom enfrenta com se­
renidade e bom senso todos os desafios que surgem 
diante de si e assimila esses desafios como sendo 
uma inesgotável fonte de experiências, de sabedo­
ria, que proporcionam uma existência útil e benéfica. 

No dia de hoje, quero parabenizar a todos os 
obreiros da Arte Real que mantêm vivos os ideais da 
Maçonaria. A Maçonaria brasileira, fundada como 
instituição jurídica há 175 anos, tem servido de esco­
la para o mundo inteiro. 

Neste ano, no mês de junho, o Grande Oriente 
do Brasil, sob a direção nacional do Grão-Mestre Ge­
rai, Desembargador Dr. Francisco MuriJo Pinto, e o 
Grande Oriente do Distrito Federal, sob a presidência 
do Grão-Mestre, prezado amigo, companheiro João 
Correia Silva Filho, mais uma vez, despontou como li­
derança ante as potências maçônicas mundiais. 

Preocupada com os destinos da humanidade em 
uma nova ~ra que se avizinha, essa potência maçóni­
ca realizou aqui, na Capital da República, o evento de­
nominado ·Compasso para o Futuro·, com o objetivo 
de examinar e sugerir diretrizes e estratégias para o 
T ereeiro Milênio, bem como para manifestar sua posi­
ção diante das grandes questões nacionais. 

No referido fórum, foram discutidas e examina­
das teses de excelente qualidade e de profunda im­
portância para a Nação brasileira. Estiveram sob 
exame a questão social, a questão econômica e 
também as questões institucionais públicas. Ali fo­
ram discutidos temas de domínio da Ordem, tais 
como a participação da Maçonaria na vida comunitá­
ria, os movimentos paramaçônicos femininos e seu 
relacionamento com as lojas, a ação paramaçônica 
juvenil, assim como o relacionamento maçônico in­
ternacional e seus reflexos internos. 

Também foram objeto de análise vários temas 
de interesse comunitário e governamental. Alguns 
desses temas são: a educação pública como objeti­
vo nacional, a privatização das empresas estatais, a 
globalização e o Mercosul, a Amazônia como fonte 
de riqueza e cobiça internacional e os desníveis re­
gionais e a manutenção da unidade nacional. 

de 12 a 15 de junho de 1997 e as conclusões dele 
extraídas repercutiram na Europa, na África, nas 
Américas, cujos continentes se fizeram presentes no 

• 

fórum, por meio de representantes de diversos paí-
ses, reafirmando, assim, o seu caráter internacional. 

S~ Presidente, Sr's e Srs. Senadores, presen­
tes em todos os segmentos da sociedade, os ma­
çons, hábeis em cristalizar os princípios da ordem 
maçônica em realidade, transformam o pensamento 
de coragem em autoconfiança e suas firmes decisõ­
es em circunstâncias de êxito, fartura e liberdade. 

Parabenizando os maçons pelo transcurso de 
sua data, quero aqui incentivar a todos para que 
continuem a servir a humanidade como Operários do 
Grande Arquiteto, semeando o bem, a paz e a pros­
peridade em todos os cantos do Universo. 

O Sr. Odaelr Soares (PTB - RO) - Permite­
me V.~ um aparte? 

O VALMIR CAMPELO (PTB - DF) - Antes de 
encerrar, concedo, com muito prazer, o aparte ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. OdacIr Soares (P I B - RO) - Quero con­
gratular-me com V. Ex' pela oportunidade do registro 
que está fazendo nesta tarde, em homenagem ao trans­

. curso do Dia do Maçom. Como V. Ex' acabou de se re­
ferir, em todas as lutas pela afirmação da nacionaJidade 
brasileira, pela afirmação da República, pela introdução 
dos costumes e hábitos brasileiros, de restauração da 
moralidade, de restauração dos comportamentos éticos 
da vida nacional, se"l're estiveram presentes os ma­
çons, através das suas representações em todo o terri­
tório nacional., De modo que, se o Bras~ é grande, se o 
Brasil conseguiu falar a mesma língua, ter seu território 
todo contínuo e ter uma relação de boa vizinhança com 
os países da América do Sul, envolvidos nessa luta 
toda, envolvidos nesses objetivos se"l're estiveram pre-

• 
sentes os maçons brasileiros. Do ponto de vista particu-
lar do meu Estado, Rondônia - onde há dezenas de l0-
jas maçónicas -, na construção do antigo Território Fe­
derai de Guaporé, ainda à época do Presidente Getúlio 
Vargas, posteriormente Território Federal de Rondônia, 
em 1954, 1955 e, em 1981, na criação do Estado de 
Rondônia, sempre estiveram na linha de frente os ma­
çons de Rondônia, a quem quero, nesta oportunidade, 
transmitir, através das palavras de V. Ex', os meus cum­
primentos. Portanto, parabéns a V. Ex' pela homena­
gem que faz a um dos segmentos mais importantes do 
Brasil, na afirmação de tudo o que o nosso País é até o 
presente. Meus cU"l'rimentos a V. Ex'. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF) - No­
bre Senador Odacir Soares, estou duplamente satis-

• 

• 
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feito em ouvir V. Ex". Inicialmente, porque V. Ex', defesa dos interesses nacionais. Desde a Inde-
pela primeira vez, como membro do meu Partido - o pendência, passando por todos os momentos impor-
PTB -, utiliza o microfone, pois ontem V. Ex' se filiou tantes da história brasileira, como a Proclamação da 
ao PTB, que se sente honrado em recebê-lo. Por República, a Maçonaria, de fonna organizada, contri-
isso, fico muito feliz em receber o seu aparte, sendo buiu decisivamente para os avanços pollticos e so-
essas as primeiras palavras de V. Ex' como membro ciais da nossa sociedade. 
do nosso partido. Em segundo lugar, porque suas A Inconfidência Mineira, por exemplo, foi organi-
palavras são de elogio ao trabalho da Maçonaria. zada e deflagrada pela Maçonaria: Tiradentes, Tomás 

Na verdade, eu não poderia esperar outra coisa Antônio Gonzaga e outros eram maçonc:. O Dia do 
de V. Ex", um homem de fonnação, de princípios, que FICO, que foi o passo na Independência, só se concreti-
luta por aqueles que mais sofrem. De fonna que que- _ zou com a organização do Clube da Resistência, for-
remos, em nome da Maçonaria, agradecer a V. Ex' mado por Joaquim José da Rocha, Juvêncio Maciel da 
por suas palavras, na certeza de que V. Ex" tem feito Rocha, Luiz Pereira da Nóbrega e outros maçons, com 
realmente um trabalho maçónico na vida profana, pela o propósito de impedir o retomo a Portugal do Príncipe 
sua sensibilidade política e pelo seu trabalho. D. Pedro. A própria Independência teve, por tráS de D. 

O Sr. Odaclr Soares (PTB - RO) - Muito obri- Pedro, a posição firme e decidida dos maçons, lidera-
gado, Senador Valmir Campelo. dos por Gonçalves Ledo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF) - Muito A partir de então, todos os episódios importantes 
obrigado, Sr- Presidente, muito obrigado a todos. da História do Brasil tiveram participação da instituição: a 

Era o que eu tinha a dizer. Lei do Ventre Livre; a Abolição da Escravatura; a ProcIa-
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conti- mação da República - e é bom lembrar que o Marechal 

nuando a lista de oradores inscritos nesta sessão de Deodoro da Fonseca, primeiro Presidente da República 
homenagem ao Dia do Maçom, concedo a palavra brasileira, era maçam -; a primeira Constituição Republi-
ao nobre Senador José Roberto Arruda. cana, que foi redigida no Palácio do Lavradio, a sede 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. nacional da Maçonaria à época; o Tenentismo, a Revo-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- luçao de 30 ... enfim, esses e muitos outros episódios se 
dor.) - Nobre Senadora Júnia Marise, que preside esta desenvolveram sob a liderança da Maçonaria. 
sessão, Srs. Senadores, Srs. membros da Maçonaria Se o Grande Oriente do Brasil teve papel deci-
que nos visitam, o Senador Valmir Campelo, em seu sivo na construção da nacionalidade, hoje a sua par-
pronunciamento extremamente objetivo, que é profun- ticipação no processo de consolidação das instituiçõ-
do conhecedor da obra da Maçonaria no Brasil, come- es democráticas continua a ser tão detenninante 
teu comigo, infelizmente, uma indelicadeza: S. Ex' me quanto foi no passado. Só que a instituição não faz 
tirou absolutamente tudo que havia preparado para fa- alarde desse trabalho. Ao contrário, sua marca ca-
Iar sobre a Maçonaria no Brasil e em Brasília. racter(stica é a discrição. Essa marca decorre de 

Mas, ao cometer essa indelicadeza, S. Ex', na uma tradição milenar - trabalhar pelo bem comum 
verdade, cumpriu a sua missão como Senador de re- sem esperar ganhos nem reconhecimento público. O 
gistrar oficialmente para o País a importância que o lema que rege o Grande Oriente do Brasil define 
Congresso Nacional dá a um segmento organizado bem esta filosofia: "Dar com a mão direita o que a 
da sociE.'dade_ brasileira que, ao longo de mais de esquerda não está aberta para receber". 
170 anos, tem contribuído, de fonna decisiva, com a A Maçonaria está organizada em todos os paf-

• sociedade brasileira. ses do mundo. E, no Brasil, o Grande Oriente tem . 
Restam-me, então, duas altemativas e eu vou 1900 lojas, com mais de 135 mil filiados. Desses, re-

tentar conciliar as duas. A primeira é pedir licença ao gistro, 6 mil são de Brasília, onde existem 53 lojas. 
~ Senador Valmir Campelo para fazer das palavras de Seu trabalho ultrapassa em muito o âmbito institu-

S. Ex' as minhas, subscrevê-Ias integralmente e di- cional e político. Abrange também um papel social e as-
zer que todas as suas palavras proferidas aqui refle- sistenciaJ relevante em todas as comunidades onde está 
tem o pensamento da grande maioria do Congresso organizado. Só para se ter uma idéia, a Maçonaria man-
Nacional. A segunda alternativa é, rápida e irnprovi- tém 888 creches, hospitais, asilos, colégios e instituiçõ-
sadamente, lembrar que falar no "Dia do Maçom" é, es, entre as quais destaca-se a Fundação Gonçalves 
na verdade, falar sobre a história deste País. Ledo, exemplo de trabalho social e comunitário. 

A Loja Grande Oriente do Brasil especifica- Quero, finalmente, dar um testemunho. Duran-
mente sempre esteve na linha de frente da luta em te a campanha que se desenvolvia no Brasil a favor 



-------------------------------------------------------------------------------- ._-----

16894 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

do direito da recandidatura, batizada como campa- cas, enfim, por aquilo com que ela contribui para a 
nha da reeleição, a Maçonaria convidou-me para um construção de uma nação de pessoas mais felizes. 
encontro reservado, na sua sede nacional aqui em Com estas palavras, S,.. Presidente, deixo aqui a 
Brasília. Chegando lá, fui surpreendido com a pre- minha homenagem, a nossa homenagem à Maçona-
sença de milhares de amigos do País inteiro, que ria, registrando que as palavras do Senador Valmir 
subscreviam um documento - do qual fui portador Campelo, que abriram esta sessão, traduziram, com 
ao Presidente da República - dizendo que a Maço- muita felicidade, o pensamento de toda esta Casa. 
naria era a favor do aprimoramento das instituições Muito obrigado. (Muito bem!) 
democráticas e entendia que o direito do goveman- A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - Conti-
te, de qualquer partido e de qualquer nível de gover- nuando a lista de oradores inscritos, nesta sessão 
no, de se recandidatar e ser julgado pelas umas era de homenagem ao Dia do Maçom, convido e fazer 
um aprimoramento democrático que a Maçonaria, uso da palavra o Senador Ney Suassuna. 
portanto, corajosamente defendia. O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun-

Quero dizer aos Srs. Serladores que essa pos- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ 
tura teve uma grande repercussão no pensamento Sr« Presidente, Sr«s e Srs. Senadores, Srs. Maçons, 
crítico da sociedade brasileira. apenas venho dar um testemunho, porque depois 

O segundo registro é que, no último encontro dos discursos dos Senadores Valmir Cam pelo e 
nacional, que se denominou ·Compasso para o Fu- José Roberto Arruda nada mais teria a acrescentar. 
turo", que se realizou nos dias 12 a 15 de junho, em Mas eu queria dizer quanto trabalham os maçons 
Brasília, não só o Congresso Nacional foi visitado pelo bem-estar deste País. 
por milhares de maçons do Brasil inteiro, como todas Como paraibano, seja em Campina Grande ou 
as festividades que se realizaram tiveram o maior em João Pessoa, permanentemente vejo o que pa-
êxito, pela presença de brasileiros de praticamente rentes meus, que são maçons, fazem e como se 
todos os Municípios, de todos os Estados, de todas mobilizam, como trabalham para o bem-estar da co-
as Capitais, que discutiram as formas pelas quais, a munidade, seja instalando creches, seja levando -
partir de agora, a Maçonaria pode ajudar ainda mais como acontece na Paraíba - ônibus com médicos, 
a sociedade brasileira. com odontólogos pelas pequenas cidades, promo-

Naquele evento, falando em nome do Congresso vendo fóruns, enfim, buscando melhorar a qualidade 
Nacional, eu disse uma frase que, para meu prazer, de vida do nosso povo. 
para minha satisfação, foi repetida pelas mais altas li- Por isso, no Dia do Maçom, eu não poderia 
de ranças maçónicas durante aquele congresso. Eu di- deixar de me solidarizar com os dois discursos e 
zia que, apesar de ter 175 anos de vida - em um país também com cada um dos senhores que fazem par-
como o nosso, quantas instituições podem dizer que te dessa grande confraria, que há tanto tempo faz 
têm 175 anos? Pouquíssimas. -, a Maçonaria é uma bem à humanidade. 
instituição que pode dizer que tem mais futuro do que O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador 
passado, pela organização dos seus quadros, pelos Ney Suassuna, permite-me V. Ex' um aparte? 
ideais que unem os seus membros e, principalmente, O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço, 
pela permeabilidade que tem na sociedade brasileira. com prazer, o nobre Senador Romeu Tuma. 

Daí por que, S,.. Presidente, S..-s e Srs. Sena- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Ney 
dores, o Senado Federal aprovou a realização desta Suassuna, peço desculpas, pois não seria muito corre-
homenagem, que não é dedicada apenas aos Srs. to interromper o discurso de V. Ex'. Mas eu gostaria de . • 

membros da Maçonaria que aqui nos honram com ter oportunidade, até pela amizade que me liga a V. 
as suas presenças, mas é uma homenagem a toda Ex', de cumprimentar os Srs. Senadores pela iniciativa 
a Maçonaria brasileira. Cada cidadão brasileiro que desta homenagem à Maçonaria. Sou uma pessoa que • 

se conecta a essa instituição, esteja onde estiver, nasceu no meio de maçons. Meu pai, meus tios foram 
em qualquer Estado e em qualquer cidade, saberá grandes membros da Maçonaria em São Paulo. Sou 
desta homenagem e receberá esta homenagem sobrinho de todos aqueles que trabalham a serviço da 
como um reconhecimento do Congresso Nacional sociedade dentro da Maçonaria, que tem somente um 
pelo que ele, como cidadão, e pelo o que a institui- objetivo: praticar o bem a qualquer preço, a qualquer 
ção como um todo fazem para melhorar a vida das custo; respeitar os seus semelhantes. E a própria his-
pessoas, para diminuir o sofrimento dos que podem tória da Maçonaria mistura-se com a História do Brasil 
menos, para aperfeiçoar as instituiçoes democráti- e, provavelmente, com a da Humanidade. As grandes 
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conquistas brasileiras sempre tiveram o dedo de a1- O SR. SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
guém da Maçonaria, ou ela, como um conjunto, par- obrigado pelo aparte de V. ex-. 
ticipando das suas decisões. TIVe várias oportunida- O Sr. Esperldlão Amln (PPB - Se) - v. ex-
des de participar de sessões brancas ou do Tribunal me permite um aparte? 
Superior Maçom, onde os grandes ternas nacionais O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Com 
são discutidos abertamente, e que eles abrem para muita satisfação. 
os leigos, para aqueles que não têm oportunidade O Sr. Esperldlão Amln (PPB - SC) - Nesta 
de participar do conjunto operacional da própria Ma- oportunidade, quero apenas me associar ao Senado 
çonaria, os seus projetos, colocando em discussão Federal, no momento em que esta Casa homena-
as suas teses, e que são, talvez, o grande canal de geia o Dia do Maçom. E sem pretender acrescentar 
convencimento que hoje a sociedade brasileira pode algo relevante ao que já foi aqui profendo, tanto nos 
ter para a melhoria da sua própria cidadania. No pro- discursos quanto nos apartes, quero apenas dizer 
cesso de globalização, a Maçonaria, que tem mem- que o Senado cumpre com o seu dever ao enalte-
bros em todos os países, pode ser o ponto de equilí- cer, ao exaltar as virtudes da cidadania consciente, 
brio da sociedade na materialização de objetivos que da busca da promoção do bem comum e da perma-
se voltam mais para o econômico do que para o 50- nente porfia em prol das boas causas, que devem 
ciaJ. Talvez a Maçonaria seja o ponto de equilíbrio. caracterizar - e realmente caracterizam - a maçona-
Quero cumprimentar os rnaçons que aqui se encon- ria e o maçom. Quero me associar ao registro que V. 
tram e todos aqueles que dão parte de sua vida a ex- faz para traduzir, com estas palavras, a expres-
essa sociedade. Sei disto porque minha mãe recla- são do meu júbilo, por ver a nossa Casa premiando, 
mava muito, reclamava que a Maçonaria era mais pela lembrança e pela memória, o exercício do bem. 
importante para meu pai do que propriamente a es- Muito obrigado. 
posa ou a famnia. Mas hoje entendo perfeitamente O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Eu 
que o maçom destina uma parcela da sua vida ao que agradeço, Senador Esperidião Amin! 
benefício da coletividade, o que se reflete na famnia. Ao encerrar, eu gostaria de dizer que, neste dia 
E a própria famnia, quando enfrenta dificuldades por do maçom, associo-me às homenagens e espero, 
falta do chefe maçam, é socorrida por aqueles que com muita fé, que essa luta de todos os senhores, 
da Maçonaria participaram por uma boa fase de sua que formam a maçonaria em prol de uma vida me-
vida. As minhas homenagens, portanto, a minha Ihor, em prol de uma humanidade mais feliz e de um 
emoção e os meus sentimentos pela data que hoje País cada vez mais poderoso, continue. 
comemoramos com tanto carinho. Muito obrigado, SrA Presidente. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Agra- A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - Encer-
deço o aparte de V. ExA, que, na verdade, vem abri- rando o tempo destinado às homenagens ao Dia do 
Ihantar o meu testemunho, simples e pequeno. Eu Maçom, esta Presidência deseja se associar a todos 
até faria uma ponderação: a senhora mãe de V. ex- os maçons de Brasnia e de todo o Pars. 
poderia freqüentar tranqüilamente as sessões, pelo Faço-o com especial satisfação principalmente 
menos as permitidas, porque quando fui por duas porque, entre os meus familiares mais próximos, há 
vezes homenageado pela Maçonaria, pude constatar maçons, que sempre se dedicaram à causa do bem 
a presença de cunhadas e sobrinhos. comum e, certamente, à causa do nosso País. 

• 
O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Eu ia a todas Portanto, quero reafirmar as homenagens aqui 

as ses..<;ÕeS brancas, de homenagem. Gostaria ainda prestadas e associo-me às palavras proferidas pelos 
de dizer, se V. ~ me permitir, que estou enviando um oradores inscritos: Senadores José Roberto Arruda, 
telegrama de homenagem à loja maçônica de que meu Valmir Campalo, Ney Suassuna e todos aqueles que 
pai fez parte, da qual foi um dos fundadores, que com- subscreveram o requerimento de convocação desta 
pleta, hoje ou amanhã, 96 anos - a Loja Maçônica Es- homenagem, a quem também dedicamos o nosso 
trela da Síria, em São Paulo. Fui sempre, então, desde mais profundo respeito e a nossa homenagem. 
menino e jovem, às solenidades, acompanhando meu Muito obrigada aos Srs. Maçons que estiveram ca-
pai, quando havia sessões brancas da Maçonaria. São nosco neste Plenário participando desta homenagem. 
solenidades bonitas. Há o ato cívico permanente em A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Sr. 
suas manifestações, o amor à bandeira, ao hino, en- 1 li Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna, 
fim, tudo o que diz respeito aos símbolos nacionais é procederá à leitura do expediente. 

• 

respeitado pela Maçonaria. É lido o seguinte: 
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EXPEDIENIE 
PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 68, DE 1997 

(N° 391/97, na Câmara dos Deputados) . 

Agosto de 1997 

Aprova o ato que renova a concessão 
, 

deferida à RADIO DOURADOS DO SUL 
LTDA. para explorar servi ço de radio­
difusão sonora em onda média na cida- . 
de de Dourados, Estado do Mato Grosso 
do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0. Fi ca aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 24 de agosto de 1994, que renova, por dez 

anos, a partir de 12 de junho de 1991, a concessão deferida à 

Rádio Dourado s d o · .. Sul Ltda. para explorar, sem direi to de .. . ~ . 
exclusividade, servi ço de radiodifusão sonora em onda média na 

cidade de Dourados, Esta90 do Mato Grosso do Sul. 

Art . 2°. Este Decreto Leg~slativo entra em v1gor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 703, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 49. inciso xn. combinado com o § l° do anigo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçao de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de 24 de 

agosto de 1994. que "Renova a concessão outorgada à Rádio Dourados do Sul Llda .• para explorar 

serviço de radiod ifusão sonora em onda média. na cidade de Douradus. Estado do Mato Grosso do 

Sul" . 

Brastlia. de .. sosto de 1994 . 

• 

• 

• 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS o R3fMC. DE 15 DE AGO~TO DE 1994. DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. 

Excelent:SSl mo Se nhor P,esld e nte ~~ ~epubllca . 

Quinta-feira 21 16897 

Submeto à aprec i ação de Vos sa E~celêncla o inc lu so 
Proce sso Administrativo n.Q 291 12 . 0000~9 /9 1. em que a Rádio Do ur ados do 
Sul Ltd a .. conce s sionária do ser Viço de ~a dlod ;~usã o sonora em onda 
média . na cidade de Dourados. Estado de ~~to Grosso do Sul. soliCita 
reno vação do pra zo de vlgin cla de sua concessão por mais dez anos. 

2 . O pe d ido de renova çã o encontra-se deVidame nte lnstru!­
do de aco rdo co m a legislação em vigo r . e fi istacão está funCionando 
dent ro das caract er!stlcas técnicas a ela atrlbu!das por este Ministé­
rio. 

§ )Q CO arl. ::J d3 Constituição. o ato 
de renov ação somente proouzlrá ef eitos ~ egals após cell beração do 
~ongresso ~aclonal. a quem de vera se r re metido o processo 

J . Sos termos ao 

dminlst r~tlvo pertlnen:e. que esta aco7.panha . 

l he co nferem 
lermo s Jo a r t . 
:98). ~ tendo 

RespeltC'samente. 

OJALM '\lASTOS MO"l\f. S 
~inlstr o d e Esta o d as Co m Ica ções 

,., .. -- -... - _.- .- -_ ... - _. ----_._.-- - -.. _--_ ..... _._--

Decreto de 2~ de 3g0S tO oe 1994 . 

J 

-

o PRESIDENTE 
os a rts . 34. 
6Q. l.nC 1 SO 1 . 

em vista o que 
, 

OA 

Renova a concessão out6rgada . ~ Radio 
-" Dourado s do Sul Ltd4 .• para ex plorar 

serviço de radiódifusão sonora em 
o nda média. na · cidade de Dourados. 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

REPúBLICA. no uso das atribuições que 

l J1C1 S0 I V • e 223 da. Co nst i tuiç Ão. e nos 

do Decreto nQ 88.066 . de 26 de janeiro de 
co nsta do Processo nQ 29112.000079/91. 

D E C R E T A: 

Art. IQ fica renovada. de aCO'Tdo' com o ·art. JJ. 
§ )Q. da lei na 4.117. de 27 de agos to de 1.962 . por mai:; dez a nos. a 
partir de 12 de Junho de 1991. a concessã o deferida '! Rádio Dourados 
do Sul Ltda .. pelo Decreto nQ 85 .957 . de 4 de mala dC·.19 8!. sendo man­
tido o prazo r eS id ual da outor ga pelo De creto de 10 de mala de 1991. 
par a executar. se m di reito di exclUSiv id ade. serv Iço de tadiodifus~o 
s ono ra ~m onda média. na cidade d e Dourad os. Estado de Mato Grosso do 
Sul . 

P:1 r a g r ü i c ~ ~ À C V . ."\ ~ X e cu ç ii o ,;.) s e r v l ç o .; c :- ad i o d 1 f u~, 
s ão. cUJa out/orgll é renovn "n po r este Oecrc t o. reger-se-/\ pelo código 
gras li~lro de Tclecomun lco '~õCs. : ~IS s ubsequentes e ~eus regulamentos. 

Art . :9 Es t e d t a ~omenl e p rodUZi ra efeitos leg aI S após 
de li be ração do Co ngresso NaC Io nal. ::0 5 lermos do § )Q do ar!. 22 J da 
Cons! .:ulção. 
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Art. J O Este Decreto entrará em v1gor ri a data de s u a 
publicação . 

Brasília . ;: 4 d e .)oos to de 1994; 17 3Q da 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1997 
(N° 392/97, na Câmara dos Deputados) 

Quinta-feira 21 16901 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO GUARANY DE SANTARÉM 
LTDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Santarém, Estado do 
Pará. 

O CONGRESSO NAC I ONAL decreta: 

Art. 1 0 . Fi ca aprovado "o a tõ- a que se refere a 

Portaria nO 656, de 5 de setembro de 1994, que renova, a 

partir de 5 de março de 1992, por dez anos, . -a pernussao 

outorgada à Rádio Guarany de Santarém Ltda. para explorar, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 

frequência modulada na cidade de Santarém, Estado do Pará. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 780, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tennos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § l° do artigo 223, da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Ponaria n° 656, de 5 

de setembro de 1994, que renova, por mais dez anos. a pennissão outorgada à Rádio Guarany de 

Santarém Ltda., para explorar. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em 

freqUência modulada, na cidade de Santarém, Estado do Pará. 

Brasília, 22 de setembro 
, 

.: :::::::::::;Y {I' J ­/, ~~ 

de 1994. 
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tXPOsr çAO DE MOTIVOS N9 120/ MC, de 13 de setembro 

oe 1994 , do Se llhor Ministro de Estados das Comunicaçoes 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República , 

Submeto à apre ciaçao de Vossa Excelência a inclusa 
Portaria nO 656, de 5 de setembro de 1994, pela qual renove ~ 
a permissão outorgada à Rádio Guarany de Santarém Ltda., para explorar 
serv iço de radiodifusao sonora em f r eqüência modulada, na cidade de 
Santarém, Estado do Pará. 

2. Os órgaos competentes deste Ministério manifesta ­
ram-se sobre o pedido, considerando- o devidamen te ins t r uido de acordo 
com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o r equerimento de 
renovação . 

3. Esclareço que, nos termos do § 30 do art. 223 da 
Constituição, o ato de renovação somente produzirá efe itos l egais após 
deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o refer ido ato, acompanhado do Processo Admi nistrativo n2 
29720 . 000265/92, que lhe deu origem. 

Respeitosamente, 

DJALMA BA ~ MORAIS 
Ministro de Estado das Comunicaçoes 

Portaria na 656 , de 5 de setembro 

o MINISTRO DE -- ·ESTADO DAS COMUNICAçõES, 
atr i buiçoes, --conforme o disposto no art. 62, inciso 
88.066 , de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vis ta 
Processo nO 29720.000265/92, , 

R E S O L V E: 

de 1994 . 

no uso de suas 
II, do Decreto na 
o que consta do 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, § 30 , da Lei na 4.'17, 
por malS dez 

Lt da., pe l a 
direito de 

de 27 de agosto de 1962, a part i:r de 5 de março de 199 2, 
anos, a permi ssão outor gada à Rádio Guarany de Santarém 
Portar ia nO 42, de 3 de março de 1982, para exp lorar , sem 
ex clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên cia 
na ~idade de Santarém, Estado do Pará . 

• 

-modulada, 

II. A execução do serviço, c uja .outorga é renovada por esta 
Portaria, reger -se-á pelo CÓdigo Brasileiro de T el~comunicações , leis 
slJbseqOente s e seus regulamentos . 

III. Es t e ato somente 
deliberaçao do Congresso Na cional, 
Constituição . 

produzirá e feito s 
nos termos do § 30 do 

legai s após 
art. 22 3 ca 

I V. Esta Portaria entrará em vlgor na ~ata de s ua publi cação. 

DJALMA DE MORAIS 

• 

• 
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MINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS- COMUNICACOES -

DELEGACIA REG IONAL NO PAR~ 

PARECER SEJUR nQ 034 /92 

REFE RENCIA : PROC ESSO nQ 29720.000265/92 

ORI GEM : DMTC/PA. 
ASSUNTO: Renovação de Outorga. 

inta-feira 21 16903 

EME NTA: Pe rmissão para executar se rviço de radiodifusão sono­

ra, cujo prazo teve seu termo final em 05/03/92. 

- Pedido apresentando tempestivamente. 
_ Regu l ares a situaçao tecnica e a vida societária. 

CONCLUsAO: Pelo deferimento. 

RADIO GUARANY DE SANTAREM LTDA, permissionária do serviço de radiodifusao 

sonora em FM,na cidade de Santarem, Es tado do Para, requer renovação do prazo de 

vigência de sua permissão, cujo termo final ocorreu em 05.03.92. 

I - OS FATOS 

1. Mediante Portaria n9 42, de 03 de março de 1982 , foi autorizada permissão à 

Radio Guarany de Santarém Ltda para explorar, por 10 anosro serviço de radiodifu­

são sonora em FM, na cidade de Santa rem, Estado do Pará. 

2. A outorga em questão começou a vigorar em 05 de março de 1982, data de pub1ic~ 

ção da portaria de perm i ssão no Diár io Oficial . 
• 

• 

3. Cumpre ressaltar que, durante o pe rlodo de vigência da outorga, a entidade so­

freu pena e foi advert i da , -conforme se verifica na informação procedente da Seção 

de Fiscalização, às f1s. 41. 

4. De acordo com a informação da Seçao oe Servi ços Privados a multa foi recolhida, 

conforme consta neste processo, às f1 s . 39 . 

I I - DO MERITO 
5. O Código Brasileiro de Telecomunic ações, instituldo pela Lei 

de agosto de 1962, estabel ece os praz os de 10 (dez) anos para o 

nQ 4.117, de 27 
serviço de radiodi 

fusão sonora e 15 (quinze) anos pa ra o serviço de televi são, que poderão ser reno­

vados por perlodos sucessivos e igua is (a r t. 33 pa rágrafo 39), perlodos esses nlan­

tidos pe la atual constituição (art . 223 - pa rág rafo 59). 

6. Por sua vez , o Regulamento dos Serviços de Ra diodifu sao , Jp l'ovado pelo Decreto 

nQ 52.795, de 31 de outubro de 196 3, dec lara: 
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" Art. 27 - Os prazos de cOlices'sãó' e' p'érmissão ser-ãer de 10 .(dez) anos para 

o serviço de radiodifusão sonora e de 15 (Quinze) anos para o de televisão ". 

7. De acordo com o artigo 49 da Lei n9 5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades 
que desejarem a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir requerimento ao 

órgão competente, no perlodo compreendido entre o 69 (sexto) e o 39 (terceiro) mês 

anterior ao termino do respectivo prazo. 

8. O prazo de vigência desta permissão tem seu termo final dia 05 de março de 

1992, porquanto começ6u a vigorar em 05 de março de 1982, com a publicação do ato 

correspondente no Diário Oficial daquela data. 

9. O pedido de renovação da outorga, ora em exame, foi protocolizado nesta Delega­

cia no dia 25 de fevereiro de 1992, dentro, pois do prazo legal (fls. 01). 

10. A requerente tem seus quadros societãrio e diretivos aprovados, respectivamen­

te, pelas Portarias n9s 095, de 21.08.90, e 042, de 05.03.82, com a seguinte compo-' 
. -s1çao: 

conSTAS 

ADEMIR MACEDO PEREIRA 

ADE~lILSON MACEDO PEREIRA 

CARGO 

SOCIO-GERENTE 

SOCIO-GERENTE 
• 

COTAS 

75.000 

75.000 

NOME 

VALOR EM Cr$ 

75.000,00 
75.000,00 

ADEMIR MACEDO PEREIRA 

ADEMILSON MACEDO PEREIRA 

11 . ' A emissora se encontra operando regularmente, dentro das caracterlsticas tecni­

cas que lhe foram atribuldas, conforme mencionado às fls. 40. 

12. e regular a situação da permissionária perante o Fundo de Fiscalização das Tele 

comunicações - FISTEL, consoante informação de f1. 39. 

13. Consultado o Cadastro Nacional de Radiodifusão, verificou-se que a entidade, 
• • • 

Seus Sócios é dirigentes não ultrapassam os 1imite3 fixados pelo artigo 12 e seus 
-paragrafos, do Decreto-Lei n9 236, de fevereiro de 1967. 

14. Fina lme nte, observa -se que o prazo de vigência da outorga deverá ser renovado 
a partir de 05/03/92 , tendo em vista ser a data de publicação da Portaria de permi~ 
são, no Diár io Of ic ial. 

CONCLusM: 

Do exposto, conclu imos pelo deferimento do pedido em apreço , sugerindo o 
encaminhamento destes autos ã Coordenação-Geral de Outorgas, do DNPV, para sub­
missão do assunto ao Senhor Diretor d0 Departamento Nacional de Serviços Priva­
dos. 

• 

• 



• 

• 
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E o parecer "Sub-censurá" . 

Belém, 28 de agosto 

Edivaldo . a T avaros 
• 

Asslslanlo JUlidiclI 

Encaminhe- se ao SCOM. 

Em , 129 .08 .92. E divaldo Til t'a ra 
Chef. 

D .. ~Q~iQ IN"'A/' .... 

-Conform e despac ho s unra, e nc aminh o o prese nte pro cess o a Coarde 
naç ão Geral de Outo r gas da DNPV oa r a os de vido s f in s . 

• 

Bel em, 0 1 de se t embr o de 19 92 . 
I 

~ / / .. /,.:; 
" '/-e l." / .. ___ --- '- / t.A-z....- <L .. ~.... . ) "'1./ 

, Luiz Fe'rnan do Hor ác.io Cas tro 
. De l ega do do MTC/P A 

(li Comissão de Edllcação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 70, DE 1997 
(Ne 393/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO TV TROPICAL LTOA·. 
para explorar serviço de radiodifusão 
sonora ~m freqüência modulada na ci­
dade de Manaus, Estado do Amazonas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Art. l°. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 659, d e 6 de setembro de 1994, que renova, a 

parti r de 10 de d e zembro de 1988, por dez anos, . -a perm~ssao 

outorgada à Rádio TV Tropical Ltda. para explorar, sem direito 

de exclusiv i dade, s e rviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modul a d a na cidade d e Manaus , Estado do Amazonas. 

Art. 2°. Es t e Decreto Legislativo entra em v1gor na 

data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 81 9, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do arugo 49. inciso Xli. combinado com o § l° do artigo 223. da 

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excell!ncias. acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Min istro de Estado das Comunicaçõe.s. o ato constante do Portaria n° 659, de 6 

de setembro de 1994, que renova. por mais dez anos. a permissao outorgada à Rádio TV Tropical 

Ltda.. para explorar. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada. na cidade de Manaus. Estado do Amazonas. 
Brast1ia. 11 de o utubro de 1994. 

-EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N° 136/MC, DE 27 DE SETEMBRO DE 1994, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssi mo Senhor Presiden te da Repób li ca, 

Submeto à apreciação de Vossa Ex c e I ênci Il Il inc lu s a Por tar ia 
nQ 6~9, de 6 de s etembro de 199 4 , pela qual renoveI a permissão 
o utorgada à R' d icl TV Tropical Lt da . , para ex pl or ar serVIço de 
radiodifusão sonora em freqilê ncia modul ada, na ci dade de Manau s 1 

Estado . do Amazonas. 

2. Os órgãos competentes deste Min istério manifest aram-s e sobre 
o pedido. considerando-o devidamente instruido de aco rd o com a 
legislllção aplic'vel, o que me levou a deferir 'O requerimento ' de 
renovação. 

3 . Esc lareço que. nos termo s do § 3Q do an . 223 da 
Constituição. ° a t o de renovação somente p r'oduzir' efeitos legais apó s 

• 
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dei iberaç40 do Congresso Nacional, para 
o referido ato, acompanhado do 

o nde s ol i cito s eja encaminhado 
Pr oces so Adm i n is t r ativo n2 

29111.000061/89, que lhe deu origem. 

Respe i t os amente, 

, 

úJAL BASTOS D MORAIS 
Mi ni s tro de Estado das Co municações 

Portaria nQ 6 59, de 6 de setembro de 1994. 

o MINISTBO DE ESTADO DAS ' COMUNICAÇOES, 
atribu,ções, conforme o disposto no art. 612, , n c , so 
88.066, de 2 6 de Janeiro de 1983, e tend o em vi s ta 
Proces s o nQ 291 I 1.000061 / 89, 

~ . 
no< us o de suas 

Ii~ "do Dec r e t o nQ 
o que consta. do 

R E S O L V E : 
. -

1. Ren o var, de aco r do como art . 33 , § 32, da Le, n 2 4.1 17, d e 
27 de agosto de 1962, a partir de 10 de dezembr o d e 1988 , po r ma , s d ez 
anos, a perm,ssAo outorgada à RÁdio TV T r o p, c al Ltda. , pe l a Po rtar,a 
CONTEL nQ 440, de 8 de novembro de 1968 , para e xplorar, s em d , r elt o de 
excluslv,dade, serviço de rad,odifusão s o nora em frequén c l a mo dulada, 
na cldade de Manaus, Estado do Amazonas. 

II. A execução do serviço, cuja outorga é renovada por 
Portar,a, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomun,caçõ es, 
subsequentes e seus regulamentos. 

esta 
leis 

III . Este ato somente produz,rÁ efe i tos legais após deliberação d o 
Congresso Nac,onal, nos termos do § 32 d o art. 2 23 da Constlt ulÇ ão . 

IV. Esta Po rtarla entrprá em vlgor n a data d e sua publ ic a çã o . 

MORAIS 

MINIST~RIO DAS COMUNICAçõES 
CONSULTOR IA JURtDICA 

PARECER CONJUR/MC NO 1).07/94. 

Referência • • Processo na 29111.000061/89. 

Origem • • Delegacia 
Amazonas 

do MC no 

Interessado: Rádio TV Tropical Ltda . 

Estado do 
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Assunto : Renovação de outorga. 

Ementa : Permissão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüê nc ia 
modulada cujo prazo teve seu t e rmo 
final em 10/12/88. Pedido 
apresentado intempestivament e . 
Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Conclusão : Pelo deferimento do pedido. 

I - RELATÓRIO 

A Rádio TV Tropica l Ltda., permissionária do 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na c i dade de 
Estado do Amazonas, requer a renovação do prazo de vigência 
outorga, cujo termo final ocorreu em 10 de dezembro de 1988. 

• 
serv~ço 

Mana us, 
de s ua 

2. Mediante Portaria CONTEL nO 440, de 8 de novembro de 
1968, publicada no Diário Oficial da Uniao em 10 de dezembro do me s mo 
ano, foi autorizada a permissãó à Soci edade Rádio Tropica l Ltda., para 
explorar o serviço de radiodifusao s onora em freqüência modulada, na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas. 

3. Ao e xaminar as pastas c adastrais Jur í di c a e Técnica da 
entidade, verifica- se que 3 permissão foi outorgada à Sociedade Rád io 
Tropical Ltda., cuja denominação social passou para Rádio TV trop ical -. 
Ltda. através da Portaria '"nO 116 , de 4 de s etembro de 1986. 

" " 

4. A outorga da emissora foi renovada 
694, de 13 de agosto de 1979 '; por mais 10 anos a 
dezembro de 1978 . 

pel a Portari a 
pa r ti r d e 1 0 

nO 
de 

II - . DO MÉRITO 

5. O CÓdigo Brasileiro de Telecomunicações, instituído 
pela L~i nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelece prazos de 

• 

outorgas de 10 (dez) anos, para o serviço de radiodifusão sonora e 15 
(quinze) anos para o serviço de televisao, que pc1erão ser renovados 
por períodos sucessivos e iguais (art. 33 § 30 ), períodos e s ses 
mantidos pela atual Constituição (art . 233 - § 5Q). 

6. Por sua vez, o 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nO 
1963, declara: 

regulamento dos 
52.795, de 31 de 

Serviços 
outubro 

de 
de 

"Art. 27 - Os prazos de concessão e 
permiLsão serão de 10 (dez) 
anos para o serv iço de 
radiodifusão sonora e de 
15(quinze) anos para o de 
televisão". 
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7. ' De acordo com o art-igo 40 da ' Lei nO 5;785, de 23 de 
juntlo de 1972, as entidades que desejarem a renovação do prazo de sua 
outorga, deverão dirigir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 60 (sexto) e o 30 (terceiro) mês anterior ao 
término do respectivo prazo. 

seu termo 
-renovaçao, 

8. O prazo de vigência desta permissão teve 
final dia 10 de dezembro de 1988, sendo que seu pedido de 
ora em exame, foi protocolizado naquela Delegacia em 30 de 
1989, intempestivamente portanto. 

janeiro de 

9. A peticionária tem seus quadros societário e diretivo 
aprovados pela Portaria nQ 116, de 4 de setembro de 1986, com as 
seguintes composições: 

COTISTAS 

Antônio Teixeira 
Antônio Alencar 
Ricardo Alencar 
Clá udia Alencar 

Malheiros 
Malheiros 
Malheiros 
Malheiros 

Quadro Diretivo: 

Antônio Teixeira Malheiros 

COTAS 

2.339.200 
137.600 
137.600 
137.600 

VALOR 

2.339.200,00 
137.600,00 
137.600,00 
137.600,00 

TOTAL - 2.752.000,00 

Gerente. 

10. Vale ressaltar que, durante o último período de 
vigência da outorga a ent i dade sofreu advertências e várias penas de 
multa, conforme se verifica na Inform~çao SFIS nO 02/89 (fls.12 e 13). 

11. A emissora se encontra operando regularmente, dentro 
das c aracteristicas técnicas que lhe foram atrib~ídas. " - -

--_ . \ 

12. ~ regulai a situação da concessionária perante o Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

13 . Consultado 
verificou-se que a entidade e 
fixados pelo artigo 12 e seus 
de fevereiro de 1967 . 

o Cadastro 
, , 

seus SOCl.OS 
parágrafos, 

III - CONCLUSÃO 

Nacional de Radiodifusão, 
nao ultrapassam os limites 
do Decreto-Lei nO 236, de 28 

14. Mediante o exposto, opino pelo deferi~ento do pedido 
de renovação da outorga por mais dez anos, a partir de 10 de dezembro 
de 1988, ~ proponho a submissão do assunto ao ExmO Senhor Ministro 
para encaminhamento do ato e Exposição de Motivos à Presidência da 
República. 

15. Esclareço ainda, que de acordo com o art i n ~ 223, § 3Q 
i berada da Constituição Federal, a matéria deverá ser apreci a 

• 
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-pelo Congresso Nacional, a 
produzi r efeitos legais. 

renovaçao possa 

. 

Ê o parecer "sub-censura". 

Brasilia, :1.5' de de 1994. 

~jQ . 
VIVIAN ENCINAS COSTA 

Bela em Direito 

Aprovo. Submeto ao Senhor Consultor Jurídico . 
• 

Brasília,.2~ de de 1994 . 

ARISLANI 

• 

E ARA~O B RGES MIJOLER 
Chefe dt ~ivisão 

(Ii Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 71, DE 1997 
(N° 394/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
, 

da RADIO MARUMBY LTDA. para explorar 
serv1ço de radiodifusão sonora e m 
onda curta na cidade de Florianópo­
lis, Estado de Santa Catari na. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0 . Fica aprovado o a to a que se refere o 

Decreto s/no, de 16 de ma10 de 1996, que renova, por dez anos, 

a partir de 1 ° de novembro de 1993, a concessão outorgada à 

Rádio Marumby Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda curta na 

cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em v1gor na 

d ata de sua publicação. 

• 
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MENSAGEM N° 457, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § lOdo artigo 223, da 

Constituição Federal, submeto à apreciaçao de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de 16 de 

maio de 1996, que "Renova a concessão da Rádio Marumby Ltda., para explorar serviço de 

radiodifusão sonora er!' C)nda curta, na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina". 

, 
I 

/ 
/ 
, -

, 
\ 

\ , 

Brasília, 22 de ma10 

~, - , 
_-A' ú .... ' _.Jv.... 

Fernando Henrique Cardoso 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N° 441MC, DE 07 DE MAIO DE 1996, 
DO SENHOR TRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. 

Excelentlsslmo Senhor Pre~ldente da Republica 

Submeto a apreciação de Vossa ExcelênCia o Inc!uso Processo Administrativo 
nO 50820000617/93 em Que a Radio Marumby LIda executante ao ser,lIço de radlodl!usão 
sonora ~m onoa curta . na cldaoe de Flonanopolls EstadO de Santa Catanna solicita 
renovaÇ3O 00 orazo oe VigênCia de sua concessão por mais oez anos 

:2 A concessão em aoreço fOI outorgada oe lo Decreto nO 37 471 . de 13 de Junho 
oe 1955 senco oDJeto aa renovação atraves 0 0 Decreto n° 88.829. de 10 de outuDro de 
1983. cUJo prazo residual fOI mantloo pe lo Decreto de 10 de maio oe 1991 

3 A requerente está Jundlcamente amparada nos termos das disposições dos arts 
2° e 4° da Lei nO 5785. de 1972,e dO art. 9° do Decreto nO 88.066. de 1983, eis que, nos 
termos da leI. o pedido apresentadO na fnrma devida, no prazo legal e com a documentação 
hábil , ter-se-á como defendo, porquanto não deCidido ao termo da respectiva concessão ou 
permissão, e permltlGo o funCionamento, em caráter precáno, dos serviços outorgados e não 
renovados em tempo hábil . sendO pOIS, licito se conclUir, que a terminação do prazo da 
concessão ou a pendênCia da sua renovação . a curto ou longo prazo, não determina. 
necessanamente, a ext inção do serviço prestado 

4 O pedido de renovação encontra-se deVidamente Instruido de acordo com a 
legislação em vigor e a estação está funCionando dentro das caracteristlcas técnicas a ela 
atnbuidas por este Mlnlsténo 

de 1996. 
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5 Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição. o "to de renovação somente 
proouZlfa ef nos legais aDas deliberação do Congresso Nacional. p ra onde solicito seja 
encamlnnaoo o processo aomlnlstralivo penlnent . Que sta a ompanna observando Que 
em seno o defenoa a renovação em apreço. esta oe vera ocorrer a p mr oe 1° de novemoro 
oe 1993 

Resp€ilosamente . /"1 

À . . ~ 
/ SERGIO MOTT~-==="'~ 

Ministro de Estado das Comunicações 
, 

Decreto oe ! l) oe ", :1 1 : oe 1996 

• 

Renova a concessao da Raolo Marur.1Cv ltoa para exolorar 
serviço oe raoloolfusão sonora em ano a CUf1éi na cloaoe ce 
Flonanooolls . Estaoo de Santa Catanfla 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA. no uso das atf10Ulções oue Ine conferem os ans 
84 inCISO IV. e 223 da Constituição. e nos termos do an 6°. InCISO I 00 Decre lo nO 88.066. oe 
26 de Janeiro de 1983. e tenoo em vista o Que consta ao Processo Aomlnlstrallvo r. ' 
50820.000617/93.- /:: 

DECRETA: 

M . 1 ° Fica renovada . de acordO com o art. 33. § 3°. da Lei '10 .: 117. de 27 de 
agosto oe 1962 .. por mais dez anos. a panlr de 1° de novemorq oe 993. a concessão 
outorgaoa ii Radio Mar.Jmby LIda .. renovada pelo DecrE:to nO 88 .829. de ~ O de .outuoro de 
1983. CUlo prazo reSidual fOI mantida pelo Decreto de 10 de maio oe 1991 . para el<plorar. sem 
direito a excluslvloade. serviço de radiodifusão sonora em ano a cur.a. na cloade oe 
Floflanopohs. Estaoo oe Santa Catanna. 

Parágrafo único. A execução do serviço de raOlodlfusão . cUla ou:orga e renovaoa 
por este Decreto . reger-se-a pelo Código BraSileiro oe TelecomuOIcações. leiS suoseouentes e 
seus regUlamentos 

Art 2° Este ato somente produZlf3 efeitos legaiS após dellberaç20 ao Congresso 
NaCional. nos termos 00 § 3°'00 ano 223 da ConslitUlção. 

Art . 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. 1 6 de 
ReoUblaca. 

ma10 

/ 

'--' 
/ 

de 1996. 175° da 1f10eoenOéncla e 108° oa 

\ 

• 
• ...<""" --

Agosto de 1997 

.. 

• 
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MINISTERIO DAS COMUN I CACOES 
DELEGACIA EM SANTA CATARINA 

SERVICO JURIDICO 

I 

• 

PARECER/SEJUR/DRMC/SC - NQ 085/9 5 . 

REFERENCIA: PROCESSO No 50820 . 0006 17/93 

ORIGEM: SECOM/DRMC/SC. 

ASSUNTO: RENOVACAO DE OUTORGA. 

EMENTA: Concessão para execu t ar serviço 
de radiodifusão sono r a em Ondas 
Curtas cujo prazo teve . seu ter­
mo final em 01/11/93. 

• 

Pedido apresentado tempestiva­
mente. . ~. -

Regulares a situação t éc n ica e 
a vida societAria . 

,CONCLUSAO: Pelo Deferimento . . 

RADIO MARUHBY LTDA, concessionária 
difusão sonora em Ondas Curtas na Cidade de , 

do serv iço de radio­
Florianôpb li s, SC, 

concessão, ' ç uj o te r -requer renovacãõ d<T:praz.o de vigência de sua 
mo final ocorreu em 01/11/93. 

, 

• 

I - DOS FATOS: 

Mediante Decre t o no 37.471, de 13 de junho de 19 55, foi 
outorgada concessão a RADIO MARUHBY LTDA para e xplora r o serviço 
de radiodifusão sonora em Ondas Curtas, na cidade de Flo r ianôpo­
lis, Estado (te Santa Catarina . 

A Outorga em questão começ~u a vigorar em 17 de junho 
de 1955, data da publicação do cont~ato de concessã o no DiArio 
Oficial. 

A Outorga em apreço foi renovada por 02 duas 
conforme Decreto 74.592, de 23 de setembro de 1974. e 
88.829, de 10 de outubro de 1983, publicações no DiAri o 
de 24/09/74 e 11/10/83 , respectivamente. 

vezes, 
Dec r eto 
Oficial 

A concessão em tela foi objeto de transferê nc i a (l i r e ta, 
mediante Decreto no 83. 551, de 05 de junho de 19 79 , publ icado no 
OIArio Oficial de 06 de junho de 1979. 
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Cumpre ressaltar que du rant e o pe riodo de vigência da 
outorga a entidade foi advertida por 05 ( c inco) oportunidades. 
conforme extrato emitido pelo Departamento ac ional de Fiscaliza­
ção. as fls, 56 e 57. 

Oe acordo com informação do De pa rtamento Nacional de 
Fiscalização. foram corrigidas todas as irre gu laridades da con­
cessionAria. estando esta apta a RENOVACAO DE OUTORGA (fI. 26.). 

II - DO MERITO : 

O Código Brasileiro de Telecomun icações instituido pela 
Lei 4.117, de 27 de agosto de 196 2. estabelece os prazos de 10 
(dez) anos para execução para o s erviço de rad iodifusão sonora a 
15 (quinze) anos para o serviço de t elevi s ão, que poderão ser re-
novados por periodos sucessivos e iguais (art. 33, 30), perio-
dos estes mantidos pela atual Consti tuição (ar l. 22, 50). 

Por sua vez, o Regulamento dos Se rv iço de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto 52.795, de 31 de ou t ubro de 1963, declara: 

Art. 27 - Os prazos para concessão 
10 (dez) anos para o serviço de radiodifus ão 
anos para o de televisão_ 

'. . , 

. -e permJ.ssao 
e de 15 

serão de 
(quinze) 

• De acordo com ' o art. 40 da Lei no 5 2.785, de 23 de ju-- -
nho de 1972, " as e ntidades que desejarem a renovação do prazo de 
outorga, deverão dirigir requerimento ao o r gão competente, no pe­
riodo compreendido entre ó' 6Q (sex to) e o 30 ( terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo . 

O prazo de vigência dest a oncessão , tem seu termo fi­
nal dia 01/11/93, pois começou a vigorar em 01 / 11/83. com publi­
cação do ex trato do correspondent c ontrato de co ncessão, no DiA­
rio Oficial de 11/10/83. e os efe itos juridic os da outorga foram 
mantidos pelo prazo residual , conforme di s posto no Decreto do dia 
10 d~ maio de 1991, publicado no DiA rio Ofic i a l do dia 13 subse­
qOente. 

A Outorga originAria de conce s s ao em apreço foi renova­
da automaticamente conforme determ inado nos incisos l/II/III do 
art. lo da Lei no 5.785, de 23 de j unho de 197 2, até 10 de novem­
bro de 1973, motivo pelo qual, o pra zo de vi gência passou a ser 
contado a partir de lo de novemb ro , por ma i s um perlodo de 10 
(dez) anos. 

Por conseguint e, a r e novação a qu i pleileada devel'A 
ocorrer a partir de lo de novembro d 199 3 e os (>feitos da outor­
ga foram mantidos pelo prazo r e s i du al , c onfo rme disposto em De­
creto de 10 de maio de 1!)91, publ icado no DiAr io Oficial do dia 
13 s ubseqt1enle. 
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o pedido de renovação d~ outorgi ,' ora 
protocolizado nesta Delegacia no dia 23 de julho 
pois do prazo legal (fI. 26). 

em exame, foi 
de 1993, dentro 

A Requerente 
aprovados pela E.M. no 
guinte composição: 

tem seus 
78/79, de 

quadros soci e tArio 
14 de mai o de 1979, 

e diretivo 
com a se-

COTISTA COTAS VALOR EM Cr$ 

MATHEUS IENSEN 1.900 1.900,00 

MERCEDES FLAVINHA IENSEN 
, 95 95,00 

JOAO FLAVINHA IENSEN 05 5,00 

TOT AL ........................................ .. .............. 2 .. O O O .......................... 2 .. O O O , O O 

* SacIO GERENTE : MA11lEUS IENSEN. 

A emissora se encontra 
da aracterlsti as técnicas que 

ope l' ando 
lh fo ram 

regularmente, dentro 
at~ibuidas ' ; confo rme . ' 

men lonado a fI. 26. 

E regular a situação da conc ssionAria perante o FUNDO 
DE FISCALlZACAO DAS COMUNICACOES. 

Consultando o Cadastro Nacio!lal de Radiodifusão, verfi­
('ou-se qu e a ntidade, eus sócios e dirigenles não ultrapassam 
os limites fixos pelo artigo 12 e seus parAgrafos, do D creto-lei 
no 236 , de 28 de fevereiro de 1967. 

('(,!Iovado 
prazo de 

Finalm -nte 
a par t i r d 
oulorga por 

observa que o prazo da outorga deverA 
01/11/93, l ndo ('m isla a manutenção 
Decreto de lO de maio ele 1991. 

[II - CONCLUSAO: 

ser 
do 

Do exposto , concluimo s pelo d fel'imento do pedido, su­
gerindo o encaminhamento dos autos A Coordenação-Geral de Outor­
gas, do DNPV, para a subm i ssão do assunto ao Sr. Diretor do De­
partamento Nacional de Serviços Privados. 
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E O parecer " ~ub ~censu·ra : ' 

/ ? • 

LEMOS 
II 

Florianópolis. 09 de agosto de 19 95 . 

NETO 
7577 

De acordo. Encaminhe-se o presente processo ao Direto r 
do Departamento Nacional de Se rviços Privad . 

• 
I. RELA TORIO 

• 
( 

I 
I 

I • 

R~O 
Delega , 

, 

'- I _ : ::, 

ZAR COELHO 
() do MC/SC. 

(A Comissão de Educação.) 

PARECERES , 

PARECER N° 416, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 106, de 1996, de 
autoria do Senador Waldeck Ornelas, que 
"altera a Lei nO 8.036, de 1990, que "Dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências ". 

RELATOR: Senador CARLOS WILSON 

• 

E submetido ao exame oesta Comissão de Assuntos 
Sociais o Projeto de Lei do Senado nO 106, de 1996. que tem por finalidade 

.. 
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dar nova rcdação aos artigos 9() e 10 da Lei )t<.l 8.036 . 'de ·1 ·1·· de maio de 1990 
que trata do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS . 

Ao justiticar sua iniciativa, o autor assim arl!umenta: . ~ 

• 

"Imp()ssível /leRor (/ ./ill1ç:úo do /-"rmdo de (/p()wr 
• 

allvldades /l()S se/Ores /whilaclOJ1ol e de saneamento ('. /)()r 
("()nseqiiêncllI. de ./inuncwl11el1/O da 1J1(ra-eSI/1/lllra l1eceSSÚrla ii 
e/icúcw dos {}f0Rramus /whitaclOJ1aIS c/Ile henejiciam lU/O slÍ (/ 
classe I rahalhudora como IOda (I ("ol11zlI1ldade' ()lIde r/ve. I )esse 
/IIodo. faz-se necessúrio explicllar de forma clara (IS ()peraç:()es 
l1a área de lllji-a-eslrlllura urhana pa.\·sÍl·eis de./il1al1cwmento c/o 
H n:\ .. ·. 

No proJeto, destacam-se. como mais Importantes, os 
s~gllllltes aspectos: 

I. retira-se da lei o elenco dos componentes que 
constituem as garantias nas 'operações com recursos do FGTS. que passam a 
ter prazo máximo de vinte c l:inco anos: 

2. a rentabilidade média das operações de crédito deverá 
ser nào só suficiente para a remuneração das contas vinculadas como também 
para a cobertura de todos os custos administrativos e operacionais do FGTS~ 
não se explicita, porém. a preocupação pela fonnação de reserva técnica 
desse patrimônio~ 

J. para os próximos quinze anos. os recursos do FGTS 
deverão ser aplicados nas áreas de habitação. saneamento e infra-estnttura, á 
proporção de cinqüenta por cento para habitação, trinta e cinco por cento para 
saneamento c quinze por cento para infra-estnttura: 

4. explicitação de princípios que deverão nortear o 
Conselho Curador quando da fixação de diretrizes e critérios técnicos para 
distribuição dos recursos do FGTS . 

• 

[ o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Preliminannente. l:abe-nos ressaltar que a primeira grande 
inovação presente neste projeto reside no fato de ele dotar o Conselho 

• • 

• 
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Curador de prin'Cípios- claros . c concretos que servirão de instnllnento para a 
fixação de diretrizes e estabelecimento de critét:ios técnicos para ui tribuição 
do~: (ursos do FGTS. Nesse selltido, a aplicação desses rccursos na área de 
habiíé.!;:ào estará sujeita a critérios que levem em conta a alTecadação bruta 
das contas vinculadas por lJ nidades ua F edcração. a população urbana e a 
uemanda por habitação . Por csta sc concentrar geralmente na áreas de mator 
uensidaue econõmica. os recursos para habitação seriam destlllados em 
função da origem elas receitas. isto é. arrecadação bruta do FGTS. 

() critério a ser seguindo para aplicações do FGTS no 
saneamento básico (úgua e esgoto) não considerará nem a arrecadação. bem a 
densidade populacional e sim o déficit de serviços de água e esgoto em cada 
b tado . A proposta é coerente com uma política de saneamento báSICO que e 

um serviço e 'sencial ã elevat;ão da qualidadc de vida das pe soas e que se 
éllcontra estreitamente li!!ada aos níveis ele monalidade infantil. de morbidaele 

~ 

e de expectativa de , ·ida. 

Finalmentc . 110 que tange aos recursos destinados para as 
obras de infra-estrutura. o autor do projeto propõe ue maneira correta que o 
critério para sua aplicação terá como base a uensidade da população urbana 
de cada Unidade da Federação. 

Vale lembrar ainda que a presente iniciativa, preocupada 
em equacionar a falta de saneamento básico nas regiões mais pobres do país, 
tixa critérios mais explícitos e objetivos a tim de carrear recurso para as 
áreas mais carentes que hoje vêm recebendo menores volumes de 
investimento provenientes dos recursos do FGTS. 

Em seuundo IU1!ar, há que e louvar o critério adotado pelo 
~ . ~ 

autor no sentido de estabelecer, para os próximos quinze anos, a distribuição 
etorial dos recursos oriundos do FGTS. 

Assim, detenninou que a metade seja destinado para a 
habitação. utros trinta e cinco por cento para o S,U1eamento básico, setor 
esse ainda muito carente entre nós. Por último, os restantes quinze por cento 
aplicados na melhoria da infra-estnttura urbana. possibilitando desse modo 
melhores condiçõe de vida nas cidades . 

Não resta dúvida de que o projeto é meritório. poi traça 
metas concretas voltadas ao equacionamento do problema da moradi a, 
saneamento básico e infra-estrutura, ao mesmo tempo que propõe critérios 
mais explícito ' para o uso mais racional dos rewrsos oriundos do FGTS. 
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Péto exposto, opinamos pela aprovaçào do ~r. .'eto de L~ 
do Senado n<> 106, de 1996 . /, . . - . L {~ ~ .Y 

/{ ( ~ .------:-{ 

• L\ • \ ', ._ ,.~-l-

I 
' .---' 

LL---Jt- '- / 
.1' J ) , 

PROJETO DE LEI DO S E~ /\()O i\" 10G. DE 1996 

-:\SSINARAM O PARECER, EM REUNIAO DE 13 DE AGOSTO DE 1997, OS 
SENHORES SENADORES : 

( I I - ADEMIR ANDRADE - PRESIDENTE 
U2 - CARLOS \/.,' ILSOl\: - RELATOR -03 - JOAO FRANÇA 
04 - ERNANDES AMORIM 
05 - LEOMAR QUINTANILHA 
06 - OTONIEL MACHADO 

• 

07 - ROMERO JUCA 
08 - BENEDlTA DA SILVA 
09 - OSMAR DIAS 

• 

10 - JOSE ALVES -II - SEBASTlAO ROCHA (abstenção) 
12 - JONAS PINHEIRO 
13 - VALMIR CAMPELO 
1-+ - ABDIAS NASCIMENTO (sem voto) 
15 - MARINA SILVA (abstençào) -16 - JOAO ROCI-IA 
17 - BELLO PARGA 
18 - NABOR JUNIOR 



-
COMISSAO DE ASSUNTOS SOC,.-\IS 

LISTA DE VOTAÇAo NOMINAL /PLS N° .' ( :. - 0_· ~ 
TlTI.;LARES - PFL SI~J :'\..\0 ABSTE~ÁO SUPLE:\TES - PFL I SL\I :'.\0 ABSTE:\Ç..\O 

ROtvlERO JUCA V I I GUILHERME PALMEIRA 
JONAS P~HEIRO V I I JOSE BIANCO 
JOSE ALVES V I FREITAS NETO 
BELLO P.I\..~GA - V I I JULIO CAMPOS 
WALDECK ORNELAS JOSE AGRIPTNO 
EDISON LOBAO BERNARDO CABRAL 
ODACIR SOARES , I ROtvlEU TU1vIA 
VAGO JOAO ROCHA I V 

TlTlLARE5 - P:\IDB snl 1' . .\0 I ABSTE:'\Ç . .\O I SI:PLE:'ITES - P:\OIDB 51:\[ :\.-\0 ABSTE~ç.\O 

CARLOS BEZERR<\ I JOSE FOGAÇA 
GIL V AM BORGES I I VAGO 
JOÃO FRANÇA I t/ I ;- I ONOFRE QUTNAN 
CASILDO MALDANER ~ I JOSE SARNEY 
MAURO MIRANTIA _. I I RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR I V I I I VAGO 
MARLUCE PINTO I _ . I VAGO 

: OTO~~·~~~~DB ~:\I ~.\O ABSTE~c..\O VAGOSt;PLE;\TES _ PSDB 51:\1 :\.\0 ABSTE:'\('..\O: I LUCIO ALCANT ARA I I I I ARTUR DA TA VOlA 
OSMAR DIAS V BENl VERAS 
LUDTO COELHO . I SERGIO tvlACHADO 
CARLOS WILSON I V I.· .1-. I COUTINHO JORGE 
JOSE ROBERTO ARRUDA I I JEFFERSON PERES • 

T1':'{3LARES - BLOCO OPOSiÇÃO I snl I X\O I .-\llSTE~çAo SLPLE~TES·- BLOCO OPOSiÇÃO 
(PTfPDTfPSBlPPS) (PTfPDT/PSBfPPS) 

SIM :'\ . .\0 AllSTE:\'Ç..\O 

BENEDfT A DA Sil:. V A-P·i I V I . I JOSE EDUARDO DUTRA-PT 

"I MARINA SILVA-PT ' . I r·· f v I LAURO CAMPOS-PT 
ADEr-.lIR ANDRADE-PSB . . ABDIAS NASCTh4ENTO-PD'Ç I 

SEBASTIÃO ROCHA-PDT I ,/ I ROBERTO FREIRE-PPS 
I TITt;LARES - PPB :\[ ~ . .\O .\BSTE~çAO SI:PLE~TES-PPB sn[ :\ . .\0 ABSTE~ç.\O I 

I ERNANDES AMORIM: EPIT ACIO CAFETEIRA I 

LEOMAR QurNT ANILHA . I v I - 1 - I ESPIRIDIAO AMIN 
. . • 

T1Tl'LARES - PTB I sn[ :\ . .\0 l: AB~TE~Ç.\<J I . Sl'PLE~TES - PTB 
.. 

SI:\[ :\' . .\0 ABSTE:'\C.\O 

I V ALtvfiR CAMPELO I V I ] I E1vt:ÍLIA FER."lANDES I I I I - -TOTAL I ~ SIM I NAO .- ABS ) SALA DAS REUNIOES, EM " / - o , / ' < 
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PARECER N°' 417, DK1997' 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA­
ESTRUTURA sobre o Projeto de Lei do Senado 
nO 319, de 1995, de iniciativa da Comissão 
Temporária do Vale do São Francisco, que 
"Cria o Comitê de Gestão dos Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio São 
Francisco, e dá outras providências". 

RELATOR: Senador MAURO MIRANDA 

I. RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Serviços de Infra-Estl1ltura o Projeto 
• 

de Lei do Senado n° 319/95, que trata da criação do Comitê de Gestão dos 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, e dá outras 

providências. 

Proposto por iniciativa da Comissão Especial Temporária para 

o Vale do São Francisco, a proposição sob exame foi inicialmente remetida à 

Com\ssão de Cpnstittlição, Justiça e Cidadania, onde recebeu parecer 

favorável, com emendas do relator. 

A inclusão do PLS na Ordem do . Dia foi sustada pela 

aprovação do Requerimento n° 148, de 1997, solicitando a audiência elesta 

Comissão em virtude da recente promulgação ela Lei nO 9.433, de 08 de 
• 

janeiro de 1997, que instituiu a Politica Nacional de Recursos Hídricos e criou 

o Sistema de Gerencimncnto de Recursos Hídricos . 

O PLS nO 319/95 propõe a criação elo Comitê. de Gestão dos 

Recursos Hídricos da [lacia I-lidrogrática do Rio São Francisco -

COMSFRAN, contempla sua competências, fonna de estruturação, 

composição e fonte de recursos, prevendo também as prioridades a serem 

consideradas na elaboração do Plano Diretor da Bacia. 
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A Lei de Recürsds Hídri'cO's -acima '\'efer~da, -na·.verdade, dispõe 
r 

em seu Capítulo III sobre os Comitês de Bacia Hidrob'Táfica, estabelecendo os 
• I 

seguinte pontos básicos sobre sua criação e competências: 
r • • • , 

a) a criação dos Comitês em rios de domínio da União, é mo é 

o caso do rio São Francisco, será efetivada por ato do Presidente' da 

República; • 

, 
, I ) 

b) as competências dos Comitês estão referidas à promoção de 

debates sobre recursos hídricos, articulação das entidades intervenientes, 

arbitragem em primeira instância administrativa sobre confli tos hidricos, 

aprovação e acompanhamento da execução do Plano de Recursos Hídricos da 

bacia, sugerindo providências para cumprimento das metas; 
• I' 

Conselhos 

c) compete igualmente aos Comitês 

Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos 

• • • 

. ..., 
a proposlçao' I aos 

• 
qllallto aos lisos de 

rec,ursos hidrográficos de pouca expressão, a serem isentados da 

obrigatoriedé1de ge outorga de direitos, o estabelecimento dos mecanismos e 
• t • 

• 

valores a serem cobrados para o uso da água, bem como o rateio de custo das . ' . , . 
obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo; 

d) a composição dos Comitês contará com representantes da 
• • , . 

União, dos estados e municípios que inteb'Tem, ainda que parcialmente, a área 
• . , 

de atuação do Comitê respectivo, dos usuários das águas e das entidades civis 

de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia; 

e) ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos caberá aprovar 

a instituição dos Com"itês de Bacia Hidrográfica e fixar critérios gerais para a 

eláboração de seus regimentos (Capítulo II , art. 35, inciso VII). 1\ Lei não 

prevê quem deverá (ou poderá) apresentar proposta para criação de Comitê ao 

Conselho, entendendo-se, no entanto, que estaria subentendida a competência 
• 

do Poder Executivo para tal. 

Além dos dispositivos acima resumidos, que interferem 

diretamente sobre a matéria objeto do PLS nO 319/95, cabe destacar o 

.. 



,----------- ------------------------------------ -- -

tredel997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 21 16923 

, 

Capítultl I V da mesma Lei de Recursos Hídricos, que túita das Agências de 
• 

Agua, as quais exercerão as funções de secretaria-executiva dos Comitês. Tal 

função revela-se fundamental no Sistema de Gerenciamento instituído pela lei, 

de tal fonna que o art. 53 prevê um prazo de 120 dias a partir da sua 

publicação para que o Poder Executivo' encaminhe ao Congresso projeto de 
, 

lei dispondo sobre a criação das Agências de Aguas. 

, 

E o relatório. 

II. VOTO 

É evidente o mérito do PLS nO 319/95, e as disposições da Lei 

n° 9.433/97 vieram reforçar sua importância no contexto de melhor 

aproveitamento econômico, preservação e função social das bacias 

hidrográficas. 

Entendo, todavia, que cabe, à luz do estabelecido naquela Lei, 

uma adequação à proposição sob exame, seja no que tange às competências e 

composição, seja quanto aos recursos para seu funcionamento. 

Na verd(lde., o Sistema de Gerenciamento instituído pela Lei 

acima referida remete às Agências de Água parte das competências previstas 

no projeto de . lei para o COMSFRAN, dada sua função essencialmente 

executiva, já salientada. 

Diante do exposto, posiciono-me favoravelmente à aprovação 

do PLS n° 319/95, na fonna do substitutivo a seguir: 

EMENDA N° 9~CI 

• 

PROJETO DE LEI DO SENADO NU 319 (SUBSTITUTIVO), llE 1997 

Dispi'je sohre o tomiti! Ja Bacia Hidrográfica 
Jo Rio São Fral/cisco e dá o/ltras pl'Ovidêllcias . 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I" A área de atuação do Comitê da Bacia Hidrob'Táfica do 

Rio São Francisco - COMSFRAN abrangerá a região da bacia formada pelo 

rio São Francisco e seus afluentes nos estados de Goiás, Minas Gerais, 

Bahia, Pemambllco, Sergipe, Alagoas e no Distrito federal. 

Parágrafo único. O COMSfRAN integrará o Sistema 

Nacional de Gerenciamelito de Recursos Hídricos segllndo as disposições da 

Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997 . 

Art. 2" Compete ao COMSFRAN, no âmbito de sua área de 

atuação: 

I - promover estudos e estabelecer diretrizes visando a 

compatibilização dos múltiplos liSOS da áglla na bacia do Rio São Francisco; 

II - promover o debate das questões relacionadas a recursos 

hídricos e a articulação dos agentes públicos e privados atuantes na bacia; 

III - arbitrar, em primeira instância admini trativa, os conflitos 

relacionados aos recursos hídricos da bacia; 

IV - produzir, atualizar e divulgar dados e infollllações sobre 

os recursos naturais da bacia; 

v - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio São 

Francisco; 

. 
VI - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos 

da bacia e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

VII - propor ao Conselho Nacional as aClImulações, 

derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de 

isenção da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 

• 
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VHI - promover a preservação e aproveitamento dos recursos 

naturais da bacia, no sentido do desenvolvimento sustentável de toda a sua 
, 
area; 

IX - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de 

recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados; 

X - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das 

obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo; 

. 
XI - apreciar e aprovar a proposta orçamentária submetida 

, 

pela Agência de Agua respectiva; 

XII - apreciar e aprovar as propo~(as de convênios e contratos 

de financiamentos e serviços a serem executados pela respectiva Agência de 
, 

Aguas na área ele atuação da bacia; 

XIII - apreciar e aprovar o enquadramento dos corpos de água 

nas classes de uso, para encaminhamento ao Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos; 

XIV - apreciar e aprovar o plano de aplicaç20 dos recursos 

arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, a ele submetido 
, 

pela Agência de Agua; 

XV - eleger sua Diretoria; 

XVI - executar outras ações que lhe forem cometidas pela 

legislação em vigor. 

Parágrafo único. O COMSFRAN elaborará o seu 

regimento de confonnidade com os critérios estabelecidos pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 3" Na elaboração do Plano de Recursos Hídricos da 

bacia, o COMSFRAN observará o disposto na Lei nO 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, e as seguintes prioridades: 
./ . 
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1 - abastecimento humano e dessedentação de animais; 

([ - preservação da capacidade instalada de geração de energia 

no curso principal do rio São Francisco; 

III - aproveitamento do potencial de irrigação eXIstente nas 

margens do rio São Francisco e seus atluentes; 

IV - preserv"ção das condições de navegabilidade do rio São 

Francisco e de seus afluentes. 

Art. 411 O COMSFRAN será composto por representantes: 

I - de cada um dos órgãos e entidades federais com atllação 

predominante na área da bacia; 

II - de cada uma das Unidades da Federação integrantes de sua 

área de atllação, confonne definido no art. 1°; 

III - de l:ada- conjunto de municípios das subáreas da bacia; 

IV - das entidades civis de recursos hídricos, legalmente 

constituídas e com atuação comprovada no âmbito da bacia; 

V - de grupos de usuários, de associações formais de 

produtores e cooperativas de produção, da área da bacia, respeitado o limite 
• 

máximo de ,um quatro avos do número total de votos; 

VI - de cada Subcomitê que vier a ser constituído em bacias de 

tributários do rio São Francisco. 

§ I ° O número de representantes de cada setor mencionado 

neste artigo, bem como os critérios para sua indicação, serão estabelecidos no 

regimento do COMSFRAN, limitada a representaç~J dos poderes executivos 

da União, estados, Distrito Federal e municípios à metade do total de 

membros. 
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* 2° Poderão pm1icipar. das reuniões do Comitê membros da 

sociedade civil e usuários, sem direito a voto. 
) 

Art. 5" O COMSFRAN será dirigido por uma diretoria, 

comp.O!~ta de Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Executivo, eleitos entre 

os seus membros para mandato de dois anos, pennitida a reeleição por igual 

penado . 
• 

• • 
• 

Parágra./() único. O Secretário-Executivo, eleito nos tennos 
, 

deste artigo, será o dirigente da Agência de Agua que atuará como órgão 

executor das açõcs do COMSFRAN. 

A rt. 6° Para seu funcionamento o Comitê contará com as 

seguintes fontes de recursos: 
• 

I - contribuição obrigatória dos seus integrantes, confonne 

definido no regimento; . ' 

" . { II - doações e receitas oriundas de convênios e contratos 

celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e 

agências de dcscnvol vimento; 

I , 

III - dotações orçamentárias que lhe venham a ser destinadas 

pela União, estados e municípios; 
• 

I V - produto de receitas provenientes do uso da água, de 

acordo com a legislação em vigor. 

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 
• 
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A rt. 8° Revogam-se os dispGsições: em .cQ'ltrárjo .. · 

-se Alves 
Sala da Comi~o. em 

~, Alachado 

fl'J • Pr sidente 

\}t'~ \ Reg .fia Assumpçã Roméno 

Romeu Tuma ~ /' lauro, t\1ran~ilelator 
José Eduardo p~ra ) Waldeck OrneIaa 

J1ftr1 /' I "(LL.~~"" ~c---
aladàres 

I 

I .' , • 
/ 

• 

LEGI SLACno CITADA, AI~EXAOA PELA SECRETARIA GERAL DA ~ESA 

" M ~ 

~ ~ tnd~pcndc de conccnlo. pcrmlulo ou IUlonutio o lu,nsponc de CIof~U pelos 
.' metOs rodo\uno c ilqua"'lJno 

An 2.2 Revogam-se o Oecrc:to-~ n· I 14], de lO de dcumbro de 1970, c o ano 6' 
da Lei n' 1 652, de ) de: Cevereiro de 1988. 

RCpUbha 

l<i: 

Brasilia.. 8 de janeiro de 1997; 176' d. Indcpetod<ncia e 109" da 

FERNANDO HENRlQUE CARDOSO 
Ml1lIro Cesar Rodrigves Per~ira 
Alcidu JO$~ Saldanha 

LE I N9 9 . 4)), OE 8 OE JANEIRO DE 1997 

Institui I Politica Nacional de Rec:unos 
Hidricos. aia o Sistana NacionaJ de 
Gcr....w.-o d. Recunos HicIriooo. 
r~ o inalO XIX do ano li da 
Constituiçlo federal, t alaen o ano ,- da Lei 
n' • .elOI. de IJ d. rnarvo de 1990, ... 
modificou • Lei n' 7 990. de l. de """.0 
d. 1919. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço s.abcr que o Congreuo Nacion&l decreta c cu sanciono a ...... 

TITULO I 
DA POLlTlC.~ NACIONAL DE RECI.!RSOS HIDRICOS 

CAPITULO I 
DOS F\JNOAME:>:TOS 

An. ,- A Politica NI CIOnal de Recursos Uidncos basei,·se nos sc~uintes Nncllmemos: 

, • • i§\i& ê um bem de domínio pUblico: 

II . a aw.a t um recurso nat'JrJIIlmitado. dOlldo de \-.lor eeonãmico: 

111 • cm silUl.çOes de eSCIueL O uso pnom,rio dos recursos hidrico, c O conwmo 
humano e I dessedentaç.io de arumlJS. 

I'· · • gcnto dOi recurSOi hldrico\ dc\~ sempre proporcionar o U)O multiplo das '!NAS; 

, . _ I bacu hid ro~lIncl c • umdade tcm,onal pau Impiemcntacto d. Pohtica ~ICtOnll 
de Recursos Hldncoi e alulcto 00 Slstcma ~ICIOn.al dr Gtfef'ICllmcnlO de R«unos Hidricos. 

V1 • I geslio dos recursos hid';cos deve ser desccotraJiuda c conlar com I panicipaç,lo 
do Poda püblico. dos usu.a.nos e du comunidades 

CAPiTULO II 
OOS OBJETIVOS 

An r Sio OOlel l,",O\ da POIIIIU NaaorgJ..se KC'CurlOS ItJdncos 

I • UMp'" I at\MI e as rw •• , 1fi1Çl6e' I Menun. dl\pof\lbtllludc de· agu.. Itm 

p~dr4XS de q.,uIHft.dc adcqtadUI .os fltspcCll\'Ot wtOI, 

11 • .I U1iliuç.jo ueMM&l c "'f'!'ada dus .«U'1oO' hldllco'i. Inclult~t) o tun~ponc 

.1qUJ\\MlO. com \1~ta.S ao dCK'nvol .. ,mntto .... cntaW'd. 

III • I prevcnçio c I dele,.. ODIII" tvenlOS hidrológlcus (ntICOS de ungem nalur.tJ OU 

d«onmn do uso In.adcqu.aóO dOI ,«"uno' UNlIi, 

CAPITULO III 
DAS OIIlETUZES GERAIS DE ACAo 

AI1 J. ( \ mstuuem dlrnrun ., .. s de açAo pila unpkmcnlAcio ",, " ' i'IU NaÇlotW de 

K«uISOI I tidncos 

1 . .I §~Slto m'fm_hU 40s ftaanOt ~ricos. 10Cm dlnociaçlo dos aspectos de 

~t,;J.!'.ud. ~ qu.&lldadc. 

11 • • a4c:Q~ <u ":C'\lio 6t recunOl hidrico, u d,"'crSHiadc:s tiwCoU. btocicu. 
dr.no!U"lfw:.u. f\:unômlC&1. loôJCt.&IS c CulIUf"S ~ WYfnU r~fOÓCS do Pau. 

IV ••• 'iall" .... do pIaM)"'1l0 de fetW10l hidricos com CJ dos .. oret usuiriot e 
com 0'1 pt.InqamcaIos ~pon.I, CM" c .. ",io_, 

v • • anteul" .... da Ift'&o de: recursos".idncos tom • do uso do I0I0. 

V1 • • inltp~ 4a tnllo elas baaal htdropa6a, com I dos .. Slcmu c~ulnnoJ c 
LOMS COtlCltl, 

M ... " Uni.Io anic.uW·\ot·i com os E,,1doJ aendo cm \i". o !lermciamt.nlo dos 
rec:unot Ndricot ck inacrcut c;owun 

CAPITULO I V 
DOSINSTR~ENTOS 

An. ,- 5&0 WdII\ImCntot da Polita Nacional de Rccunof HidriCOt. 

I ·01"-* _ Hidricoo; 

n . o Cllqu:*t.. 110 cSot CorpoI de 'PI cm c"Ift. lqUndo 01 UtOI pnpondcJ ... ~ 

da~ 

m • 1_ .... dinúot da ... de -.os hidrioos; 

IV •• _II ;0 poIo ... * __ lIidIóooo; 
• 

VI • O Si. . *1IIIonMç6a ..... Reo:unoI HIoIricot. 

SEÇÀOI 
DOS PLANOS DE RfC\llUOS HlDRlCOS 

o 

• 



• 
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. . . 
Alt. 6· 05 Pl&nOS de Recursos Hidrioos 510 planos diretores que vis.am • ll1ndamenw e 

orienw & implementaçto da Politica Nacional de R.ecurws Hídricos e o gercoQ&I1lCnto dos recursos 
lúdrico. 

An . .,. Os Planos de Recunos Hídricos ~o planos de longo prazo, com horizonte de 
planejamento compativel com o penodo de implanlaç.lo de seus programu c projetos c Icrlo o 
seguinte contcUdo mmimo: 

I - diagnóst ico da sHuação .rua! dos rccuoos hidricos: 

II - 'a.nã.lise de altema.th'l3 de crescimento demografico. de evoluç.lo de ativ;dade5 
produtiVas e de modificações dos padrOc5 de ocupação do solo. 

II{ - t,a!3.t1ço emre duporubilidades e demandas futuras dos recunot hidricos, em 
qU4Ill1<iade e quaJidade, com Idenulicaç!o de conililos potenciAis; 

IV - rT'eus de racionahu.ç1o de uso, lUmemo da quantidade e mclhoril. da ~ualidade 
dOI rccunos hídricos disPOlllveis, 

v - m~da.s a serem tomada.s, progrunas a serem desenvolvidos e projetos a s.erem 
implantados. para o atendimento dasrnlet&S prcV1:;W; 

VI • (VETADO) 

VII • (VETADO) 

VUI • pnoridades pau outorga de dlfell os de uso de recursos hidricos; 

IX - dlfctnzes e cptenos para a.cobrança pelo uso dos recursos híd ricos; 

x - pr postas pan a cnaçJ.o de area1 sujeitas! restriçAo de uso, com vi~la5 ã proteç4o 
dos rtcursos rudncos 

An ~J OS Planos dt Recursos lúdncos ~rão elaborados por baçia hidrogra liça. por 
ESlado e para o Pau 

SEÇÃO II 
DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁCUA EM CL~SSES. SEGUNDO OS L'SOS 

PRE PONDERANTES DA ÁG UA 

Art q- O enquadramenco dos COrp05 de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da agua... VlS& a 

I - assegurar ás !êUas qual idade compalÍvel com os usos mais c,ugcnte3 a que forem 
dcstrrw1a.s ; 

fi .. GUT\JnUlr 05 cus: Os oe combate a pOluição das aguas, med iante açOcs pre\'eml\'4I ~ 
permltltnle5 

-\ri 10 As classes ce cort'os de lIo!ua seria clilabcJccrdas pt/a Ic ~rlilaçào amhrental 

SEÇÃO III 
DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HioRlCOS 

An. 11. O regime de outorga de dirc;tos de uso de rr:aJrsos rudricol tcm,-como objctivos 
wegu.rar o eontrole quantitativo e qualitativo dos usos da agua e o eretivo exercicio doi direitol de 
.ces", • água. 

An. 12. EstIo sujeitos I outorga pelo Poder Público os direitos dos Kguima USOI de 
U:UnDS túdrieos: 

1 • dmvlÇ!o ou Clptaç60 de pareda da água cUstente cm um corpo de i..gua para 
:onsumo final inclusiw. abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

Ir • ~mç.l.o de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insu1no de procesSO 

. . 
m . lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos liquidol ou gasolOs, 

'ralAdos ou 010, com o fim de sua diluiç.lo, transpone ou disposiç.io fin&l; 

IV .. nproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

v . outros usos que alterem o regime, a quantidade 00 a qualidade da água cUstente em 
Jm corpo de águL 

§ l ' Wependem d. OUtt"JII pelo Poder PUblico, confonne definido em regulamcmo: 

1 • o uso de rr:c:unos hldricos para. a satisfaç.lo das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais, dirtribuldos no meio rural; 

D ... derivaçees, cap!IÇ6es 0'-'0. considendol insignificantes; 

m . u acumulações de volumes de igu.a consideradas insignificantes. 

§ r A outorga e I utiliz.açlo de recursos hidrieos para fins de gerlÇlo de ena gia 
.eJârica estará subordinada ao Plano NacionaJ de Recursos I-Udricos, aprovado na forma do disposto 
no incj", vm do ..... JS desta Lei. obedecida a disciplina dá legi!laçlo setorial .. pecifica. 

M . 13. roda outorga nwi condicionada b prioridades de uso c$tabelecida.s nol 
Planos de Recuf'lOS Hídricos e devera re1peitat a classe em que o corpo de igua estiver enquadrado 
e I manulençJ.o de condiçOn adequadas ao tnnsponc aqua\'iu;o. quando for o caso. 

Paragrafo unico . A oulorga de uso dos recursos kidricos devera preservar o uso 
múltiplo dCSle5. 

An. 14. A outorga cfetivar-se-á por ala da autoridade compcu~nlc do Poder Executivo 
Federa!. dos Estados OU do Distrito F ederaJ. 

§ I- O Poder Executivo Federal poderã delegar a05 E511dos e la Distrilo Federa! 
competcncia para conceder oUlOrga de direilo de uso de recurso hídrico de dominio da UniJo 

§ r (VETADO) 

An. I S. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcia.! ou 
lotaJmenle. em definit ivo ou por pruo determinado. nas seguimes clrcunslincias: 

I - nlo cumprimenlo pelo outorgado dos lermos da outor8a; 

D - ausência de uso por três anos consecutivos; 

m - neassidade premente de ãgua para atender a situaÇÕC5 de eaJamidade, inclusive as 
dOCOfTentes de condições climáticas adversas. 

IV - ne«Ssidade de se prevenir ou rever1er grave degradacJo ambiental; 

v - necessidade de se attnder a usos priorit!rios. de intere5SC coletivo, para os quais nlo 
se disponha de fomes alternativas; 

V1 • necessidade de serem mantidll IS caraCten5ticas de navegabilidade do corpo de 
Agua. ,~ 

An. 16. Toda outOfga de direitos de uso de recursos hídricos rar-se-á por prazo nlo 
excedente I trinta e cinco &005, renovàvel. 

An. 17. (VETADO) 

An 18 A outorga nlo implica a al ienaçAo parcial das águIS. que do ina.lienAveis, mas O 
si mples di~ito de seu uso 

valor . 

SECAo IV 
DA COBRANCA DO USO DE REC'URSOS IIIIJRICOS 

An 19 A cobrança pero uso de recursos hid ncos oo,cllva 

I .. reconhecer ii agua como ~m económico e dar ao usuano uma Indlcaç!o de seu real 

" .. Incentivar a raclonah .. LaC!o do uso da !\lua. 

III - obter recunos finanee;ros para o rlnanciamento d05 programas e inlCf'\oençõcs 
conlemplados nos planos de recursos hidritos 

An. 20. Serlo cobridos os usos de recursos hidrieos sujeitOS I outorga, nos termo, do 
..... 12 desta Lei . . 

Plri8nfo unioo .. (VETADO) 

An. 21 . Na fi:uçlo dos vaJorcs a semn cobrados pelo uso dos rcc:unol hídrico, devan 
... 00..,. .-.dos, denm oott'OS: 

I . nu derivaç<les, captaç<les e extraç<les de águL o volume retindo o s<u regime de 

variIçIo: 

n . nol l.ançammtos de csgotos e demais residuos liquidos ou gasosos, o volume 
lançado e seu regime de variaç.lo e I.J c.an.aeristicas fisico-quimicas. biológicas e de toxKtade do 
.ftUeale. 

An. 22. Os vaJorej arrt:eadados com a cobn.nça pelo uso de rocunos hidrKlol serlo 
ap6c:ados priorit.ari.amee na bacia hidrográfica em que rorun sendos e teria utilizados: 

I . no financiamento de estudos, programu. projetas e obras incluído, nol Planos de 
Recunot 1Ildric<H' , 

D • no papmento de d<S!>O'&' de implantAÇAo o custeio odminisInliw do. 6rpo •• 
enridtdes integrantes do Sistema Nacional de Gemlciarnemo de Recursos Hidõco,. 

§ I- A apltcaçlo nu despesas previstu no inciso 11 deste artigo é limitada a sete e meio 
por cento do total arrecadado. 

§ r Os valores previstos no capwt deste artigo podaio ser aplicados a fundo perdido 
em pt ojetos e obras que alterem, de modo considendo benéfico á colctividade. a qualidade. a 
qUlt'llidade e o regime de vaz.lo de um corpo de agua. 

p' (VETADO) 

!U1. 23. (VlõTAI>O) 

SEÇÃQV 
DA COMPENSAÇÃO A MUNlClPlOS 

An. 24. (VETADO) 
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SECAo VI , _ 
DO SISTEMA DE INFOR."IÂCÓES SÓnRE RECURSOS HlDRlCbS 

An 2S o Sislema de Informaçóe1; sobre Recursos Hidncos e um Sistema de toletA., 
tratamento, arma.unamento c rtOJpcnclo de Informações sobre recunos hidric.os e ratores 
intc:f"V'erucnlCS em 5U& gestto 

Paragrafo unttO Os dados ger.dos pelos of[rios Integuntes do Sistema Naclon.a.l de 
Cierenclamenlo de Recursos Ihdncos serio U'lcorporados la Sistema N, clonaJ de Informaçócs sobre 
Recursos Hidricos 

An 26 510 pnnclplos bUlcos pua o funcionamento do Sistema de Informações sobre 
Recursos Ihdncos 

I - desemtrahuç10 d. obtendo c producio de dado s c Informações, 

n -coorden.aç1o uruficada do sislema., 

m - aenso . os dados c m{ormaÇÓC'S garantido i toda I JOCIcdadc 

An 27 510 obJC'uvos do Sistema NaCIonal de Irúormaç6es sobre Recursos Hidrioos' 

I • reunir . dar conm.tcnclI c dlwlgar os dados c m{orm.tóes sobre • SINlçlo quallt.ti .... 

c quanlllauvI dos recurlOs hldncos no OrUl' , 

11 - lruahut pcrmancmcmcntc IS Inform, çOes )Obre dISponibilidade e demanda de 
recursos hldncos em lodo o lemlono nlclon&! . 

III . romtcer wbsldlos oarl a clJbondo d~s Planos de RC'CUrs.vs I ·r~ncos 

CAPITU.O V 
DO RATEIO DE Cl'STOS O"S OB RAS DE liSO MUl T1PLO, DE INTIRESSE COMUM OU 

COLETI\'O 

An :& ( \"ET \001 

(' \PI Tl'LO \ '1 

O .. ,\ ( " 0 DO POorR PUIII ICO 

An 20 Sa Implemenu çio d .. 1'011 11(..1 'IdemnJI de Recursos IlIdnces. compete ao 
roder E'C'C\.II IVO FC'dn-aJ 

I • tomar u pro'f1dinoll nttcs.s.anu a amplemcnllçJo e lO runoorwnemo do Sinema 
NaoonaI de ~enCllmm,o de Rccuoos J-tJdncos. 

II . OUtorgar os dueuos de uso de recursos tudncos. e regulamentar e fisalillr os usos, 
na sua esfera de competineta, 

lU . Implantar c genr o SIStema de Informaç.ócs sobre ~ ~rsos Hidncos. em âmbuo 
nacIOnal , 

I V • promo ... er a Integraç!o da gento de recursos tudncos com a geSlio amtuemaJ 

Paragrafo UlUCO O Poder Exccuuvo Feder&! 1I\dic.&r .. por decreto. a autoridade 
rc:sponsa.vd peJa efetJvaç.io de OUl0r u de diretto de uso dos rccunos tudricos sob donunio da 
UIdo, 

, 

Art 30. Na implemcnt.aç1o da Política Nacional de Rccursc,s Hidricos., c.&bc aos Poderes 
Execuuvos EsudUlJS e do Dlstnto FcdcnJ. na s.u& esfera de oompc:tência: 

I . outorgAf os dlratos de uso de recursos hidncos c rc:gulasncnw' e 6.sca1illr os seus 

usos. 

11 • reallur o controle ICCNCO du obras de ofefU tudrica.. 

III • implant&t e gent O Sistema de lrúormaçóes sobre Recunos Hidricos. em imbito 
estadual e do Distrito Fedc:raJ, 

TV • promover a In1esraç!o da gc:stlo de rccuoos hidric:os com a gcst10 ambiental. 

AIt ) I. N. implementaçio d& Poütia N"",OO&I de Rccuno< Iiidrioos, o. Poderes 
ExCC::UIIVOS do o;strltO Federal e dos muNcipiol promovcdo I tnteg:raç.io d.u poltticas tocais de 
s.aoeamcnco hb&co. de uso. oc:upaçlo e consc:rvaçio do so4o e de 11"100 ambtcnlc com as politicas 
federal e csl.d'l-ja de rClCUf'SOl bádri<:ol. 

TÍnJLO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE GERENC1AMENTO DE RECURSOS HÍDJUCOS 

CAPiruLOI 
DOS OBIEnVOS E DA COMPOSlçAO 

_ . . . __ . 
An. )2. rlCl aiado o Sincma Nacional de Gemlci&rncnto de R.ccuno. I-Udricos, com 

os seguintes objctivos. 

I • roord<lW' • gestJo inaqnd& du """, 

u • arbitrv adminisuativamcntt os conflitos rdacioudos com os reo.no. hidricoI; 

III • implem<nW' • Politico N&ciOO&l de R=Jno. Hidrioo.; 

rv . planejll, regu1at e controlar o wo, I ptClUVaç.Io t I ru:upençlo dos rea.nos 
Iúdnco., 

V • promover a c:obn.Dça pelo uso de recu.nos hidricol 

AIt . Jl lntegr&m o SlIIcma N&CIonaJ de Gercnc.wncruo de: Rc:curlOs Hidricos: 

I . o Conselho Naoonal de Rccunos Hidricos. 

II ·01 Conselhos de RCOJnos HJdncos dos Euados e do DIS1n1o Federal , 

lU • os Comnis de BlOa tudrograflCl . 

IV . 0 5 orgios dos poderes publlcos federa l. eSladUIJI e muruclplJS CUJAS compelincll1 
se lelaClonem com a ~cslio de recurSOI rudncos. 

v . as A@ênau de Agua 

CAPITULO II 
DO CO~SELHO NACIO AL DE RECURSOS HIDRlCOS 

'\It J4 O Conselho Naclon.aJ de Recursos Hldricas e composto por 

I . represmt&ntcs dos ~hnulcno, e Secrel&nll da PreSIdência da RepubhC& com 
atuaç.1o no gercoclllnemo ou no uso de rtcUrJos tudncos , 

II . repre:scnl&ntes u\dJe&dos pelos Conselhos ESladUIJs de Rewnos Hjdticos. 

III . reprncnwlIes dos usu&nos dos recursos tudricos, 

IV • rcprC$oC.ntanlCS das orSLl.l.Iç.6cs CIvis de: recursos tudricos 

Paragrafo UNCO O numt"f O de rcprescnt&ntcs do Poder E':COJllvo Fedcnl nio podera 
(".Aceder a metade mau um do totaJ dos membros do Conselho Nac.tOn&l de RCCUfSOS HJdncos 

Art JS Compete 10 Coruclho Nacional de Recursos Hidncos 

I . promover a llllculaç.&o do planqamento de: recunos tudnoos com os p!anqamenlos 
t\.IClOrW. rCgJorW, eStIOU&lS e: dos setores USl,WlOS. 

II . ubllfl.l. em uJuma U\Stincll adrruI'USlrall ...... os COnflitOS CllIstenlCl en1le Con.sdhos 

Est .dl'li, de Rccunos HidriCOl, 

lD • deltberv tobrc 0 1 projeto. de aprovot&menl0 de rCOJfSOS tudncos cUJu 
repercuss6cs extrapolem o 1mbito dos Eludos em que ~'o Implantados, 

IV • dc.libc:n.r IObre u qUCltOes que lhe: lenb&m Sido cncanunladu pelos onselhos 
ES1&duaJs de Recursos Hidricos ou pelos Co.rrUtes de Bac .. Hldrograflca. 

V • &n&JJw propoSlU de aJteraç10 cU lt"gaslaç1o pemnc..nle a rectJr$oOS tudncos e I 

PolitiQ Nwonal de Recursos Hidricos. 

V1 • est&bc1OCCf direuu.es complementares para Implementaç10 cU P04UC.a. NaCional de 
Recursos l-Udricos, aplic&ç.lo de SCUI ins1Nmentos e atuaçio do Sistema NaclorW de 
Gerenci.amcnto de R.ecunos l-Udricos; 

VIl • aprovar propostu de instituiçAo dos Comités de BaCIa Hidrográfica e C5tabelc:ccr 

critenos IG1JI para • daboraç.&o de ICUJ ~toa; 

VlII • (VETADO) 

LX • acomp&n.tW" • etecuç.&o do Plano Nacional de Recursos Hídricos e detemun.a.r &$ 

providinciu necasariu 10 cumpnmat10 de suas mcua; 

x . estabelecer crilériOt ,erail para • outorp de direito, de uso de rcc:u.nos hidrioos e 
para • cobra.nç.a por scu UIO. 

AIt, )6, O C_ N&cioa&I d. R=Jno. I!idrico. _ lendo por. 

I • \l1li Prt::âdau. que ... o MiniItrO tiU11ar do Ministério do MOo Atnbtenle, dos 
R«unot HIdricoI, da ÂlNz_ L.tpl~ 

n . WII Sec:núrio Exocu:rvo, que ... o titular do órg,&o integrante da auulW. do 
MIniJlério do Meio AmbiaIte, doa Rocunot Hldrico •• d& Anwónia l.qj&I, rco1'O .... vel pela gestio 
doe ~ hidrico&. 

CAPiruLow 
DOS coMrTts DE BACIA I!IDROORÁfICA 

AIt, )7, O. Comitlo de Bacia ~ _ cocno"" de &O'oçAo: 

I • •• ",.Iid.de de __ boàa bidn>tJilica; 

o . ouIH>&cia bidfotri6c:a de ,1ribUWiO do c:uno de ..... principal d& baci., ou de 
lribuWio cIaoe uibulário; ou 

,w • 111"1'0 de boàa. ou JUb.l>&ciu Iúdrosrifius conúplU, 

• 
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Paragrafa imico. A UlItituiçl.o d~ Comit& de Bacia HidrolP"ifica cm nos de domüuo da 
Uni lo sera cfc\ivada por ato do Presidente d. RepUblica.-

Art n Compete lai Comues de Bacia Hidrograllca. no imbito de sua lia de Iluaç.io 

I ~ promover o debate du questOes re.laciorwW I recuno. hidrico. e utiwlar I &1UIÇio 
d.u enodadés ulItn'erucmcs; 

II - arbitrar. cm primeira instincia administrauva, os conflitos relacionados Ias rocunos 
hidncos, 

I .• provar o Plano de Recursos Hjdricos da baclI , 

IV - acompantw" I execuçio do Plano de Recunos Hidricos da b.al c suRenr u 
proVldCnau noccss.anu l a cumpnmento de suas me1U; 

v - propor la Conselho Nacional c l OS Coruclhos Esud"';a de R.ccunos H.idricos u 
acumulações, denv.çóes. u~ç.Ocs c lançamentos de pouca expreu&o. p .... efeito de jscnçlo da 
OOngatoncd4dc de oulorga de dtrcllos de uso de recursos h.idricos. de acordo com os domiruos 
destes: 

,. 
VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recunol hldrioo. c sugerir os 

valores I serem cobrados; 

YlI - (VETADO) 

vm - (VETADO) 

ex - estebdeotf aiteriOt e promover o rateio de rusto du obru de uso rnUluplo, de 
Ultcresse comum ou colttivo. 

Parisrafo uruco. Ou decilÕeJ dos Comitês de Sacia Hidrográfica cabcri recuno ao 
Conxiho &ciooaJ ou aos Conselhos Estaduai s de RCOJoos Hidricos, de acordo com sua esfen de 
compe1énci.t. 

An 39. Os Comitês de Bacia Hidrogra.fica s.l.o composlOs por rcpresent&ntcs' 

I - dA Uni1o; 

fi - dos Esudos e do Dinmo Federal cUJos Icmlonos se situem. ainda que parciAlment e. 
em suas re!pcctlvu ArC&S de atulçio; 

II I - dos MuniCIPIOS situados. no todo OU em pane. em sua aru de atuaçio , 

IV - dos usuanos das .aguu de sua aru de a,uaçjo . 

v - das entidades CIV1S de recursos hídricos com .I~clo comprovada na bacia. 

§ I- O nUmero de represenl&nles de cada seto r menc1onado neste artigo, bem como os 
cnlenos ~ ara sua mdic.açJo. serio esu.belecldos nos regimentos dos comitês, limitada • 
represcntaçlo dos poderes executivos da Uniio. Estados, Dist rito Federal e Municipios i metade do 
tOtal de mnnbros. 

§ r Nos Comuês de BaCIa Hidrografia de bacias oe rios rrontClriços e trans&onteiriços 
de s estlo compartilhada.. a representaçJo da Uruto devera If'IclUlr um representante do Ministêrio 
du RelaçOe:s Exteriores 

§ r Nos Comitês de Bac a Hidrogrifica de bacias cujos territó rios abranjam terras 
indigenas devem ser incluidos representlmes. 

I - da Fundaçio Nacional do IndlO - FUNAI. como parte da representaçJo da Unilo; 

II . das comunidades indigenas ali residentes ou com interesses na bacia.. 

§ 4- A panicipaçlo da UniJo nos COnUtês de Bacia Hidrogrifica com írea de aru~ 
r~ a bacias de rios sob dominio estadual , dar-se-. na forma estabelecida nos respectivos 

"lCT'Itos 

An. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica \Cf'lo dirigidos por um Presidente e um 
Sec.retirio, eleitos dentre SCJS membros 

CAPI11JLO IV 
DA;> AGÊNCIAS DE ÁGUA 

An. 41. M Agências de Água exercerio a funçJ.o de secretaria executiva do respectivo 
ou respectivos Comitês de Sacia Hidrográfica . 

AIt. 42. M Agências de Água IcnO a mesma área de atuaç.lo de um ou mais Comitl!::s de 
Sacia Hidrogrific.a. 

Parágrafo uruco. A criaç10 das Agê:nc.iu de Água será autorizada pelo Conselho 
NacionaJ de Ro::ursos Hidricos ou ~Ios Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos mediante 
solicitaç.lo de um ou mais COnUtês de Bacia Hidrografica 

An 43 , A criaç.1o de uma Allêooa de Água é condicionact. ao atendimento dos 
seguintes requisitos' 

I - prévia ex.istencia do rC1pecllvo ou respec1IYQs Comites de Sacia Hjdrogrãfica; 
II - v;abiliciade financcira assegurad a pela cobrança do uso dos recunos hádricos cm .... 

arei de lIuaç10 

An 44 Compete IS AgtnolS de Água.. no âmbito de sua area de atuaç.1o: 

I - manter balanço aluahudo da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de 

- '\ç10 . 

II - manter o cadastro de U5UilnOS de recursos hidnC05. 

111 - eferuar. med' Ante ddegaç!o do ou to rgante, a cobrança pelo uso de recursos 
hidricos; 

rv - analisar e emitir pareceres sobfe os proJetos e obras a serem financiados com 
recursos gerados pela cobr.1l1Ç& pelo uso de Recu rws llidricos e encammhá-Ios i instituiçAo 
ftn.anceira respons.avd pela adnurustraçJo desses recursos, 

v - acompanhar a ~mirustn.ç1o financ.elrl dos recursos arrecadados com a cobrança 
pelo uso de recursos tudricos em lUa ara de aruaçJ.o. 

VI - gerir o Sistttll de Informações sobre Recursos Ilidricos em SUl arca de ~Ulç.lo; 

vn - celebrar convênios e contratar finanCIamentos c serviços para I execuçAo de suas 
competências. 

vm - elaboraI a sua proposta orÇ&1Tlentana e submetê-Ia i apreclaç.1o do respectivo ou 
respectivos Comites de Bacia H1drogrifica.. 

IX - promover os estudos necesS4l1Os para a geslAo dos recursos tudricos em sua 'ru 
de atuaç.lo, 

x - t: laborar o Plano de Rt:cursos II ldncm Nrl aorCCIlc.30 do r('~pccIIVO Comitê de 
nacla I fldrop,rdic.J. . 

. ' ,,) o enquadrarncnlo dos corros de 3~ua nas cla~~('s t1c u~o . para t:ncammhamenlo ao 
re"pccllvo (nn .. elhó ~clonal ou Conselhos [stadualS J e Recursos I "dncos. Je acordo com o 
dommlo destes. 

bl os valores a serem cobrados pe lo u~o de ftturs('lS hldncos . 

c) o plano de aplicação dos recursos IrTec.adados com I cobrança pelo uso de recursos 
hidricos. 

d) o rateio de CUSIO das obras de uso rm.ihiplo . de inl cressc comum ou coletivo 

CAPlnJlO V 
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍORJCOS 

AIt. 4S. A Secretaria Execut iva do COfUCl ho Nacional de Recursos Hidricos seri 
exercida pelo Ófglo integrante da estrurura do M'irustério do Meio Ambiente. dos Recurws Hidricos 
e da Amazónia Leg.aI, responsável pela gestlo dos recursos hidricos 

An 46. Compele i Secretaria Executiva do Conselho Nacional de RCCUf'SOS Hidricos. 

t - pfl:star apoio administrativo. lecruCO e financeiro ao Conselho Nacion.a.l de Recursos 
Hídricos: 

11 - coordenar a elaboraçJ.o do Plano Nacional de Recursos Hídrico s e encaminha-lo i 
aprovaçlo do Conselho Nacional de RCOJt'SOs Hjdricos. 

m - instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Est.&duais de Recursos Hidricos 
• dos Comitl. d. Bacia Hidrogrilica; 

IV - coordenar o Sistema de Informações sobre Recursos Hidricos~ 

v - elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e 
submet~los i aprovaç.lo do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

CAPlnJlO V1 
DAS ORGANlZACOES CIV1S DE RECURSOS HIDRJCOS 

Alt . 47. S10 consideradas. para os efeitos desta Lei. organizaçOes civis de rectJrlOS 

túdricos' 

I - consórcios e ISsociaçóes IOlermunicipais de bacias hidrogrificas; 

II • associaÇÕC:3 regionais. locais ou SCIOriaiS de U5Uirios de recursos hídricos; 

UJ - organizaçóes u~cniC&S e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos 
hídricos; 

IV - orgllUUçOes não-govemamentals com objetivos de defesa de interesses difusos e 
ooIeti"", dA sociedlde: 

v - outras org.aruuç6cs rcconhecldas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos 
Fstaduais de RCOJrsos Hidricos 

An . .... Pan integrar o Sistema NaCional de Recursos Hjdricos. as organiDçõc:s civis de 
TlI:W"SOS túdricos devem ser legalmente constituídas 
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TITULO III 
DAS INFRAÇÓES E PENALIDADES 

An . • 9 Conairui infraçJo das normu de uldil.lç1o de recunos hídricos aapcrliciai. ou 
JUbterri.noo.: 

I • deriyar ou utilizar recursos hidricos pari qualquer finalidade, tem • respectiva 
ClUt0f11 de direi10 de wc, 

n . inia.r • implamaçlo ou implantu empreendimen10 rd.aonado com I deriVlç.lO ou 
• uti1jllç.lo de rocunos hidricos. superlici&.L' ou sublcrrineos. que implique ahenç6es no regime.. 
quantidade ou qllaJidacte dos mesmos, Km IUloruaçlo dos orgias ou entidades competentes; 

ln · (VETADO) 

IV - utiliUl-sc dos recursos hldncos OU cxrcullf obras ou I(MÇOS relacionados com os 
mesmos em deS&COfdo com as condlÇÓCS C1tabclccldu na outorga. 

v - ~rar poços pau t lCtucJo dt agua subltrrint:a ou operá-los sem a dev.dil 

auto"uç.lo. 
VI • fraudar as rMdlÇÕC1 dos \'olumt s dt agua utll i.u.dos ou declarar valores diferentes 

do, medidos , 

vtl - infringir normu eslabelecldu no regulamenlo desla Lei e nos regulamentos 
administrat ivos, compreendendo IhSII'\J~S e rrocedimenlos fiudos pelos orglos ou tnudades 
competentes , 

VIII - obstar ou dlflculur a acin risc ol hudolll dl~ alll ondades compelcnles no t,~rCIc.IO 

de suas runçOes 

An SO Po r ,"rnelo de qUo1 lou~r d15 Nl51cÀo 1 ~lo!ol l ou re~l amenl.r rtÍf'r tnltS a 
t!l:ecuçJo de obus e St",cos hldroluhcos. dtm Jelo ou ullll/..ICio dt recursos hldncos de domlnlo 
ou adml nlSHlçJO da Unlio. nu ptlo nlo ol!cndtmtnl o das sohcll acÓC's relias. o In(ulor . a Cnt t no da 
aUlondade comJ'lC:l cnle. fiufJ SUlt llO JS SC'~'UtnltS ~nahd3c1c5. Independenltmenle de sua ordem de 
cnumcr açJ.o 

1 - advenincta por escolO, na qu.aJ scrlo estabelecidos prazos pari corrcçlo a.u 
irrqularidades, 

II - multa, Sl mple1 ou diina, proporciona! a gtlvtdade da infnç1o, de RS 100.00 (cem 
reais) a RS 10000,00 (dez lT\I i reais). 

UI - embllgo provuorio, por pruo dtlcmunado, pua cxecuçio de serviços e obras 
oeccuinas ao e(('tlvo cumpnmento das c.ondiçóes de autOrIa ou para o cumpnmento de normas 
referentes 10 U50, contro6e, c.orucrvaçlo e protcç.lo dos rocunos hídricos; 

IV • embatlo dt:finiti'lO, c.om revogaçlo cU outor.... se (or o c.uo, para repor 
inconünenti, no seu lI"igo estado, os rccunos hiciriGos. IeiIOS c rrwaens.. nos termos dos InS. SI e 
19 do Códi80 d. Aauu 00 wnponar o. poço, de extraçIo de ..... subterrinea. 

§ I" Sempt'e que da infraçlo cometida resultar prejuizÓ ; a ' ~ públ~ de 
abastecimento de agua. riscos i saUdc au i vida. perecimento de bens au animais. ou prejuizos de 
qualquer naturezA a terceiros. a muka a ser aplic.iWia faInCI teri. inferior i metade do v&lor miximo 
cominado em absuuo. 

§ r No caso dos Inci50s lU e IV, indt:pendaucmerue da pena de roo1ta, saio cobradas 
do infrator as despc:sas em que lnc:oner a Admânil1raç.1o para tomar efaivas as medida, previRU . , 
nos citados inc.llOS. na forma dos ans. 36, 53, S6 c SI do Códilo de: Aguas.. san prcjuizo de 
responder pcla indcni.uçio dos 4anos a que der CAlIM 

§ l " Da apHcaçlo das sanções prmll&1 neRe uNlo cabcri rccuno i autoridade. 
adminíl1rauVI compe1aue, nos lermoS do rcau1amcn1o . 

§ 4" Em c&so de rClncidêftcia. a muJu. tera aplicada cm dobro. 

TÍTUlO IV 
DAS DISPOSIÇÓES GERAJS E TRANSITÓRIAS 

Art 51 ~ conlOftlos t USOC'IÇÓt:S inlennunicipais de bWIl hidrogriftc:u 
mencionados no ano 41 poderio receber delepç.lo do Conselho Nacional ou do. Conselhos 
Eaad"l' is de Recursos Hidricos. por prazo dctcrminldo, para o excrcicio de funçOes de 
compelCncaa das Agências de: AlUA. enquanto essa Of'81N1tnO. Rio estiverem c.onsciNidos. 

AIt. 52. EnquanIo Il1o _ver .OVlÔO • ,..,dem 
... o P1Mo Nrind .. ........,. 

Hidricos, • ul~iZlÇIo dos potenciai. hidriulic:o. pIlO fina de proçIo de _ ... __ ."wi 
subordinada i disciplina de Iqj.laçlo ... oriaI ~ficL 

An. )). U YOdcr bOCUlJvo. no prazo de cenlO • vinIc dia • ponir de ...... 1Ç1o ...... 
Lei. encaminhari .. c""" .... Nacional projeto de ... diSpolIdo -. • criaçAo du Atfnciu de 
Aaua. 

An. ~~ . O U\. I' de lAi rf 1001. de I) de r_ de 1990. ,... ..... ., __ • 
squinae redeçJo: 

-An. 1& .................................................................. .... ................................ ............ " 

............................ -- .. .................................... ......... ........................... .. ................................... .. 
m - quauo inteiro. C quatro déc:imot pot <*MO á 5«raaria de R.ecInot HidricGI 

do Ministêrio do Meio Auii.l' do. Roc:uno. Hidlicolot C da A_dR" I • '; 

IV • Irft ""aros C sei. cMàmos pot cenlO ao ~o Hill iA] p' de Apu « 
Encrll" E1,;uica • DNAEE. do Minuaono de Miou • e-p, 

V - dois por cenlo ao Ministério da Ciinal C Ttcnolofia. 
...... '.' .. . ............ .. ........................................ . 

§ 4" A cota dcWMda a Sttrctllla de Rcc.ur50S H.idricos do Mini.mo do Meio 
Ambiente. dos Recur50s Hidricos c O. AmLlônia LC'ial iCra t:mpt~ na ôol ..... mcnleçio d.a 

Politica NacionU de RccwlOI Hidricos e do Si,.cma Nacional de 0.. :Ür ... o di 
Recursos Hidricos c na 8csUo d.a rede tudromcteorO&Ópc.a. nacional. 

§ S· A cola daainad· .0 DNAEE ..era e~tJad& na operaçlo C npens.Ao de tuI 

rede hidromcteormó!Pea. 1'10 c«udo do. recunos hidrico, c cm ~ ,.a..--FcU.D' 10 
aprove:il&menlo da encr ... hidnt.da • 

Paritvúo Unico. Os novos peroentll&i. definido. no "",",' dai. lfIÍIO ... _ ... 
"';gor no prazo de cento c OttenLI diu corudo. & penir da dila de pub'ic'(Ao ... Là. 

An. SS. O POCW Execuu'IO Federal ,e~i aLa Lei no pruo de c.o t 

oittnla dw, conladas da data de ... pub&tctçAn. 

An. ~6. EII. Lei .,. em vilOf na data de .... publiaçlo. 
Att. S1. Rev0l' ... U dupOltÇÓCS Im:onuano. 

Bru:ilia. e dc;..aro de 1991; 1.7'" da IndcpaiiIJbr. c 109' da' ,Õlte:, 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
GIuI4lW> Krt1USe 

Atos do Poder Executivo 
MEDIDA PROVlSORIA NO '.56~, DE' DE JANEIRO DE " '7 A_ o PocIer E.«uIi... • abrir. _ r.._ cio 

Mitirmo • plvej·m Po c ~_ 11' , crêdilO 
---.. .. o I .... de RS 14.000.000.00. 
fW'I " E"'" 101 E ..... Mi .. ~ 100. 
J .... t Eaptrito SI7U. 

O ,Ri:smENTE DA aumUCAo. DO _ de alribuíç'o que .... _<te o .... 62. 
_ com f )' cio .... 161. do Caulitlli;lo, _ ......... MIl. PnMo6ria, _ r..ç. de L<i: 

Att. I' FicaoPocler F·....,; .............. abrir. _ (a_cio MinioIoIrio cio PIanej ••• 
10. ~ ....... IO. cr6cIilO ~ ... o Iiai .. de RS 14.000.000.00 (~1IIi1hOa de _~ .... 
.',.,.....,., • pI'OII"&mIÇIo COfit'Inte do A"'o IdaIIa Mp ~tia Prom6riL 

Att. 2' Esta Medida 1'nMJOri ....... _ vi ...... data de .... publicoç'o. 

BtUili&. • de;a.;rode 1991; l16'dolallrF u ;11109' deltcjlOiblica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Antonio Kandi, 

" .. .7000 • _IN"TI.IO 10 ~~MtJ .... TO I a.Ç .... TO 
..;.~.~'.~'.:·r.~'.~'.!.~ .. ~.~I!.~ .. ~~, ... ~ .. ~'~·.~.~ .. ~.C..! .. ~<~'~-!.·!'~·~ ___ ______ A. ___ _ ______ _ _____ ___ .. ~.".ul",,"'I' 

_ .. I .. .. . --. .. _ .. , . , . _ .. ~. _ __ • ••• .. _ .... O • ' •••• I. MO I .~t..._., ... c.O I 

...... 'c ." .. , .. 
\ 

,_ . ..., . ,_ . .,., _"Ioe .. .. '_ ... 
1-.tlftUC'" 'v ... .. , .. ~-

, "_1-- .. ...... • t-PII .. ,oe • u" .. "" .. .-n 

--_ ..... " ._- ._-\ ............. ._- --._-.......... --._-....... ...... _ . ,--... " .. ._- _.-._-" _. .. " . o, . 0 • __ c .. _ 
""'- ..... - • • .... co." _ ., ... " .. .. -", -~ . •• u ..... _· .. - . ~ ... .. -.......... _., . ._.' ... .... .. " ... . ._(410_ ... - _ .... ,. .... " ... . --- - . ......... ........ ... • .... "'CV"'0"" ... ...... _ . ... ....... .-.- --_ ... , .. - , .... -.... . _. o ..... c . . .. --0._-.... ,- ._-. , _. .... .... _ . 

• . ... . lO .. " ... ..... . . ---- . r . . . -. . . .. - . . • • r .. - . _ .- ---- --.. - _ r _ _ 
_. 

- . _ . . . _- .- - -- I . '"'" .. _,- ._-
r -.. - . _. . _ .. .. - -_.- _r 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) _ O expediente lido vai a publicação. 

• 
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Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 A matéria, anexada ao processado do Projeto 
Secretário em exerdcio, Senador Ney Suassuna. de Resolução n2 39, de 1997, vai à Comissão de As-

suntos Económicos. 
É lido seguinte: A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - A piesi-

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFrCIO Nº 50/97 - CAS 

Brasília, 14 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22 , do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Se­
nado n2 106, de 1996, que" Altera a lei de n2 8.036, 
de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço e dá outras providências", em 
reunião de 13 de agosto de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade 
- Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ofí­
cio lido vai à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, §§ 32 a 52, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi­
ção da Casa, para que o Projeto de lei do Senado 
n2 106, de 1996, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado ~Io Plenário. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os 
Projetos de Decreto legislativo nºs 6H a 71, de 
1997, lido's anteriormente, tramitarão com prazo de­
terminado de 45 dias, nos termos dos arts. 223, § 12 , 

e 64, § 12 , da Constituição, combinados com o art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, II, "b", do Regimento 
Interno, combinado com o art. 42 da Resolução n2 

37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, 

. perante a Comissão de Educação. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 138, de 1997 (n2 

926/97, na origem), de 19 do corrente, pela qual o Pre­
sidentE! da República solicita a retificação da Resolu­
ção nº 30, de 1997, que autoriza a República Federati­
va do Brasil a contratar operação de crédito externo no 
valor de 51 bilhões e 750 milhões de ienes, equivalen­
tes a 450 milhões de dólares norte-americanos, junto 
ao Export Import Bank of Japan - JEXIM, destinado ao 
financiamento do Projeto de Duplicação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Florianópolis. 

• 

dência recebeu a Mensagem n2 139, de 1997 (n2 
931197, na origem), de 20 do corrente, pela qual o Presi­
dente da República comunica que se ausentará do País 
nos dias 22 e 23 próximos, a fim de participar da XI Reu­
nião de Chefes de Estado e de Governo do Mecanisrno 
Permanente de Consulta e Concertação Política (Grupo 
do Rio), a realizar-se em Assunção, Paraguai. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N!! 139, DE 1997 
(N!! 931197, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá­

los de que ausentar-me-ei do País nos dias 22 e 23 
de agosto de 1997, para participar da XI Reunião de 
Chefes de Estado e de Governo do Mecanismo Per­
manente de Consulta e Concertação Política (Grupo 
do Rio), a realizar-se em Assunção, Paraguai. 

A reunião permitirá o tratamento de temas de 
grande interesse para a região, como é o caso da 
defesa da democracia, da educação para a demo­
cracia, da integração regional e das políticas de de­
senvolvim~!1to, para citar alguns .. Constituirá, ade­
mais, oportunidade para examinar alguns assuntos 
bilaterais com outros Chefes de Estado e de Gover­
no que participarão do evento. 

A reconhecida importância do Grupo do Rio, 
como el~mento de fortalecimento e de sistematização 
da concertação política dos Países membros, através 
de um processo de consultas regulares sobre temas 
de interesse comum, no contexto de uma crescente in­
tegração latino-americana, justifica a presença do Che-

• 
fe de Estado brasileiro na reunião de Assunção. 

Brasília, 20 de agosto de 1997. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem n2 140, de 1997 (nº 
928/97, na origem), de 19 do corrente, do Presidente 
da República, restituindo autógrafos e comunicando 
a promulgação das partes vetadas e mantidas pelo 
Congresso Nacional do Projeto de lei do Senado nº 
114, de 1994 (nº 209/91, na Câmara dos Deputa­
dos), transformado na lei nº 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996, que regula o § 7º do art. 226 da Constitui­
ção Federal, que trata do planejamento familiar, es­
tabelece penalidades e dá outras providências. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
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Nacional a Medida Provisória n" 1.581, adotada em 
14 de agosto de 1997 e publicada no dia 15 do mes­
mo mês e ano, que "autoriza a União a adquirir açóes 
da Companhia Energética de Alagoas - CEAl, per­
tencentes ao stado de Alagoas." 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos d s §§ 4º e 511 do art. 211 da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SEN DORES 
Titulare 

Guilherme Palmeira 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PF 

PMDB 

PSD 

uplent • 

Jonas Pinheiro 
João Rocha 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

Sérgio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposiç-o (PT/PDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
DEPUT DOS 

Titulare 
PFl 

Benedito de lira Ademir Cunha 
Talvane Albuquerque Antônio Geraldo 

Bloco (PMDBIPSDIPSlIPRONA). 
Geddel Vieira lima José luiz Clerot 
Wagner Rossi Confúcio Moura 

PSDB 
Aécio Neves Arnaldo Madeira 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
Aldo Arantes Alcides Modesto 

P 
Antônio Joaquim Araújo Remi Trinta 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20 8-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-8-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 20 8 97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-8-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-9 97 - prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacional 
a Medida Provisória rt9 1.582, adotada em 14 de agosto 
de 1997 e publicada no dia 15 do mesmo mês e ano, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 

FISCal da União, em ravor de Encargos Financeiros 
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério 
da Fazenda, crédito extraordinário até o limite de 
R$61 .000.000,OO, para os fins que especifica. " 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Tltul 

PF 
Francelino Pereira 
Romeu Tuma 

Bello Parga 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

PMDB. 

PSDB. 

Gerson Camata 
Car10s Bez rra 

Sérgio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 
PTB. 

Valmir Campelo Regina Assumpção 
DEPUTADOS 

Titulare. 'iuplentes 
PFL 

Manoel Castro Costa Ferreira 
Paudemey Avelino José Egydio 

Bloco (PMDB/PSDIPSlIPRONA) 
Geddel Vieira lima José luiz Clerot 
Wagner Rossi Confúcio Moura 

PSDB 
Aécio Neves Amaldo Madeira 

Bloco (PT/PDT/PCdoB). 
Aldo Arantes Alcides Modesto 

PPS. 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 20-8-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 21-8-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-8-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comi são Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-8-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-9-97 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Sobre 
a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 I! Secretário 
em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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OFrCIO NII 3OO/GSOS/97 

BrasOia, 20 de agosto de 1997 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. ex- que, a partir desta, desfili<Hne 

do Partido da Frente UberaJ - PFL e passo a rnegrar a 
Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro - PIB. 

Atenciosamente, Senador Odaclr Soares. 
A SRA. PRESIDEN t E (Júnia Marise) - O ex­

pediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercrcio, Senador Ney Suassuna. 
É lido o seguinte: 

OF. GLPTBl243197 

Brasnia, 20 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Cumprimenta.n<kH> cordialmente, venho à pre­

sença de Vossa Excelência, na condição de Lfder do 
Partido Trabalhista Brasileiro - PIB, indicar o excelen­
tíssimo Senhor Senador Odacir Soares, para ocupar o 
cargo de VICe-Uder do Partido, em substituição a Ex­
celentíssima Senhora Senadora Regina AssulT1lÇão. 

Aproveito a Q9OI1Unidade, para reiterar a V. ex- os 
protestos de elevada estima e distinta consideraçãc. 

Senador Valmlr Campelo, Uder do PTB. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ex­

pediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 

Secretário em exercrcio, Senador Ney Suassuna. 
É lido o seguinte: 

OF/GABIIIN!! 728 

Brasrtia, 14 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Roberto Pauli no deixa de participar, na qualidade de 
Suplente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de consideração e apreço. - Deputado Geddel 
Vieira Uma, Lfder do Bloco PMDBlPSD/PSL.JProna. 

SR. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 
1!! Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

OFrCIO N!! 1.408-L-PF1./97 

Brasrtia, 18 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado R0-

berto Jefferson - PIB, deixa de fazer parte, como / I 191 I DO 

tmmr, da Cotlissão Mism desá 19da a alã parecer 
à Mecida Provisória rP .1.4n-39, de 8 de ~ de 
1997, (JJ8 -cispõe sobre o valor UaI 8f'lJ8I das ,,~ 
salidades esooIates e dá oub'as , ~ 
do a bstiCllrdo pelo Deputado José Lourenço. 

Atenciosamente, Deputado Inoelnelo Ollvel-
• 

ra, Uder do PFL. 

OFrCIO N2 1.424-L-PF1./97 

. BrasOia, 19 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Talvane Albuquerque deixa de fazer parte, corno 
membro titular, da Comissão Mista destinada a emi­
tir parecer à Medida Provisória nll 1.567-6, de 8 de 
agosto de 1997 que -dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imó­
veis de domrnio da União, altera dispositivos dos De­
cretos-Leis nIIs 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 
2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 
~ do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências-, sendo substi­
turdo pelo Deputado Paulo Gouvêa. 

Atenciosamente, Deputado Inoelnelo OlIveI­
ra, Uder do PFL. 
OFrCIO N!! 1.427-L-PF1./97 

Brasnia, 19 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz 

Braga, corno membro titular, para a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Ftscalização, em 
substituição ao Deputado Roland Lavigne. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio OlI­
veira, Uder do PFL. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Serão fei­
tas as substituições solicitadas nos te/tIOS regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 584, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172 inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, solicito a Vossa Excelên­
cia submeter à deliberação do Plenário para a inclu­
são em Ordem do Dia o PLS nll 22, de 1997, que 
-estabelece uma sistemática de financiamento da 
Polftica Regional e dá outras providências-, por não 
ter sido proferido o seu parecer no prazo regimental, 
pela Comissão de Assuntos Económicos. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
Senador Waldeck Omelas. 
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A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - O requeri- REQUER!MENTO Ni 587, DE 1997 
menta ido será incIurdo em Ordem do Dia oportuna- Senhor Presidente, 
mente, após a manifestação do Presidente da Comissão Requeremos urgência nos termos do art. 336, alf-
de Assuntos Econôrlicos, em obediência ao disposto no nea e, do Regimento Interno, para o Projeto de ~i da 
parágrafo único do art. 255 do Regimento Interno. Câmara rfl89, de 1996 (02 657195, na Casa de ongem), 

Sobre a mes:3, requerimentos que serão lidos pelo que autoriza o Governo Federal a conceder apoio finan-
Sr. 1

2 
Secretário em exercrcio, Senador Ney Suassuna. cairo ao Disbito Federal e aos Municfpios que institurrem 

São lidos os seguintes: programa de garantia de renda mfnima associado a 

REQUERIMENTO Ni 585, DE 1997 ações s6ci0-educativas, tramitando em conjunto ~ os 
Projetos de Lei do Senado n2s 236, de 1995, ~ ~ a 
renda mfnima na educação e dá outras providências, 
84, de 1996, que cria o Programa de Bolsas de Estudos 
e altera a Lei rfl9.131, que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional e 201, de 1996, que cria a Bolsa-Ci­
dadão e dá outras providências. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, 

solicito a V. Ex' submeter à deliberação do Plenário o 
presente requerimento para permitir tramitação conjun­
ta para o Projeto de Lei da Câmara 02 105, de 1994, 
que -Concede adicional de periculosidade aos empre­
gados que especifica-, e Projeto de Lei do Senado nll 

139 de 1996, que -Institui o seguro-periculosidade para 
os empregados do setor de energia elétrica que exer­
cem atividades, em condições de periculosidade, con­
forme definição pela Lei rfl 7.369, de 20 
de setembro de 1995, e dá outras providências-. 

Justificação 

O art. 258 do Regimento Interno do Senado 
Federal, estabelece que -havendo, em curso no Se­
nado, dois ou mais projetos regulando a mesma ma­
téria, é Ifcito promover sua tramitação conjunta; me­
diante a deliberação do Plenário, a requerimento de 
qualquer Comissão ou Senador-. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
Senador Waldeck Omela •• 

REQUERIMENTO Ni 586, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos tennos regimentais, tramitação c0n­

junta do Projeto de Lei do Senado rfl27, de 1997, que 
-dispõe sobre a comerciaização de produtos através de 
vasilhames, recipientes ou embalagens reutilizáveis e dá 
outras providências-, com o Projeto de Lei do Senado rfl 
60, de 1996, que -<ispõe sobre a comercialização de 
produtos contidOs em vasilhames, recipientes ou emba­
lagens reutilizáveis e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
Senador Júlio Campos, PFL - MT. 

A SRA. PRESIDENIE (Júnia Marise) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e, posteriormen­
te, inclufdos em Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, II, -c-, 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mes:3, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercrcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
José Roberto Arruda - V Imlr Campelo - J der 
Barbalho - Elelo Alva - Sérgio Mae do - Edl-
80n Lobão. 

A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - De 
acordo com o disposto no art. 340, inciso III, do Re­
gimento Interno, este requerimento figurará na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - Passa­
se, agora, à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. S. Ex' dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pron n­
ela o seguinte discurso.) - sr- Presidente, Srs. Sena­
dores, é gravemente preocupante o estado da infra-es­
trutura rodoviária brasileira. O mau estado das nossas 
esbadas de rodagem, que estão numa situa -o intole­
rável vem causando vários prejufzos ao Pafs. A malha 
rodo~ria é fundamental para a saúde da economia. A 
rodovia é indispensável. Mesrno quando existe a alter­
nativa de boas ferrovias e h" rovias, no caso brasileiro 
a rodovia é a preferida, pela rapidez e pela segurança 
de se receber e entregar na porta a mercadoria a ser 
transportada. Essa situação vai persistir ainda por mui­
tos anos - pelo menos é em que se acredita. 

Isso significa que é totalmente inaceitável o 
mau estado a que chegaram nossas estradas de ro­
dagem. Temos de reconhecer que somos, C:O~ 
acabamos de dizer, predominantemente rodovlans­
tas, e é no plano da rodovia que, ant~s de mais 
nada se deve travar a luta contra essa cnse. , . 

O Brasil não investe devidamente em rodoViaS 

há muitos anos, não expande a malha nem investe 
na conservação da malha existente. A chamada dé­
cada perdida dos anos 80· alongou-se, no caso das 
rodovias, até o infcio dos anos 90. 

• 
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Os orçamentos federais para o !'Ator de rodo­
vias vêm sendo a metade, ou malles, ..!~ que seria 
necessário para a normalização dos programas de 
expansão, melhoria e conservação. Estados e Muni­
cfpios também se vêem envolvidos em suas próprias 
crises fiscais e não têm possibilidade de tratar da 
qualidade de sua malha rodoviária. No ano passado, 
o DNER teve apenas R$771 milhões para cuidar de 
todos os 52 mil quilômetros de estradas do Brasil. 
No ano de 1997, tivemos R$746.424.506,OO para 
expandir e conservar a malha rodoviária. 

Ainda neste a o, o Ministério espera ter à dis­
posição do DNER R$1,62 bilhão, mas já sabemos 
de antemão que, diante dos graves cortes que tere­
mos que fazer para o Orçamento de 98, uma vez 
que a despesa de pessoaVPrevidência expandiu-se 
em cerca de R 29 bilhões, teremos menos 00 que 
esperávamos ou do que queríamos para a conserva­
ção dessas estradas ou mesmo para expansão da 
malha. 

Agora, vejam os senhores, o próximo ano é um 
ano eleitoral. Esperávamos que, por essa razão, o 
Govemo Federal pudesse investir mais em estradas. 

Sr' Presidente, Srs. Senadores, o Brasil não in­
veste devidamente em rodovias há muitos anos. Isso 
está nos criando problemas, porque o. !eito das es­
tradas está acabando. Se essa situação persistir, 
quando se for consertar, o custo será muito mais 
elevado. 

Os orçamentos federais para o setor, como 
acabei de dizer, vêm sendo a metade, ou menos, do 
que seria necessário para a normalização dos pro­
gramas de expansão, melhoria e conservação. 

Assim, as estradas estão em estado precário. 
Por exemplo, dos 52 mil quilômetros de estradas fe­
derais, apenas um terço encontra-se em condições 
razoáveis. O resto se distribui entre regular, mau e 
péssimo. 

O efeito dessa decadência sobre os agentes 
econômicos é extremamente nocivo. O usuário das 
nossas estradas gasta muito mais do que deveria. 
Seu veículo se desgasta. Ocorrem atrasos e perda 
de tempo nos transportes. Ocorrem acidentes que 
se refletem, afinal, em custos elevados, principal­
mente em perdas de vida - coisa terrível! -, e é 
maior devido ao problema do consumo de combustível. 

Quando não é o mau estado de conservação, o 
nosso problema é a via com excesso de demanda. 
Isso acaba causando os mesmos tipos de prejuízo 
que a via mal conservada. Não há recursos para a 
duplicação ou construção de via alternativa. O con-

gestionamento é a outra face da mesma insuficiên-
cia de rsos públicos para investir em rodovias. 

O reflexo dessa carência é um custo de trans­
porte exagerado. Isso nos vem golpear como uma 
praga, uma epidemia que contamina todos os custos 
nacionais: ficam encarecidos os produtos agrícolas, 
os produtos industriais, os custos de comercializa­
ção. Enfim, todos os bens e serviços. É o custo Bra­
sil, tão propalado e tão concreto. 

Nesse caso, Sr. Presidente, Srt's e Srs. Sena­
dores, é atingida nossa vitalidade econômica e so­
cial, e a capacidade de nos apresentarmos competi­
tivamente nos mercados intemo e extemo. São difi­
cultadas nossas exportações e facilitadas as impor­
tações. 

A falta de investimento nas rodovias não pode 
continuar. Mas recursos públicos não há. Frente a 
uma questão de tal porte, é obrigação dos governos 
formular novos caminhos que aproveitem as ener­
gias e recursos existentes na sociedade. É preciso 
canalizar tais energias e recursos produtivamente. 

Os novos caminhos são a privatização, a utili­
zação de hidrovias, a busca de outras soluções, 
mas, com toda a certeza, a privatização será um 
item importante, onde o capital e as gestões priva­
das devem ser chamadas a solucionar o impasse. 

A construção de novas rodovias deve ser dada 
em concessões, através de licitações a entes priva­
dos. Toda rodovia em operação ou a construir, que 
PO,ssa apresentar atração para o capital privado, 
deve a ele ser repassada, para que nele invista e a 
explore comercialmente. 

Apesar de isso significar um custo para o usuá­
rio direto, em forma de pedágio, esse usuário termi­
na sendo favorecido em comparação com seu sacri­
fíeio diante de estradas mal conservadas e da malha 
insuficiente. 

Com a ~'Ívatização, o custo global para a eco­
nomia nacional representado pelos pedágios será 
muito inferior àquele causado pela situação atual. 

O Poder Público deve insistir naquilo, que cada 
vez mais, passa a ser a sua prioridade: as deman­
da sociais, tais como saúde, educação, segurança. 

O combate às carências sociais ocupa hoje, 
nas preocupações dos governos, o espaço que era 
dedicado, ~m décadas anteriores, à construção de 
infra-estrutura e da indústria de base. 

O papel que cabe hoje aos govemos, no setor 
rodoviário, é planejar a malha, cuidar da porção não 
privatizada, tratar de privatizar o que for adequado e 
fiscalizar os entes privados que operam as rodovias. 
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É O papel não só do Governo Federal, mas também V. ExA dispõe de 20 minutos para proferir seu 
dos govemos estaduais e municipais. pronunciamento. 

No Programa Brasil em Ação, teremos, com O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pronun-
toda a certeza, um investimento grande em estra- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - S,-
das, mas se trata de quatro estradas que não resol- Presidente, sres e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
vem o problema interno do País. Uma estrada sairá para, mais urna vez, externar minha preocupação com. 
de Manaus para a Venezuela; uma outra, do Mato o desgoverno que impera no meu Estado. 
Grosso também para o exterior; e, na realidade, ape- Creio que não existe, na História contemporâ-
nas duas estradas serão duplicadas no Sul e Sudes- nea do nosso País, notícia de um governador que 
te. O restante da malha não vai ser atingido. tenha conseguido reunir toda a famnia para saquear 

Sr- Presidente e Sr-s e Srs. Senadores, é pre- os cofres do Estado sem o menor pudor. Dá-nos a 
ciso que tenhamos cuidado com o que ainda existe, impressão de que o Governador Raupp implantou 
pois, como já disse, a situação é tão ruim que daqui em Rondônia o império da impunidade. 
a pouco o próprio leito da estrada vai estar prejudi- Temos denunciado todas as falcatruas cometi-
cada e terá que ser refeito. das por S. ExA e seus familiares. Ofereci dezenas de 

Pensa-se gastar, no final do ano, R$1 50 milhõ- denúncias ao Ministério Público, que resultaram no pe-
es para se realizar a operação tapa-buraco - o que, dido de prisão de 12 pessoas, entre as quais, um s0-

a meu ver, considero um dinheiro jogado fora. E por brinho e um cunhado do Governador, assim como um 
quê? Porque se vai fazer isso no final do ano e no Secretário de Estado e dirigentes de empresa estatal 
próximo invemo outros buracos aparecerão. Era me- envoMdos em desvio de dinheiro para aparte de capi-
lho r que se fizesse uma conservação, não só a ope- tal da empresa de energia elétrica do Estado, a Ceron. 
ração tapa-buraco, algo mais substancial. sr- Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, tenho 

Dizem que não há recursos, mas custará mais acompanhado bem de perto os esforços da nova ad-
caro na hora em que os recursos existirem. Talvez ministração da Ceron na tentativa de sanear a caóti-
fosse melhor um sacrifício agora. ca situação em que se encontra a empresa. O des-

De resto, existe hoje uma ponte legal para que crédito da Ceron atingiu proporções alarmantes, alia-
a estrada federal passe ao domínio de estados e do à péssima qualidade do serviço de fornecimento 
municípios. É a Lei nº 9.277, de 1996, que autoriza a de uma energia confiável à população, pela ausên-
União a delegar às outras esferas do Poder Público cia absoluta de recursos para investimentos no par-
a administraçã,o e exploração de rodovias federais. que de produção e de transmissão. A empresa não 

Segundo essa lei, o estado ou o município, por dispõe de recursos para combater rabichos, também 
sua vez, tendo recebido urna estrada federal, poderá dar conhecidos como "gatos", para promover melhoria 
sua exploração como concessão à iniciativa privada. na distribuição e para aquisição de transformadores, 

Sr4 Presidente, é esse o caminho que devemos capacitadores e medidores. 
trilhar. Aliviar,se-ão, pela via da privatização, os or- Diante desse quadro, pergunto-me: de que tipo 
çamentos públicos. Melhorarão as contas nacionais. rie mágica lançarão mão os dirigentes da Ceron? 
Reduzir-se-ão os déficits fiscais e aumentarão os in- No dia 20 de dezembro de 1996 foi assinado o 
vestimentos sociais. Acordo de Acionistas e no dia 24 de janeiro de 1997 

Portanto, a privatização intensa e extensa da houve a posse da nova d.iretoria, mas, desde então, 
rnalha rodoviária acabará por favorecer, por múlti- os recursos que entram na empresa são destinados 
pios caminhos e efeitos, a sociedade e a economia. ao pagamento da folha de pessoal. Os recursos de 

Finalizando, digo que apresentei, há um ano, monta, que deveriam ser investidos, são repassado 
um projeto para que, ao se comprar combustível, se diretamente ao corrupto Govemador do Estado. 
pague um imposto que se constituiria em um Fundo Ainda na semana passada, chegou ao meu co-
para as Estradas, o que já existia e foi tirado pela nhecimento um repasse da EletrobráslBNDES, via 
Constituição de 1988. Ceron, ao Governo do Estado, no valor de R$12 mi-

É preciso que se pense numa solução a curto Ihões, o qu~ caracteriza mais uma decisão altamen-
prazo, porque custará muito caro ao País se não to- te lesiva aos interesses da empresa. 
marmos conta de nossas estradas. Não entendo que se tenha feito um Plano 

Muito obrigado. Emergencial de Ação, concluído em março passado, 
A SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce- e, até hoje, a EletrobráslBNDES não tenha repassa-

do a palavra ao Senador Emandes Amorim. do qualquer recurso para retirar a Ceron da UTI. 
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Como manter um paciente terminal sem um trata- .. ' p~esénça do Prêsldente ·do BNDES e do Presidente 
mento adequado e diferenciado? da Eletrobrás, Dr. Firmino, para que também nos 

SrA Presidente, SrAs e Srs. Senadores, por ou- dêem explicações sobre o desvio desses repasses 
tro lado, devo fazer justiça à Eletrobrás pelo modelo destinados à empresa que fornece energia aos con-
de recuperação empresarial implantado na Cemat, tribuintes, ao povo de Rondônia. 
no Estado de Mato Grosso, onde, a partir de um Também fiz estas denúncias ao Senhor Presi-
diagnóstico, iniciou-se uma operação de saneamen- dente da República, quando viajava de Manaus a 
to e de revitalização do parque energético, com a Rondônia, na presença de toda a Bancada, mas ne-
construção de novas linhas de transmissão, aquisi- nhuma providência foi tomada. 
ção de medidores e transformadores, recuperação Muito dinheiro tem sido encaminhado ao Esta-
na área comercial e um eficiente combate às frau- do de Rondônia para ser desperdiçado ou, então, 
des, o que somente foi possível com o irrestrito para ser destinado às campanhas, no próximo pleito. 
apoio do Dr. Firmino Sampaio e da isenção total do Existem boatos de que, além de o Governador ter 
Governador Dante de Oliveira. acesso à máquina governamental, ainda possa estar 

Faço desta tribuna um veemente apelo ao Dr. guardando dinheiro ·por debaixo dos panos·, man-
Firmino Sampaio para que, a exemplo de Mato tendo a corrupção no Estado de Rondônia. 
Grosso, dê também a Rondônia o apoio necessário Queria aproveitar esta oportunidade para falar 
para o saneamento da Ceron, repassando recursos sobre outro assunto que tenho sempre defendido en-
para investimentos na empresa e não para o Gover- tre os meus Pares. 
no Raupp, pois, a continuar como está, a Ceron sai- Foi publicada nota em jornal dizendo que esta-
rá da UTI para o necrotério. mos brigando por salários. Na verdade, em reunião 

SrA Presidente, SrAs e Srs. Senadores, faço estas secreta nesta Casa, falei sobre as condições de tra-
denúncias tendo em vista que, ao iniciar as privatizaçã- balho do Senador. Naquele momento disse que não 
es, o Governo Federal assumiu, em parte, a empresa é certo um Senador receber R$5,200 para manter o 
de energia do Estado de Rondônia, que se encontra seu mandato. Daí aparecem negociatas, em deter-
falida e com uma dívida de R$450 milhões, O Governo minados setores par1amentares, e nós r' ''0 quere-
Federal repassa recursos, através do BNDES e da mos que isso ocorra no Senado. Um Senador não 
Eletrobrás, para a recuperação da empresa, mas eles tem condições dignas de manter o seu mandato com 
são desperdiçados pelo Governo do Estado. esse salário. Não queremos esse salário para a nos-

Percorrendo o Estado de Rondônia, encontra- sa sobrevivência, até porque R$5.200 é bastante di-
mos várias cidades às escuras, pois muitos setores de nheiro; a nossa briga é para que o Senado dê ao Se-
extensão de linhas não estão sendo feitos por falta de nador condições de trabalhar. 
recursos. Existem hidroelétricas no Estado de Rondô- Soube, pela imprensa, que o custo de um gabi-
nia gerando energia, mas não existe linha para levar nete é de R$70.000. No meu gabinete não existe 
essa energia a determinadas cidades, como é o caso esse custo, pois ternos apenas seis funcionários. 
de Cerej.~iras. No entanto, o dinheiro da Eletrobrás, Não é justo um Senador da República ganhar 
Eletronorte e do BNDES tem sido repassado para um R$5.200 para defender os interesses do seu Estado. 
Governo que, como constantemente tenho denuncian- Eu, por exemplo, quando viajar para o meu Estado, 
do, está E!nvoMdo com corrupção. Rondônia, tenho que pagar hotel, transporte, moto-

Não sei como existe, dentro do BNDES, esse rista e um assessor em meu Estado. Então, dizer 
tipo de neg~iata, pois seus recursos são do traba- que R$5.200 são suficientes para manter um man-
Ihador, pertencem ao povo. Deve haver algum com- dato de Senador é ser incoerente, é querer apare-
prometimento das autoridades governamentais do cer! Até porque, na Casa, há recursos suficientes 
Estado de Rondônia, assim como a aquiescência do para pagar as despesas do trabalho de um Senador ' 
setor econômico, principalmente do BNDES. Não queremos aumento, ao contrário. Falei co 

Estou solicitando ao Tri unal de Contas informa- Senador Jefferson Péres: S. E~ condena ) déclm 
ções sobre corno se repassa tão facilmente a um Go- terceiro salário. Não o queremos; queremos os doze 
verno como o do Estado de Rondônia dinheiro para salários, se for o caso. O que queremos mesrno é 
ser desperdiçado, enquanto empresários locais ou da recurso para exercer dignamente o mandato de Se-
Região Norte têm inúmeras dificuldades para obtê-Io. nador. Estamos tirando do nosso bolso para mantê-

Por outro lado, apresentei um requerimento à lo. Deve haver alguma coisa errada, porque não é 
Comissão de Assuntos Econômicos solicitando a possível atender aos eleitores com R$5.2001 
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Quero deixar bem claro que não estamos brigan- mais que ele seja um unha de fome, um Justo Verfssimo, as soli-
do por salários: brigamos pela dignidade do cargo de citações do eleitor são tão constantes que não há como ele livrar­

se delas senão atendendo. Ou então larga e não YOIta ao mandato. 
Senador e para tennos condições de exercê-Io. Não conheço um único jomaIlsta de nrvel médio que viva e 

A SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Peço Ii- trabalhe em Brasnia ganhando só 5 mil rerus. Por Isso todos nós 
cença ao nobre orador para informá-lo que prorroga- trabalhamos em jomaI, revista, rádio, TV. Se você paga 2 mil de 
rei a Hora do Expediente por mais 15 minutos, a fim aluguel, como viver com 5 mil? Inviabiliza a profissão, como 5 mil 

de que V. Ex' conclua o seu pronunciamento. Inviabilizam o mandato parlamentar. 

Informo a V. Ex' que ainda há três comunica- GABINEIES 

çóes inadiáveis a serem feitas. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr« 

Presidente, peço a V. Ex" que faça constar dos Anais 
urna nota do jornalista Sebastião Nery, publicada no 
Jornal de Bruma, que apresentarei logo mais, a res­
peito da questão salarial dos Partamentares. 

Era o que tinha a dizer, srª Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

SEBASTIAO NERY 

DEUS E o QUINTAL 

SALÁRIO PARLAMENTAR 

Jornal de Bra.ma 

Deus jamais poria um monge numa ilha com Vera Fischer. 

Seria uma "tentação irresistível". A tese é do grande e generc.30 

Santo Agostinho. Os pós-latinos disseram isso em termos jurídi­

cos: - "Ad impossibilita nemo tenetur" (Ninguém está obrigado às 
coisas impossíveis). 

Por hipocrisia, medo da patrulha de imprensa, falta de au­
tenticidade política, o Congresso está se Inviabilizando, por que 
não tem coragem de enfrentar o problema dos subsrdios parla­
mentares. Consequências inevitáveis: corrupção, ausência cada 
dia maior de gente qualificada que não vai para o Parlamento por­
que não pode viver com os atuais salários e a invasão do Legisla­
tivo pelos empresários, que não precisam dos subsídios. 

Por isso o Congresso tem hoje uma antidemocrática mai0-
ria de empresários e Sposentados. Um senador ou deputado não 
tem a menor condição de exercer o mandato se não tiver outro 
tipo de receita (empresarial ou aposentadoria). E isso só se en­
frenta com a verdade. 

os NÚMEROS 

Senador ou deputado ganha 8 mil. Com os descontos, fica 
com 5 mil. Qual é o brasileiro que vive com 5 mil reais, tendo as 
necessidades de viagem, trabalho, atuação e representação de 
um parlamentar? Ele não paga passagem, telefone, aluguel em 
BrasOia e gastos de gabinete. Mas tem que manter casa e escri­
tório político no estado de onde vem. 

Com 5 mil é impossrvel. Dirão que a maioria da população 
não ganha isso. Mas a maioria da população não exerce tarefas e 
deveres de um senador e deputado. Por mais que ele seja um 
parlamentar displicente, não há hipótese de reeleger-se ~ não se 
movimentar politicamente. E isso custa. 

A imprensa acusa o parlamentar de "ganhar muito para 
trabalhar três dias por semana". Pois a única maneira de gastar 
menos é ficar em BrasOia. Pisou no estado, começa a gastar. Por 

Os gabinetes se tomam de compulsória hip6crlsia As che­
fias do Congresso ganham igual ou mais do que os senadores e 
deputados. As dos gabinete quase igual. Os prlndpals assess0-

res, 4 mil. É uma tentação irresistrvel deixar um senador ou depu­
tado com 5 mil reais e lhe entregar 20 mil para fixar e pagar salá­
rios de gabinete. Acaba dando em um Chicão. 

Será que o Congresso e a imprensa pensam mesmo que 
só o Chicão retalhava os 20 mil de gabinetes? O parlamentar 
acaba destinando grande parte disso para atender a seu escritó­
rio poIrtico no estado. Mais correto e transparente seria aumentar 
os subsrdios e deixar menor a verba de gabinete. 

OU o Congresso aproveita esse último escândalo e põe as 
coisas claras e verdadeiras, ou vem outro ar e só aumenta o des­
gaste diante do Pars. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - srª Presi­
dente, peço a palavra para urna comunicação inadiável. 

A SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Dentro 
da prorrogação da Hora do Expediente, concedo a 
palavra ao Senador Odacir Soares para uma comu­
nicação inadiável. 

V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
srª Presidente, agradeço a V. Ex' por ter-me permiti­
do fazer esta comunicação. Quero apenas comuni­
car à Casa - já o fiz em documento encaminhado à 
Presidência - que, neste momento, estou me desli­
gando da Bancada do Partido da Frente Liberal e in­
gressando na Bancada do Partido Trabalhista Brasi­
leiro. Esse fato decorre da conjuntura do meu Esta­
do e de eu não ter concordado com a decisão toma­
da pela Executiva Nacional do meu Partido. 

Lamento deixar de ser Liderado pelo Senador 
Hugo Napoleão. Mas, ao mesmo tempo, sinto-me 
honrado e feliz em obedecer à Liderança do Sena­
dor Valmir Campelo. 

Ditas essas palavras, agradeço a V. Ex" a 
oportunidade. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl-PI) - srª Pre­
sidente, peço a palavra como Uder. 

A SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra ao Senador Hugo Napoleão, como U­
der, por cinco minutos, para uma comunicação ur­
gente, de interesse partidário, nos termos do art. 14, 
II, a, do Regimento Interno. 

• 
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o SR. HUGO NAPOI EÃO (PFL-PI. Como Uder. 
Sem revisão do orador.) - S,. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, o Plenário acaba de tomar conhecimen­
to do desligamento que ora faz do nosso Partido, o 
Partido da Frente Liberal, o Senador Odacir Soares. 

Não quero entrar no mérito da sua decisão, até 
porque CE~rtamente terá sido de foro fntimo e, igual­
mente, de foro conjuntural, em virtude de situação 
política no seu Estado, Rondônia. 

Mas gostaria sim de lamentar o fato, aqui na 
presença do próprio Senador, que sabe o quanto 
procurei fazer para tentar harmonizar uma situação 
que lhe fosse adequada. Infelizmente, o resultado é 
este: o Senador deixa o PFL. 

Gostaria de lembrar que sou seu colega desde 
os idos de 1979, na Câmara dos Deputados, quan­
do, lado a lado, ombro a ombro, defendíamos as 
mesmas causas. Deixa o liberalismo e vai para o tra­
balhismo. Mas não deixará o seu Estado, nem deixa­
rá o País. S. Ex- tem muitos serviços prestados. Eu 
lembr ava que S. Ex- foi um dos primeiros sete Sena­
dores a ingressar, nos idos de 1985, primeiramente 
na Frente Liberal, e, nos idos de 1986, no Partido da 
Frente Liberal. 

Sr. Presidente, é realmente com pesar e com 
tristeza que registro a saída do nobre Senador Oda­
cir Soares do nosso Partido, com quem mantenho 
as melhores relações de amizade. , 

Evidentemente não posso deixar, ainda que a 
contragosto, de cumprimentar o nobre Udar do PTB, .. 
Senador Valmir Campelo, pela aquisição que sua 
Bancada acaba de fazer, formulando os votos para 
que o Senador Odacir Soaren possa prosseguir na 
luta que vem empreendendo em favor desta Casa, 
de cuja Mesa Diretora já foi membro; em favor do 
seu ex-Partido, do qual chegou a ser Uder, e agora 
do PTB. 

Era o que tinha a dizer, S,. Presidente. , 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, a Sra. Júnia Marise, 2' Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre­
sidente, peço a V. Ex- a palavra. como Uder do PIB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex- tem a palavra, como Uder. 

Informo a V. Ex- que ainda há outros oradores 
inscritos. Às 15h45, encerrarei a Hora do Expediente 
e passarei à Ordem do Dia. Após a Ordem do Dia, 
V. EX-s poderão fazer uso da palavra. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como U­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como 
Uder do Partido Trabalhista Brasileiro, não poderia 
deixar de, nesta oportunidade, dar as boas-vindas 
ao nobre Senador Odacir Soares e dizer o quanto S. 
EX- representa para o nosso Partido. O Senador 
Odacir Soares é uma figura respeitada e querida 
pelo seu trabalho e pelo que representa para o seu 
Estado e para o nosso País. Nós, do PTB - Partido 
Trabalhista Brasileiro - estamos felizes com o seu 
ingresso no nosso Partido. O PFL é quase que a ex­
tensão do PTB, assim como o PTB é a extensão do 
PFL. Existe realmente um trânsito muito bom entre 
esses dois Partidos, e o Senador Odacir Soares, por 
certo, adaptar-se-á muito bem ao nosso. 

Senador Odacir Soares, seja bem-vindo ao PTB! 
A SR' EMIUA FERNANDES - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fer­
nandes para uma breve comunicação. 

A SR' EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT-RS. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, infor­
mamos à Mesa e aos ilustres Pares a nossa deci­
são, já comunicada hoje pela manhã às Lideranças 
das Bancadas do Senado, por intermédio do Sena­
dor Sebastião Rocha, e às Lideranças da Câmara 
Federal, por meio do Deputado Neiva Moreira, de in­
gressarmos nas fileiras do PDT - Partido Democráti­
co Trabalhista. 

Entendemos que, cada vez mais, há a necessi­
dade de buscarmos a coerência de uma política sé­
ria, comprometida com o nosso discurso e com a 
nossa prática. 

Assim, na sexta-feira, em Porto Alegre, com a pre­
sença do ex-Govemador Leonel BrizoIa, de Senadores 
e Deputados, estaremos assinando a ficha do PDT. 

Optamos por esse Partido por ele estar identifi­
cado com as questões trabalhistas e com o naciona­
lismo, visão que este País precisa urgentemente res­
gatar. O PDT é o Partido de Getúlio Vargas, de Pas­
qualini, de: Leonel Brizola. Tem, sem dúvida, uma 
proposta viável para construir este País, uma pro­
posta que, conjugando forças populares e progres­
sistas, busca alternativas para as políticas que vão 
contra os direitos do trabalhador, contra a produção 
nacional, contra os aposentados. 

Portanto, ingressamos corno militante de um 
Partido que tem passado, que tem história, e que 
tem principalmente uma propt' a de mudança para 
este País. 
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Era o registro que gostaríamos de fazer. Den- Sinto também uma alegria muito grande ao vê-
tro em breve, encaminharemos à Mesa, oficialmente, la ingressar no nosso partido, porque, certamente, a 
nossa decisão, na certeza de que, cada .t3Z mais, a partir de agora, a Bancada feminina do PDT estará, 
sociedade brasileira está a exigir, a cobrar dos políti- hoje, com seu número dobrado com a presença da 
COS, dos militantes de todos os partidos, sejam ho- nobre Senadora Emilia Fernandes. 
mens ou mulheres, transparência, coerência, ação ob- E é em nome do nosso PDT, das Lideranças 
jetiva em relação ao seu programa partidário. Quere- femininas do nosso partido, as Vereadoras, Deputa-
mos crer que, com dete nni nação, com vontade de das Estaduais, Deputadas Federais, P refeitas , que 
construir uma proposta alternativa para este País, queremos aqui registrar com muita satisfação o in-
abraçamos as fileiras do verdadeiro trabalhismo. gresso da nobre Senadora Emilia Fernandes nos 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, da mes- quadros do PDT. 
ma forma como sempre tratei e fui tratada, espero con- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
tinuar merecendo o respeito e o espaço de trabalho e O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
de consideração dentro do Congresso Nacional. - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1!! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
A SR' JÚNIA MARISE (BlocoIPDT-MG) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, pre­
judicando a fala do eminente Líder, Sebastião Ro­
cha, que ficará para após a Ordem do Dia. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT -AP) -
Sr. Presidente, gostaria de pedir a palavra para falar 
após a Ordem do Dia, inclusive em nome do Bloco. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Agradeço a compreensão de V. Ex' e registro a 
sua solicitação. 

A SRI JÚNIA MAR IS E (Bloco/PDT-MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, desejo 
audar, mais uma vez, a nobre Senadora Emília Fer­

nandes, que agora ingressa nos quadros do nosso 
PDT. 

Desde a sua posse como representante do Rio 
Grande do Sul nesta Casa, a nobre Senadora tem 
demonstrado coerência em sua postura e fidelidade 
aos seus compromissos para com os interesses na-

• • clonais. 
O nosso Partido se engrandece hoje, ao vê-Ia 

ingressando em nossas fileiras, pois S. Ex' traz o 
brilho da sua trajetória política, o seu talento e o seu 
compromisso claro e visível perante esta Casa e a 
Nação. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, certamente, o Líder do PDT e do Bloco da Opo­
sição deverá registrar aqui, na Sll~ fala, a importân­
cia desse gesto corajoso 1 f dora Emilid F ; r­
nandes de formali"!ar o seu ingresso nas fileiras do 
PDT e, conseqüen~emente, o seu ingresso no Bloco 
das Oposições do Senado Federal. 

Secretário em exercício, Senador Cartos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NlI 588, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro sejam considerados sem efeito os 

termos do Requerimento n!! 562, de 1997, de minha 
autoria, tendo em vista o processado da matéria a 
que se refer.:i"ter-sido Icx.alizado. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
Senador José Ignáclo Ferreira 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está deferido o requerimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à 

ORDE IA 
-Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de l ei da Câmara n!! 90, de 1996 (n!! 917/95, 
na Casa de origem), que define competên­
cia, regulamenta os serviços concernentes 
ao protesto de títulos e outros documentos 
de dívida e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n2 349, de 1997, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re­
lator. Senador Esperidião Amin, favorável. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

.. ' 
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" PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 98, DE 1996 

(NO 917/95, na Casa de origem) 

Define competência, regulamenta os 
serviços concernentes ao protesto de tí­
tulos e outros documentos de dívida e dá 
outras providências.-

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Da Competência e das Atribuições 

Art 12 _ Protesto é, o ato formal e solene pelo 
qual se prova a inadimplência e o descumprimento 
de obrigação originada em títulos e outros documen­
tos de dívida. 

Art. 22 Os serviços concernentes ao protesto, 
garantidores da autenticidade, publicidade, seguran­
ça e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao re­
gime estabelecido nesta lei. 

Art. 32 Compete privativamente ao T abeliao de 
Protesto de Títulos, na tutela dos interess~s públicos 
e privados, a protocolização, a intimação, o acolhi­
mento da devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de dí­
vida, bem como lavrar e registrar o protesto ou aca­
tar a desistência do credor em relação ao mesmo, 
proceder às averbações, prestar informações e for­
necer certidões relativas a todos os atas praticados, 
na forma desta lei. 

• 
CAPITULO II 

Da Ordem dos Serviços 

Art. 42 O atendimento ao público será, no míni­
mo, de seis horas diárias . 

Art. 52 Todos os documentos apresentados ou 
distribuídos no horário regulamentar serão protocoli­
zados dentro de vinte e quatro horas, obedecendo à 
ordem cronológica de entrega. 

Parágrafo único. Ao apresentante será entre­
gue recibo com as características essenciais do títu­
lo ou documento de dívida, sendo de ,sua, responsa­
bilidade os dados fomecidos. 

Art. 62 Tratando-se de cheque, poderá o pro­
testo ser lavrado no lugar do pagamento ou do domi­
cnio do emitente, devendo do referido cheque cons­
tar a prova de apresentaçao ao Banco sacado, salvo 
se o protesto tenha por fim instruir medidas pleitea­
das contra o estabelecimento de crédito. 

• 
CAPITULO II I 

Da Distribuiçao 

Art. 72 Os títulos e documentos de dívida desti­
nados a protesto somente estarao sujeitos a prévia 

distribuição obrigatória nas localidades onde houver 
mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos. 

Parágrafo único. Onde houver mais de um Ta­
belionato de Projeto de Títulos, a distribuição será 
feita por um Serviço instalado e mantido pelos pró­
prios Tabelionatos, salvo se já existir Ofício Distribui­
dor organizado antes da promulgação desta lei. 

Art. 82 Os títulos e documentos de dívida serao 
recepcionados, distribuídos e entregues na mesma 
data aos Tabelionatos de Protesto, obedecido os cri­
térios de quantidade e qualidade. 

Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas 
as indicaçoes a protestos das Duplicatas Mercantis 
e de Prestação de Serviços, por meio magnético ou 
de gravação eletrônica de dados, sendo de inteira 
responsabilidade do apresentante os dados forneci­
dos, ficando a cargo dos Tabel ionatos a mera instru­
mentalização das mesmas . 

CAPíTULO IV 
Da Apresentação e Protocolização 

Art. 911 Todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus caracte­
res formais e terao curso se não apresentarem ví­
cios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investi­
gar a ocorrência de prescrição ou caducidade. 

Parágrafo único,. QLiaJquer irregularidade formal . . 

observada pelo Tabelião obstará o registro do protesto. 
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Art. 10. Poderão se protestados títulos e ou­
tros documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil, desde que acolI"anhados de ..... 
tradução efetuada por tradutor público juramentado. 

§ 12 • Constarão obrigatoriamente do registro do 
protesto a descrição do documento e sua tradução. 

§ 22• Em caso de pagamento, este será efetua­
do em moeda corrente nacional, cumprindo ao apre­
sentante a conversão na data de apresentação do 
documento para protesto. 

§ 32• Tratando-se de titulos O'J documentos de 
dívida emitidos no Brasil, em moeda estrangeira, 
cuidará o Tabelião de observar as disposições do 
Decreto-Lei n2 857, de 11 de setembro de 1969, e 
legislação complementar ou superveniente. 

Art. 11. Tratando-se de títulos ou documentos 
de dívida sujeitos a qualquer tipo de correção, o pa­
gamento será fe ito pela conversão vigorante no dia da 
apresentação, no valor indicado pelo apresentante. 

• 
CAPITULO V 

Do Prazo 

Art. 12. O protesto será registrado dentro de 
três dias úteis contados da protocolizaçao do título 
ou documento de dívida. 

§ 12 Na contagem do prazo a que se refere o 
caput exclui-se o dia da protocolizaçao e inclui-se o 
do vencimento. 

§ 22 Considera-se não útil o dia em que não 
houv~r expediente bancário para o público ou aque­
le em que este nao obedecer ao horário normal. 

Art. 13. Quando a intimação for efetivada ex­
cepcionalmente no último dia do prazo ou além dele, 
por motivo de força maior,o protesto será tirado no· 
primeiro dia útil subseqüente. 

• 
CAPITULO VI 
Da Intimação 

Art. 14. Protocolizado o título ou documento de 
dívida, o tabelião de Protesto expedirá a intimação 
ao devedor, no endereço fornecido pelo apresentan­
te do tftulo do documento, considerando-se cumpri­
da quando comprovada a sua entrega no mesmo 
endereço. 

§ 12 A remessa da intimação poderá ser .feita. 
por portador do próprio tabelião, ou por qualquer ou­
tro meio, desde que o recebimento figure assegura-

do e co rovado atra és de protocolo, aviso de re-
cepção (AR) ou documento equivalentl~. 

§ 22 A intimação deverá conter nome e endere­
ço do devedor, elementos de identificação do títu lo 
ou documento de dívida, e prazo limite para cumpri­
mento de obrigação no Tabelionato, bem como nú­
mero de prutocolo e valor a ser pago. 

Art. 15. A intimação será feita por edital se a 
pessoa indicada para aceitar ou pagar for desconhe­
cida, sua localizaçao inserta ou ignorada, for resi­
dente ou domiciliada fora da competência territorial 
do Tabellonato, ou, ainda, ninguém se dispuser a re­
ceber a intimação no endereço fomecido pelo apre­
sentante. 

§ 12 O edital será afixado no Tabelionato de 
Protesto e publicado pela imprensa local onde hou­
ver jornal de circulação diária. 

§ 22 Aquele que fornecer endereço incorreto, 
agindo de má-fé, responderá por perdas e danos 
sem prejuízo de outras sanções civis, administrati-

• vas ou penais . 

• 
CAPITULO VII 

Da Desistência e Sustação do Protesto 

Art. 16. Antes da Lavratura do protesto, poderá 
o apresentante retirar o título ou documento de dívi­
da, pagos os emolumentos e demaiS despesas. 

Art. 17 .. Permanecerão no Tabelionato, à dispo­
siçlão do Juízo respectivo, os títulos ou documentos 
de dívida cujo protesto for judicialmente sustado. 

§ 12 O título do documento de dívida cujo pro­
testo tiver sido sustado judicialmente só poderá ser 
pago, protestado ou retirado com autorização judicial. 

§ 22 revogada a ordem de sustação, nao há 
neceSSidade de se proceder a nova intimação do de­
vedor, sendo a lavratura e o registro do protesto efe­
tivados até o primeiro dia útil subsequente ao do re­
cebimento da revogação, salvo se a materia lizaçao 
do ato depender de consulta a ser formulada ao 
::lpresentantem caso em que o mesmo prazo será 
contado da data da resposta dada. 

§ 3!l Tomada definitiva a ordem de sustação, ou 
título ou o documento de dívida será encaminhado ao 
Juízo respectivo, quando não constar determinação 
expressa a qual das partes o mesmo deverá ser entre­
gue, ou se decorridos trinta dias sem que a parte autori­
zada tenha comparecido no Tabelionato para retirá-lo. 

Art. 18 As dívidas do Tabelião de Protesto se­
rão resolvidos pelo Juízo competente. 

f 
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CAPfTULO VIII 
Do Pagamento 

Art. 19. O pagamento do título ou do documen­
to de dívida apresentado para protesto será feito di­
retamente no Tabelionato competente, no valor igual 
ao declarado pelo apresentante, acrescido dos emo­
lumentos e demais despesas. 

§ 111 Não poderá ser recusado pagamento ofe­
recido dentro do prazo legal, desde que feito no Ta­
belionato de Protesto competente e no horário de 
funcionamento dos serviços. 

§ 211 No ato do pagamento, o Tabelionato de 
Protesto dará a respectiva quitação, e o valor devido 
será colocado à disposição do apresentante no pri­
meiro dia útil subseqüente ao do recebimento. 

§ 32 Quando for adotado sistema de recebimento 
do pagamento por meio de cheque, ainda que de 
emissão de estabelecimento bancário, a quitação dada 
pelo Tabelionato fica condicionada à efetiva liquidação. 

§ 411 Quando do pagamento no Tabelionato ain­
da subsistirem parcelas vincendas, será dada quita­
ção da parcela paga em apartado, devQlvendo-se o 
original ao apresentante. 

CAPíTULO IX 
Do Registro do Protesto 

Art. 20. Esgotado o prazo previsto no art. 12, sem 
que tenham ocorrido as hipóteses dos Capítulos VII e 
VIII, o Tabelião lavrará e registrará o protesto, sendo o 
respectivo instrumento entregue ao apresentante. 

Art. 21. O protesto será tirado por falta de pa­
gamento, de aceite ou de devolução. 

§ 111 O protesto por falta de aceite somente poderá 
ser efetuado antes do vencimento da obrigaçao e após 
o decurso do prazo legal para o aceite ou a devolução. 

§ 211 após o vencimento, o proteste, sempre 
será efetuado por falta de pagamento, vedada a re­
cusa da lavratura e registro do protesto por motivo 
não previsto na lei cambial. 

§ 311 Quando o sacado retiver a letra de câmbio 
ou a duplicata enviada para aceite e não proceder à 
devolução dentro do prazo legal, o protesto poderá 
ser baseado na segunda via da letra de câmbio ou 
nas indicações da duplicata, que se limitarão a con­
ter os mesmos requisitos lançados pelo sacador ao 
tempo da emissão da duplicata, vedada a exigência 
de qualquer formalidade não prevista na lei que re­
gula a emissão e circulação das duplicatas. 

§ .411 Os devedores, assim compreendidos os 
emitentes de notas promissórias e cheques, os sa­
cados nas letras de câmbio e duplicatas, bem como 
os indicados pelo apresentante ou credor como res­
ponsáveis pelo cumprimento da obrigação, não ~o­
derão deixar de figurar no termo de lavratura e regis-
tro de protesto. . 

Art. 22. O registro do protesto e seu instrumen-
to deverão conter: 

I - data e número de protocolização; 
II - nome do apresentante e endereço; 
III - reprodução ou transcrição do documento 

ou das indicações feitas pelr. apresentante e decla­
rações nele inseridas; 

IV - certidão das intimações feitas a das res-
postas eventualmente oferecidas; . 

V - indicação dos intervenientes voluntános e 
das firmas por eles honradas; 

VI - a aquiescência do portador ao aceite por 
honra; 

VII - nome, número do documento de identifi­
cação do devedor e endereço; 

VIII - data e assinatura do Tabelião de Protes­
to de seus substitutos ou de Escrevente autorizado. , 

Parágrafo único. Quando o Tabelião de Prot~s­
to conservar em seus arquivos gravação eletrõnlca 
da imagem, cópia reprográfica ou micrográfica do .tí­
tulo ou documento de dívida, dispensa-se, no regis­
tro e no instrumento, a sua transcrição literal, bem 
como das demais declarações nele inseridas. 

Art. 23. Os termos dos protestos lavrados, in­
clusive para fins especiais por falta de pagamento, 
de aceite ou de devolução serão registrados em um 
único livro e conterão as anotações do tipo e do mo­
tivo do protesto, além dos requisitos previstos no ar­
tigo anterior. 

Parágrafo único. Somente p,oderão ser protes­
tados, para fins falimentares, os tltulos ou docum~~­
tos de dívida de responsabilidade das pessoas sUJei­
tas às conseqüências da legislação falimentar . 

Art. 24. O deferimento do processamento de 
concordata não impede o protesto. 

CAPíTULO X 
Das Averbações e do Cancelamento 

Art. 25. A averbação de retificação de er;~s 
materiais pelo serviço poderá ser efetuada de ofl~l? 
ou a requerimento do interessado, sob responsabili­
dade do Tabelião de Protesto de Títulos. 
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§ 1° Para a averbação da ·retificação será indis­
pensável a apresentação do instrumento eventualmen­
te expedido e de documentos que comprovem o erro. 

§ 2° Não são devidos emolumentos pela aver­
bação prevista neste artigo. 

Art. 26. O cancelamento do registro do protesto 
será solicitado diretamente no Tabelionato de Pro­
testo de Títulos, por qualquer interessado, mediante 
apresentação do documento protestado, cuja cópia 
ficará arquivadá. 

§ 1 ° Na impossibilidade de apresentação do 
original do título ou documento de dívida protestado, 
será exigida a declaração de anuência, com identifi­
cação e firma reconhecida, daquele que figurou no 
registro de protesto como credor, originário ou por 
endosso translativo. 

§ 2° Na hipótese de protesto em que tenha fi­
gurado apresentante por endosso-mandato, será su­
ficiente a declaração de anuência passada pelo cre­
dor endossante. 

§ 3° O cancelamento do registro do protesto, 
se fundado em outro motivo que não no pagamento 
do título ou documento de dívida, será efetivado por 
determinação judicial, pagos os emolumentos devi­
dos ao Tabelião. 

§ 4° Quando a extinção da obrigação decorrer 
de processo judicial, o cancelamento do registro do 
protesto poderá ser solicitado com a apresentação 
da certidão expedida pelo Juízo processante, com 
menção do trânsito em julgado, que substituirá o tí­
tulo ou o documento de dívida protestado. 

§ 5° O cancelamento do registro do protesto 
será feito pelo Tabelião titular, por seus Substitutos 
ou por Escrevente autorizado. 

§ GIl Quando o protesto lavrado fer registrado sob 
forma de microfilme ou gravação eletrônica, o termo do 
cancelamento será lançado em documento apartado, 
que será arquivado juntamente com os documentos que 
instruíram o pedido, e anotado no índice respectivo. 

CAPíTULO XI 
Das Certidões e Informações do Protesto 

Art. 27. O Tabelião de Protesto expedirá as 
certidões solicitadas dentro de cinco dias úteis, no 
máximo, que abrangerão o período mínimo ?OS cin­
co anos anteriores, contados da data do pedido, sal­
vo quando se referir a protesto específico. 

§ 12 As certidões expedidas pelos serviços de 
protesto de títulos, inclusive as relativas à prévia dis-

tribuição, deverão obrigatoriamente indicar, além do 
nome do devedor, seu número no Registro Geral 
(RG), constante da Cédula de Identidade, ou seu nú­
mero no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se 

pessoa física, e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC), se pessoa jurídica, 
cabendo ao apresentante do título para protesto for­
necer esses dados, sob pena de recusa. 

§ 2° Das certidões não constarão os registros 
cujos cancelamentos tiverem sido averbados, salvo 
por requerimento escrito do próprio devedor ou por 
ordem judicial. 

Art. 28. Sempre que a homonímia puder ser 
verificada simplesmente pelo confronto do número 
de documento de identificação, o Tabelião de Pro­
testo dará certidão negativa. 

Art. 2Q,.os Tabeliães de Protesto de Títulos s0-

mente pode~rãG fomecer certidão, em forma de rela-­
ção, para as entidades representativas do comércio, 
da indústria e das instituições financeiras, das pes­
soas cujos nomes e documentos forem indicados no 
pedido, com a_nota de se tratar de informação reser­
vada, para uso institucional exclusivo do solicitante, 
da qual não se poderá dar divulgação. 

§ 1 ° O fomecimento da certidão a que se refere 
o caput será suspenso caso se desatenda o seu ca­
ráter sigiloso ou se fomeçam informações de protes­
tos cancelados. 

§ 2° Dos cadastros ou bancos de dados, das 
entidades referidas no caput, somente serão presta­
das informações, mesmo sigilosas, restritivas de cré­
dito oriundas de títulos ou documentos de dívidas re­
gularmente protestados, cujos registros não foram 
cancelados. 

§ 3° Na localidade onde houver mais de um 
Tabelionato de Protesto de Títulos, poderá haver um 
Serviço de Informações de Protestos, organizado, 
instalado e mantido pelos próprios Tabelionatos. 

Art. 30. As certidões, informações e relações se­
rão elaboradas pelo nome dos devedores, conforme 
previstos no § 4° do art. 21 desta lei, devidamente 
identificados, e abrangerão os protestos lavrados e re­
gistrados por falta de pagamento, de aceite ou de de­
volução, vedada a exclusão ou omissão de nomes e 
de protestos, ainda que provisória ou parcial. 

Art. 31 . Do protocolo somente serão fomecidas 
informações ou certidões mediante solicitação escri­
ta do devéaor ou por determinação judicial. 

, 
CAPITULO XII 

Dos Livros e Arquivos 

Art. 32. O livro de Protocolo poderá ser escritu­
rado .mediante processo manual, mecânico, eletrôni-

• 
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co ou informatizado, em folhas soltas e com colunas 
destinadas às seguintes anotações: número de or­
dem, natureza do título ou documento de dívida, va­
!or, apresentante, devedor e ocorrências. 

Parágrafo único. A escrituração será diária, cons­
tando do termo de encerramento o número de docu­
mentos apresentados no dia, sendo a data da protoco­
lização a mesma do termo diário do encerramento. 

Art. 33. Os livros de Registros de Protesto se­
rão abertos e encerrados pelo Tabelião de Protestos 
ou seus Substitutos, ou ainda por Escrevente autori­
zado, com suas folhas numeradas e rubricadas. 

Art. 34. Os índices serao de localização dos 
protestos registrados e conterão os nomes dos de­
vedores, na forma do § 42 do art. 21, vedada a ex­
clusão ou omissão de nomes e de protestos, ainda 
que em caráter provisório ou parcial, não decorrente 
do cancelamento definitivo do protesto. 

§ 12 Os índices conterão referência ao livro e à 
folha, ao microfilme ou ao arquivo eletrônico onde 
estiver registrado o protesto, ou ao número do regis­
tro, e aos cancelamentos de protestos efetuados. 

§ 2.2 Os índices poderão ser elaborados pelo siste-
ma de fIChas, microfichas ou banco eletrônico de dados. 

Art. 35. O Tabelião de Protestos arquivará ainda: 
I - intimações; 
II - editais; 
111 - documentos apresentados para a averbação 

no registro de protestos e ordens de cancelamentos; 
IV - mandados e ofícios judiciais; 
V - solicitações de retirada de documentos 

pelo apresentante; 
VI - comprovantes de entrega de pagamentos 

aos credores; 
VII - comprovantes de devoluçao de documen­

tos de dívida irregulares. 
§ 12 Os arquivos deverão ser conservados, 

pelo menos, durante os seguintes prazos: 
I - um ano, para as intimaçoes e editais corres­

pondentes a documentos protestados e ordens de 
cancelamento; 

II - seis meses, para as intimaçoes e editais 
correspondentes a documentos pagos ou retirados 
além do tríduo legal; 

III - trinta dias, para os comprovantes de entre­
ga de agamento aos credores, para as solicitações 
de retirada dos apresentantes e para os comprovan­
tes de devoluçao, por irregularidade. aos mesmos, 
dos títulos e documentos de dívidas. 

§ 22 Para os livros e documentos microfilmados 
ou gravados por processo eletrônico de imagens 
não subsiste a obrigatoriedade de sua co servação. 

§ 311 Os mandados judiciais de sustaçao de 
protesto deverão ser conservados, juntamente com 
os respectivos documentos, até solução definitiva 
por parte do Juízo. 

Art. 36. O prazo de arquivamento é de três 
anos para livros de protocolo e de dez anos para os 
livros de registros de protesto e respectivos títulos. 

CAPíTULO XIII 
os Emolumentos 

Art. 37 Pelos atos que praticarem em decor­
rência desta lei, os Tabeliães de Protesto percebe­
rão, diretamente das partes, a título de remunera­
ção, os emolumentos fixado$ na forma da lei esta­
dual e de seus decretos regulamentadores, salvo 
quando o serviço for estatizado. 

§ 12 Poderá ser exigido depósito prévio dos 
emolumentos e demais despesas devidas, caso em 
que, igual importância deverá ser reemb(' lsada ao 
apresentante por ocasião da prestação de contas, 
quando ressarcidas pelo devedor no Tabelionato. 

§ 22 Todo e qualquer ato praticado pelo Tabe­
lião de Protesto será cotado, identificando-se as par­
celas componentes do seu total. 

§ 32 Pelo ato de digitalização e gravação ele­
trônica dos títulos e outros documentos, serão c0-

brados os mesmos valores previstos na tabela de 
emolumentos para o ato de microfilmagem. 

CAPíTULO XIV 
Disposições Finais 

Art. 38. Os Tabeliães de Protesto de Títulos 
são civilmente responsáveis por todos os prejuízos 
que causarem, por culpa ou dolo, pessoalmente, pe­
los substitutos que designarem ou Escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso. 

Art. 39. A reprodução de microfi lme ou do pro­
cessamento eletrônico da imagem, do título ou de 
qualquer documento arquivado no Tabelionato, 
quando autenticado pelo Tabelião de Protesto, por 
seu Substituto ou Escrevente autorizado, guarda o 
mesmo valor do original, independentemente de 
restauração judicial. 

Art. 40. Não havendo prazo assinado, a data 
do registro do protesto é o termo inicial da incidência 
de juros, taxas e atualizações monetárias sobre o 
valor da obrigação contida no título ou documento 
de dívida. 

Art. 41 . Para os serviços previstos nesta lei os 
Tabeliães poderão adotar, independentemente de 
autorização, sistemas de computação, microfilma­
gem, gravação eletrônica de imagem e quaisquer 
outros meios de reprodução. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 43. Revogam-se as dispesições em contrário. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) mento, há poucos minutos, por intennédio do Sena-
- nem 2: dor Romeu Tuma, de que há uma recomendação do 

Discussão, em turno único, do Projeto Ministério da Fazenda para que esse projeto saia da 
de lei do Senado nll 25, de 1997-Comple- Ordem do Dia. Ao mesmo tempo, o BNDES já desig-
menta r, de autoria do Senador Esperidião nou um diretor, o Sr. Paulo Hartung; já contratou ern-
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá ou- préstimo junto ao Banco Mundial e vai iniciar, em 
tras providências, tendo cinco Estados do Brasil, o programa do crédito fun-

Parecer sob nll 354, de 1997, da Co- diário. Confonne tolder distriburdo pelo Govemo, os 
missão de Assuntos Econômicos, Relator: cinco primeiros Estados que serão beneficiados são: 
Senador Osmar Dias, favorável, nos tennos Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais e Pernambu-
de substitutivo que apresenta, com voto em coo 
separado do Senador José Serra. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento Intemo. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 II Secretário em exerdcio, Senador Carlos Pa­
trocrnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N11589, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei do Senado nll 25, de 1997 - complementar, a 
fim de ser feita na sessão de 111/10/97. ' .' . 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997, -
Francelino Pereira - Valmlr Cam pelo - Élcio Ál-
vares - Jáder Barbalho. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação 
do requerimento. 

• 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Esperidião Amin, para 
encaminhar a votação do requerimento. -O SR~ ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, desejo declarar que não quero medir for­
ças com o Governo, mas quero medir razão. É um 
despautério procrastinar a votação de uma matéria 
que está encerrada na análise do mérito. 

É uma capltis dimlnutio para o Congresso 
brasileiro presenciar o Governo lançar um programa 
de crédito fundiário, como já está lançado pelo 
BNDES, sem permitir que o Congresso legisle sobre 
a matéria. 

Por isso, quero manifestar-me na condição de 
autor de um projeto que foi aprimotado pelo Senador 
Osmar Dias, com a participação do Senador José 
Serra, e que fere uma questão fundamental e mo­
mentosa para o País, que é a refonna agrária. Quero 
expressar minha estranheza, porque tomei conheci-

O nosso programa é nacional, e é claro que 
pode ser aperieiçoado por quem o queira. E foi. En­
tão, não tem nenhum sentido; é apenas procrastin?­
ção para que o Congresso não delibere sobre uma 
matéria relevante. 

Por isso, quero divergir radicalmente do reque­
rimento. Regimentalmente, vou procurar todas as 
formas para submetê-lo à votação, pelo menos no­

. minai, dos nossos pares e, claro, vou me submeter 
ao resultado. No entanto, se tiver que me submeter, 
será sob protesto e inconfonnado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR.) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Os mar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores quero apoiar as pala­
vras do Senador Esperidião Amin. 

Quando recebi esse projeto para relatar, V. 
EXª, Sr. Presidente, recebeu uma comissão do Movi­
mento dos Sem-Terra e, após essa reunião, detenni­
nou que eu relatasse imediatamente os projetos que 
se encontravam sob minha guarda e que eram rela­
cionados com a refonna agrária. Eram três projetos, 
e relatei os três. Esse foi o primeiro projeto que foi 
votado na Corrissão de Assuntos Econômicos, onde 
apresentei um substitutivo em pleno acordo com o 
autor do projeto, SeRador Esperidião Amin. 

O Senador José Serra, que havia apresentado 
um voto em separado, concordou que fizéssemos 
em conjunto o projeto substitutivo que apresentei e 
que foi aprovado pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, passando a ser, portanto, da Comissão de 
Assuntos Lonômicos. 

Agora, não dá para entender, porque tenho em 
mãos, Sr. Presidente, um parecer do PSDB, o meu 
Partido, que me parece que é o mesmo partido do 
Ministro da Fazenda. A sugestão é para que se vote 
e que seja aprovado o projeto de autoria do Senador 
Esperidião Amin com o meu substitutivo. Inclusive 
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elogia o aperfeiçoamento que foi feito e acha que é Em síntese, o adiamento, que poderá até não 
um projeto que deve ser votado com urgência. durar o tempo que imaginam o nobre autor, Senador 

Não entendo por que os Irderes dos Partidos Esperidião Amin, e o autor do substitutivo, Senador 
estão pedindo esse adiamento, se havia uma reco- Osmar Dias, destina-se a que possamos melhor 
mendação de V. EX- para que todos os projetos rela- analisar, sobretudo, um dos aspectos envolvidos na 
cionados à refonna agrária fossem votados com ur- questão. 
gência, para fazer frente a essa grande demanda Temos um parecer da Secretaria do Tesouro 
que, no momento, este assunto está requerendo. E, Nacional do Ministério da Fazenda que concorda, 
sobretudo, Sr. Presidente, porque o próprio Governo plenamente, como concordamos, com o mérito do 
gostou do projeto. Tanto gostou que lançou um pro- projeto e salienta apenas que tem dúvida da sua 
jeto idêntico, aliás, igualzinho. Só numa coisa difere exeqüibilidade no que tange ao modus faclendl 
a Cédula da Terra do projeto que estamos aqui dis- através de um fundo, preferindo, então, sugerir que 
cutindo no Senado: o prazo do projeto do Senador os recursos para o programa decorram do orçamen-
Esperidião Amin é de quinze anos; o da Cédula da to fiscal. 
Terra é de até quinze anos. A diferença, Sr. Presi­
dente, também, é que é um projeto nacional contra 
um projeto que será executado em cinco Estados. 

Como no nosso projeto - digo nosso projeto 
porque o fizemos em conjunto -, estamos estabele­
cendo como uma das fontes de recursos os emprés­
timos externos, o Governo poderia muito bem apoiar 
a aprovação desse projeto e alocar esse financia­
mento, que já está contratado, para a execução do 
projeto de lei, porque aí teríamos um projeto definiti­
vo. Mudando o Governo ou continuando o mesmo, 
teríamos um projeto avançado de refonna agrária, 
de distribuição de terras e, como diz o folder do Go­
vemo, sem burocracia, sem que a Justiça tenha que 
interceder, paralisar, bloquear, enfim, um projeto 
a'(ançado de reforma agrária. Se é um projeto assim 
no folder, deveria ser também para os Líderes no 
Congresso, porque para o meu Partido é. Agora, se 
é uma recomendação para que se aprove o projeto e 
depois se assina um requerimento adiando a vota-

o 

ção, também não entendo. 

Sr. Presidente, quero colaborar com o autor do , 
projeto, Senador Esperidião Amin, na tentativa de 
que a recomendação de V. EX-, como Presidente do 
Senado, seja atendida e que possamos votar o pro­
jeto hoje. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhaJ a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, quero referir-me 
ao Projeto de Lei nV 25 e mais precisamente ao re­
querimento de adiamento, assinado pelo Líder em 
exercício do PFL, Senador Francelino Pereira, e pelo 
Líder do Governo, Senador Eleio Alvares. 

Em sendo assim, é de minha obrigação fazer 
um aprofundado estudo da matéria e instar o nobre 
autor e aqueles que têm interesse pela matéria a um 
diálogo mais aprofundado com os órgãos do Poder 
Executivo, para verificar se há alguma maneira de 
equacionar, monnente esse pormenor a que estou 
fazendo referência nesta hora e neste instante. Se 
isso for possível, muito bem; caso contrário, dispo­
nho-me, como Líder do PFl, a discutir abertamente 
o assunto com o autor e com o autor do Substitutivo, 
meus eminentes Pares Esperidião Amin e Osmar 
Dias, a fim de procurar equacionar, da melhor ma­
neira possível, o assunto que ora estou abordando. 

Era o que eu tinha a dizer no momento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDEN 1 E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Infelizmente, não posso dar a palavra ao Senador 
Jefferson Péres, porque só é permitida a manifesta­
ção de um membro de cada partido, e o Senador 
Osmar Dias já usou da palavra. No entanto, tendo o 
Senador Osmar Dias usado da palavra como Rela­
tor, permitirei que V. EX-,. Senador Jefferson Péres, 
use da palavra pelo PSDB. Tem V. Ex- a palavra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SI"'s e Srs. Senadores, inde­
pendentemente da posição do Governo, creio que 
este projeto tem que ser adiado mesmo, porque me 
parece indispensável o pronunciamento da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que, no meu entender, os arts. 42 e 52 tanto do proje­
to original quanto do substitutivo são claramente in­
contitucionais: o art. 42 cria um órgão - o Conselho -
e a sua secretaria-executiva, e o art. 52 define a 
competência do mesmo. 
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Portanto, tenho sérias dúvidas quanto à consti- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos M gall'lães) 
tucionalidade desses dois artigos e peço que sejam - Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar-
submetidos à apreciação da Comissão de Constitui- do Outra. 
ção, Justiça e Cidadania. O SR. JOSÉ EDUARDO OU RA (BlocoIPT-

Não discuto o mérito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Evidentemente que para a Presidência seria mais 
fácil colocar em votação, sem fazer nenhum cometá-

• no. 

Entretanto, aproveito a oportunidade para dizer 
que, nesse caso, estamos em dificuldade realmente 
para uma decisão. Houve o propósito de atender-se 
a esses projetos ligados à reforma agrária, no senti­
do de agilizar o andamento dos diversos processos 
sobre este assunto, na Casa. Houve solicitação do 
Ministro da Reforma Agrária, coincidente com a soli­
citação dos membros do Movimento dos Sem-Terra 
que aqui estiveram há alguns meses. 

• 

Acho que, no caso, como alega o Senador Jef-
ferson Péres; se há uma flagrante inconstitucionali­
dade, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia deve se manifestar. Entretanto, a minha tese ge­
rai é de que esses processos devem, no máximo, 
sofrer um ou dois adiamentos. Rara tanto deveria até 
haver uma reforma do Regimento - e se decidir, tan­
to na Comissão como no Plenário, pelo voto da 
maioria. Quando fosse contrário ao Governo, resta­
ria ao Presidente da República o direito de veto, e, 
ao Congresso Nacional, o direito de aceitá-lo ou não. 
O incorreto para o Congresso Nacional é não decidir 
sobre os projetos há muito tempo em tramitação. 

Claro que existem projetos mais importantes e 
projetos menos importantes. Daí por que gostaria de 
fazer um apelo, não só em relação a esse assunto, 
aos Presidentes de Comissões, no sentido de que 
mandassem ao plena rio todos os projetos que têm 
boa repercussão com suas votações, seja favorável 
ou contrária, na opinião pública. Nosso papel é deci­
dir e não demorar na decisão por motivos técnicos 
ou mesmo pór motivos protelatórios, o que é mais 
grave. 

Este é o meu pensamento, o que, evidente­
mente, não pesa em qualquer decisão no atual pro­
cesso em plenário. 

Gostaria de expor esta posição da Mesa, por­
que é a que melhor condiz com os interesses do Le­
gislativo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BlocolPT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, da 
forma como está formulado o requerimento de adia­
mento para o dia 1 II de outubro, a minha tendência é 
votar contra. Mas gostaria de fazer uma proposta, na 
tentativa de uma conciliação. 

Existe, no âmbito da Comissão de Assuntos 
Econômicos, uma discussão no sentido de se fazer 
uma audiência pública, com a presença inclusive do 
Ministro Raul Jungmann, para que se debata não só 
esse como também outros projetos em tramitação 
na Casa que envolvem reforma agrária. 

Segundo fui informado, foram feitas gestões 
junto ao Ministro a fim de que essa audiência fosse 
realizada na próxima terça-feira. S. EX- disse que 
não poderia estar presente nesse dia porque estaria 
viajando a trabalho - inclusive a pedido do Senado. 
Mas creio que poderíamos acordar em que essa au­
diência seja realizada na próxima quinta-feira, até 
porque está virando tradição no Senado que as reu­
niões da Comissão de Assuntos Econômicos acon­
teçam às quintas-feiras, em vez de às terças-:eiras. 

Então, sugeriria que esse prazo de adiamento 
fosse diminuído para que fosse possível realizar 
essa audiência na Comissão de Assuntos Econômi-
coso 

O Sr. Esperldlão Amln (PPS-SC) - Permite­
me V. Ex- um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU RA (BlocoIPT­
SE) - Não sei se cabe aparte, nobre Senador. 

O Sr. Esperldião Amln (PPB-SC) - Senador 
José Eduardo Outra, é só para retificar: o Ministro 
Raul Jungmann já veio debater o projeto conosco. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SC) - Tenho conhecimento disso, Senador Esperi­
dião Amin. O que está em discussão na Casa é uma 
audiência pública com o Ministro Raul Jungmann 
para debater não só esse projeto, com a presença 
da Contag, do MST, mas tudo sobre a questão da 
reforma agrária. 

Então, faço uma proposta de meio-termo, no 
sentido de que seja daqui a duas semanas, até por­
que tenho dúvidas se existe quorum hoje para vo­
tarmos o projeto, já que se trata de um projeto de lei 
complementar. Se não houver consenso, encami­
nharei o requerimento de adiamento por 15 dias e 
votarei contra o requerimento de adiamento para o 
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dia 12 de outubro, para poder votar a favor dentro Finalmente, não há qualquer problema em, 
desses 15 dias. mais uma vez, sermos cal,.ldatários de uma medida 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl-PI) - Sr. Pre- provisória ou de uma deCisão administrativa do Go-
sidente, peço a palavra pela ordem. vemo. Afinal, o Senado não é pago para pensar. 

O SR. PRESIDENIE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP) -
- Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napo- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
leão, pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl-PI. Pela or- - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su-
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, que- plicy, pela ordem. . 
ro dizer a V. Ex', em face das ponderações do nobre O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP. 
Líder José Eduardo Outra, que o PFl concorda se o Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
entendirY*mto for o envio à Comissão de Constitui- te, caso se chegue a um entendimento sobre o adia-
ção, Justiça e Cidadania, como sugere o nobre Se- menta para duas semanas, gostaria de solicitar o 
nadar Jefferson Péres, ou se for um outro requeri- empenho da Presidência da Comissão de Assuntos 
menta, com data certa. O PFl está de acordo e dis- Económicos, de todos os Senadores e da Presidên-
posto a uma ou a outra das altemativas. cia, a fim de que essa audiência pública sugerida 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. possa efetivamente se realizar na próxima semana, 
Presidente, peço a palavra. inclusive porque representantes da Contag e do 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) MST gostariam muito de debater esse projeto e os 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião demais relativos à questão da terra. 
Amin, pela ordem, pois S. E~ já encaminhou a vota- O Ministro Raul Jungmann informou que um 
ção. ato foi marcado para a próxima terça-feira - se não 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. me engano, no Norte do Pa(s -, que exige sua pre-
Presidente, fui citado como autor do projeto. sença. Por essa razão, não poderia estar presente 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalt 3es) no dia 26, terça-feira próxima. S. EX- sugeriu o dia 
- Senador Esperidião Amin, todo autor de projeto é 23 de setembro, mas creio que está muito além. Se 
citado. não é possível o seu comparecimento na terça-feira, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Mas fui talvez o seja na quarta ou na quinta-feira. Obviamen-
citado inclusive de maneira equivocada, Sr. Presi- . te, deveria haver um entendimento com os demais 
dente. convidados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Trata-se de requerimento de iniciativa do Sena-
- Solicitaria a V. Ex' que nos ajudasse para que dor Jonas Pinheiro e de mim próprio, num entendi-
p<?ssarnos também ajudá-lo. menta que houve na CAE, para a realização dessa 

V. E~ tem a palavra pela ordem. audiência, não apenas com o Ministro, o Presidente 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or- do Incra, mas também com representantes dos tra-

demo Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, fui balhadores ligados à terra. 
citado inc:lusive corno autor de um projeto que tem O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
duas flagrantes inconstitucionalidades. O projeto não - Srs. Líderes, se há uma solução, apresentem-na à 
cria órgão algum, nem no original e nem no substitu- Mesa, senão será votado o requerimento corno se 
tivo, Sr. Presidente. encontra. (Pausa.) 

Também quero esclarecer que, antes da Con- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
vocação Extraordinária de julho, mandei uma carta Sr. 1° Secretário em exercrcio, Senador Carias Pa-
ao Líder do Govemo e outra ao Presidente da Repú- trocínio. 
blica, solicitando que fosse incluído esse projeto na 
Convocação. 

O Sr. Raul Jungmann já esteve aqui. 
Na Câmara dos Deputados, projeto semelhan­

te já está aprovado. Para mim, não há qualquer pro­
blema de o meu projeto ser rejeitado - prefiro que 
seja, pois vamos receber um igual da Câmara e a 
autoria ~~rá de um Deputado, o que vai ser muito 
bom para nós, Senadores. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO ~ 590, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea a, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei do Senado nO 25, de 1997 - Complementar, a 
fim de que seja ouvida, em audiência, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
Hugo Napoleão - Elclo Álvares - Jader 8arbalho 
- José Eduardo Dutra - Valmlr Campelo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar­
do Outra, para encaminhar a votação; posterionnen­
te, ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, nós 
consideramos relevantes os argumentos levantados 
pelo Senador Jefferson Péres com relação à ques­
tão da inconstitucionalidade. 

Eu havia feito uma proposta de adiamento por 
15 dias. Entretanto, levando em consideração essa 
preocupação que eu já havia levantado, no sentido 
de fazer um adiamento por prazo menor, e a ques­
tão levantada pelo Senador Jefferson Péres, nós fi­
zemos um acordo com todos os Líderes nos seguin­
tes termos: aprovamos o requerimento para audiên­
cia na Comissão de Constituição, Justiça e -Cidada­
nia, a fim de que essa Comissão possa se pronun­
ciar sobre questões de inconstitucionalidade e, se for 
o caso, retirar os pontos que são inconstitucionais. 

Há um compromisso de todos 05 Uderes no 
sentido de que essa matéria seja submetid~ à C0-
missão rapidamente e de que não haverá pedido de 
vista. Ou seja, ao ser apresentado o parecer, será 
votado imediatamente pela Comissão; portanto, o 
projeto poderá ser incluído na Ordem do Dia. Acredi­
tamos que será possível, com esse procedimento, 
fazer com que o· projeto volte ao plenário do Senado 
no prazo de 15 dias, como solicitei inicialmente. 

Nos termos desse acordo, feito por todas as Li­
deranças, votamos favoravelmente a esse requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião 
Amin, para encaminhar a votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-5C. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S"'s e Srs. Senadores, objetivamente o 
requerimento é razoável; razoável se fosse uma 
peça isolada, se não houvesse a história pregressa. 

Sei que será aprovado, mas quero, desde já, 
manifestar o meu voto contrário. 

o SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car1oc> Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Eleio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, pedi a palavra apenas para aditar as pala­
vras do Uder. do PT, Senador José Eduardo Outra. É 
exatamente esse o entendimento. A intenção da Li­
derança do Governo, no momento em que vê na 
proposta do Senador Jefferson Péres uma altemati­
va razoável, confonne o disse o Senador Esperidião 
Amin, é também de apreço ao Senador Esperidião 
Amin. 

Portanto, vamos manter todos os termos de 
. entendimento entre os Líderes no sentido de que, re­

tornando a matéria à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, não peçamos vista, mas a aprecie­
mos sob o ponto de vista constitucional, a fim de que 
retome imedia~amente ao plenário. Não há qualquer 
desculpa para fazer, em relação ao projeto do Sena­
dor Esperidião Amin, qualquer medida protelatória. 

Assim, como Líder do Govemo, estou de pleno 
acordo com o Líder do PT, Senador José Eduardo 
Outra, que teve, nesse ponto, o apoio de todos os 
demais Líderes que assinaram o requerimento que 
solicita o encaminhamento à CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de audiência da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, assina­
do pelos diversos Líderes partidários. 
. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores Es­

peridião Amin, Osmar Dias e José Serra. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania. 
Sendo assim, fica prejudicado o Requerimento 

n2 589, de 1997. 
O SR. PRJ:SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria da Ordem do Dia, volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo ; a palavra ao nobre Senador José 
I 

Samey. 
O SR. JOSÉ SARNEV (PMDB-AP. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, cumpro um dever de consciência, nesta 
tarde, ao vir à tribuna do Senado para tratar de um 
assunto que considero da maior importância para o 
nosso País. Trata-se do problema criado a partir das 
manifestações do Sr. Presidente da Argentina a res­
peito da presença do Brasil no Conselho de Segu-

-. 

• 
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rança das Nações Unidas; mais ainda, das ações va em Belo Horizonte a reunião sobre a ALCA, voltei 
que estão sendo desenvolvidas no sentido de deses- ao tema e escrevi: 
tabilizar o Mercosul. 

Todo o Pars sabe o quanto lutamos para aca­
bar com as divergências históricas com a Argentina 
e, como Presidente da República, o quanto fiz para 
que iniciássemos um projeto de crescer juntos, pro­
jeto esse iniciado com a Ata de Foz de Iguaçu, em 
1985, que se desdobra até hoje no Tratado sobre o 
Mercosul. 

No dia 10 de abril deste ano, tive oportunidade 
de escrever, no jomal O Globo, o seguinte: 

• Acredito que vamos entrar numa área 
de turbulência e pressões ao Mercosul. Es­
tamos ameaçados de investidas sérias para 
dividir-nos. Estas vão desde o aliciamento 
de nossos parceiros, para participar do Naf­
ta, sem o Brasil, até convites para figurar no 
bloco militar da OTAN. Tal atatua assegura 
acesso a tecnologias de ponta em matéria 
de equipamento militar e treinamento. 

Ora, aqui, na América do Sul temos, 
certamente, uma das áreas mais pacíficas 
da face da terra. Não existe nenhuma hipó­
tese de guerra, as Forças. Armadas estão 

• • 
submetidas ao poder civil, participando do 
processo de consolidação das instituições 
democráticas. Por que deflagrar uma pres­
são para novos gastos militares quando todo 
o nosso esforço deve estar concentrado na 
estruturação do Mercosul, no fortalecimento 
da amizade entre nossos países, no COlT!ba­
te ao desemprego, na superação dos graves 
desequillbrios e na questão social? 

Ninguém entende que sejam tão fortes 
os'~ interesses econômicos para se utilizar 
essa via com o objetivo de desestruturar um 
esforço pioneiro e notável que é o Mercosul, 
criando competições hegem6nicas.· 

Eu estava em Buenos Aires quando o ec0no­

mista Rudger Dombush fez uma conferência, com a 
presença do encarregado de negócios da Embaixa­
da dos Estados Unidos, dizendo que a Argentina es­
tava a encontrar o leito do desenvolvimento extraor­
dinário, mas que, no caminho da Argentina havia 
apenas um perigo ameaçador: o Brasil. 

Fiquei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e fico 
profundamente indignado quando vejo levantarem­
se questões inteiramente superadas com o objetivo 
de dividir o esforço que fazemos no nosso continen­
te. No dia 15 de maio deste ano, quando se realiza-

·0 maior acontecimento da história do 
subcontinente, depois da criação dos esta­
dos nacionais, foi a fundação do Mercado 
Comum do Cone Sul. É uma realidade, mas 
foi uma idéia-força cuja importância trans­
cende os limites de uma simples área de li­
vre comércio, na medida em que resultou do 
ideal politico que contempla a formação de 
uma comunidade de nações unidas para for­
jar um destino histórico comum no processo 
polrtico e econômico mundial.· 

Enquanto estivemos separadOS, e apenas uni­
dos pela retórica, ninguém pensou na América do 
Sul em termos de uma integração verdadeira. A vi­
são da América sempre foi retalhada em três Améri­
cas: a América do Norte, saxõnica, rica, cuja aventu­
ra mundial era acompanhada pelo México, não pelos 
~roblemas mexicanos, mas por interesses particula­
res dos Estados Unidos, que se constituem na fron­
teira e nos imigrantes mexicanos; a América Central, 
onde os Estados nacionais ainda não estão perfeita­
mente definidos; e a América do Sul, onde iniciamos 
um processo de desenvolvimento e de unidade, 
quando ela era tida apenas como uma reserva de 
mercado dos parses ricos. 

Invoquei, naquele instante, em maio, o depoi­
mento de Henry Kissinger, insuspeito, em que ele di­
zia .que também tinha uma revelação a fazer da qual 
nós não tínhamos conhecimento. Dizia: ·Se os Esta­
dos Unidos não tivessem falhado em promover o 
acesso do Chile ao Nafta e tivessem sido receptivos 
li insinuação da Argentina nessa direção (Nafta), as 
posições relativas de barganha do Mercosul e do 
Nafta não seriam as que hoje são e ambas as insti­
tuições estariam a caminho de transformar-se em 
elementos corr,>lementares de uma área de livre co-

o 

mércio hemisférica.· Ora, as informações que Kissin-
ger, com sua autoridade, divulgava eram sobre um 
fato que estava escondido, mas que, honestamente, 
ele soube revelar. Toda essa movimentação que 
vem sendo feita é justamente no interesse de isolar 
o Brasil, porque consideram que a criação do Merco­
sul é um ato que entra em confronto com o interesse 
econômico Jos Estados Unidos na organização da 
Aliança de Livre Comércio das Américas. 

Toda essa movimentação que tem sido feita é 
justamente - repito - para isolar o Brasil! 

Atraem-se o Chile e a Argentina para o Nafta e 
o Brasil fica na bertinda, porque é o gigante que faz 
medo. No mesmo sentido opinaram Richard Fein-
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berg, ex-assessor do Conselho de Segurança dos ganização do Tratado do Atlântico Norte, que sobre-
Estados Unidos, e Fred Bergsten, do Instituto de As- viveu à Guerra Fria e é um pacto militar de seguran-
suntos Econômicos Intemacionais. Dizem ambos ça mundial. 
que o Brasil é uma ameaça à Alca. Acredito que nada há neste continente que jus-

Quando começou o que hoje é o Mercosul, em tifique o oferecimento a qualquer pafs - não só à Ar-
1985, com a assinatura da Ata de Iguaçu, ninguém gentina, como a qualquer outro pafs desta área, nem 
acreditava no pacto acordado nem no seu sucesso. mesmo ao Brasil - do ·guarda-chuva nuclear· dos 
A verdade é que, naquele tempo, o Brasil e a Argen- Estados Unidos em matéria de segurança mundial. 
tina viviam problemas tão sérios em suas economias Esta posição anunciada pela Secretária de Es-
- uma inflação muito alta, problemas intemos de na- tado assegura à Argentina o acesso a tecnologias de 
tureza política e dívida externa muita alta -, que eles ponta, a treinamento militar e a armamentos sofisti-
não acreditaram que fôssemos capazes de lançar as cados. 
sementes de um projeto que tivesse tão bons resul- A esse respeito, vale a pena lembrar que o 
tados quanto o Mercosul. Chanceler da Argentina, Guido Di Tella, confessou -

Mas acredito que nunca foi tão necessária a numa frase que considero de certo modo infeliz -
união entre Brasil e Argentina. O Brasil entrou para o que é desejo de seu país "ter relações camais com 
Mercosul com a visão da unidade, concordando em os Estados Unidos·. De sua parte, o Governo dos 
fazer grandes concessões. E as fez. A Argentina re- Estados Unidos justifica o ·status· privilegiado com 
conheceu a necessidade de acabarmos com nossas que distingue a Argentina em reconhecimento aos 
divergências históricas, superá-Ias e juntos aceitar- serviços prestados como integrante das forças de 
rnos o desafio de crescer como aliados. Hoje, o paz da ONU na Croácia, no Chipre e no Haiti e por 
maior parceiro da Argentina é o Brasil, e a Argentina ter criado o Ministério da Defesa. 
tornou-se um dos maiores parceiros do Brasil. O Chile, pelo seu Ministro das Relações Exte-

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - v. E~ me riores, Chanceler Miguel Insulza, condenou também 
concede um aparte? a decisao norte-americana, sublinhando que ela "aI-

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB-AP) - Darei, em tera o equilíbrio estratégico da nossa região." 
seguida, o aparte a V. Exª. A verdade é que, há seis meses, tive oportuni-

Quero dizer ao Senado Federal e à Nação que dade de denunciar esses fatos com toda essa clare-
nunca na minha vida tive nenhum problema em rela- za e algumas pessoas julgaram que eu estava ven-
ção aos Estt;\dos Unidos; pelo contrário, a minha for- do fantasmas onde eles não existiam.-Agora, é com 
rnação de político e a minha formação humanista extremo pesar que verifico que meus temores foram 
sempre foram baseadas naqueles valores eternos totalmente confirmados. 
que a nação americana construiu. E, como Presiden- Ao justificar a decisão do seu pafs, a Sr4 AI-
te da República, evitei de todos os modos que a te- braith sustenta que se trata de um gesto simbólico. 
mática antiamericana figurasse no nosso debate po- Ora, todos nós sabemos que, em política - e princi-
lítico interno, procurando relações diplomáticas ma- pai mente em política extema -, os símbolos carre-
duras entre países, como dois países que têm que gam decisões e sinalizam procedimentos. Basta 
ter responsabilidades hemisféricas em relação ao lembrar que, quando os Estados Unidos aceitaram 
rnundo. Israel na mesma condição em que estão aceitando a 

Se estou abordando este problema com esta Argentina, o gesto simbólico que eles adiantaram é 
clareza é porque sei perfeitamente que o Governo que eles sustentariam a posição de soberania do Es-
brasileiro não pode fazê-lo, mas tenho a obrigação tado de Israel na guerra do Oriente Médio, numa 
de fazer, para advertir o nosso País e, mais ainda, área profundamente conflagrada e onde até hoje o 
para advertir o Governo dos Estados Unidos que ele mundo inteiro deseja que se restabeleça a paz. • 
não pode e não deve prosseguir nessa política, por- Nessa condição, os Estados Unidos deram a 
que é um desserviço que faz à sua história e à histó- Israel essa participação de não-aliada e não-inte-
ria que ele tem representado em face da humanida- grante, embora participante do Tratado do Nafta. Da 
de e para o nosso continente. mesma maneira, outro participante, também nesta 

A Secretária de Estado dos Estados Unidos, condição que agora é oferecida à Argentina, é a Co-
Madeleine Albright, há alguns dias, anunciou que réia do Sul, que se debate no problema de seguran-
seu país aceitará a Argentina como ·sócio militar ínti- ça em relação à Coréia do Norte, área de um conflito 
mo·, membro aliado, não-integrante da OTAN - Or- permanente. 
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Então, a nossa indagação é esta: por que, no O Sr_ Pedro Simon (PMDB - RS) - Talvez um 
continente mais pacífico da face da Terra, que é a dos mais importantes pronunciamentos feitos neste 
América do Sul, onde não temos guerra nem pers- Congresso nos últimos tempos seja este de V. xª, 
pectiva de conflitos, oferece-se uma condição dessa em primeiro lugar, pela autoridade que V. Ex!! tem 
natureza? O que está por trás disso? Não temos não só de ex-Presidente da República, mas basica-
respostas racionais para responder as essas indaga- mente porque em seu Governo iniciaram-se os gran-
ções. des entendimentos que hoje estão florescendo; em 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Permite-me segundo lugar, porque V. Exª, em seus artigos à im-
V. Ex!! um aparte? prensa brasileira, parecia estar adivinhando, mas 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Ouço o disse um por um os fatos que estão acontecendo; e, 
Senador Hugo Napoleão. em terceiro lugar, pela competência, pelas palavras 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Eminente medidas que v_ Ex!! está proferindo, lendo o seu pro-
Senador e ex-Presidente José Sarney, estou acom- nunciamento - o que nao é do seu estilo. Mas, pela 
panhando com a maior atenção - atenção diria até importância de ex-Presidente da República, de Pre-
de discípulo - o traçar do perfil da atualidade a que sidente da Comissão de Relações Exteriores, V. Ex!! 
faz referência V. Exª, para dizer que, se tivesse que faz muito bem em medir-as palavras que está dizen-
optar por um novo Conselho de Segurança, é claro do. Quero dizer que V. Exa está sendo extraorclina-
que defenderia a entrada do nosso País, que, das riamente importante neste momento e que o pronun-
Américas Central e do Sul, é o que tem maior popu- ciamento de V. Exa não pode ser um pronunciamen-
lação e maior Produto Interno Bruto. Ago.ra, fazendo to importante e apenas isso. A repercussão na Casa 
referência à questão da Argentina, mais precípua e deve acontecer à altura do pronunciamento. Quero 
especificamente, eu diria que a sua economia de- dizer a V. Exª, nobre Senador, com muita sincerida-
pende visceralmente da economia brasileira. Um ter- de, que nunca vi com muita simpatia essa briga para 
ço das exportações argentinas destina-se ao Brasil. o Brasil entrar no Conselho de Segurança da ONU. 
Se o NordHste brasileiro fosse um País, seria o quin- Não sei se isso aumenta em US$10,00 o nosso cré-
to importador da Argentina - la o Estado de São dito. O Brasil, inclusive, já fez parte, muitp'l vezes, 
Paulo, sozinho, importa mais da Argentina do que os do Conselho da ONU, como membro ocasional. 
próprios Estados Unidos ela América. De sorte que Mas, na minha opinião, hoje, o Conselho não tem 
penso que V. Exª, como tecelão desta grande causa, autoridade, não tem absolutamente nada, nem à 
como homem que iniciou esta grande costura, certa- época em que tinha, de um lado, os Estados Unidos 
mente defEmde, como defendo, a harmonia entre os e, do outro lado, a Rússia. Na verdade, hoje, Rússia 
países e, sobretudo, com nossa vizinha Argentina. não diz nada; França não diz nada; Inglaterra não 
Quanto ao contexto que V. Exª insere, das declara- diz nada; China não diz nada; então, perdoe-me a 
ções da Secretária de Estado Americano, estou ab- sinceridade, acho uma vaidade desnecessária essa 
soluta e ri~Jorosamente de acordo, também não en- do Brasil querer pertencer esse Conselho de Segu-
tendo a razão de tal gesto. Obrigado a V. Exª. rança. Mas o Brasil tem direito, o Brasil tem condições 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito de aspirar não por esse argumento de ser a maior 
obrigado, Senador J-J,ugo Napoleão, por seu aparte, Nação, mas porque o Brasil tem uma tradição de 
que recolho. O sentimento de V. Exª, Líder de uma país pacifista, porque o Brasil tem uma tradição de 
grande Bancada nesta Casa, é certamente o senti- entendimento, de humanidade, e porque, no Conse-
mento do Congresso Nacional e do povo brasileiro, lho da ONU, daria um sentimento diferente de paz e 
pois neste instante renovam-se nossos votos e de- de conteúdo, que o Brasil representa. Portanto, pen-
sejas de unidade com a Argentina, de prossegui- so que o Brasil daria uma contribuição no Conselho 
menta desta aliança, que é indissolúvel. Sem dúvida da ONU. Mas somar para nós, juro por Deus, não 
alguma nao podemos deixar que seja fragmentada vejo vantagem alguma. Agora, de repente os Esta-
por interesses outros que aqui possam entrar e divi- dos Unidos fazer o que está fazendo! Em primeiro 

dir-nos. lugar, eles já fizeram, lançando a Alca. A Alca já veio 
Muito obrigado a V. Exª. de uma maneira totalmente desproporcional, queren-
O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite- do nos impor, goela abaixo, de hoje para amanhã, 

me V. Exª um aparte, nobre Senador José Sarney? numa hora em que não estamos preparados para 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Pois entrar na Alca. O Brasil teve coragem, este Senado 

não, nobre Senador Pedro Simon. votou moção lá na reunião da Bahia e praticamente 
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O americano recuou. O troco ele está dando agora. pelo Presidente Carter, há 20 anos, em vigor quando 
Então, vamos tentar rachar. Sinceramente, é uma o mundo vivia um tempo de grandes lutas, de guer-
provocação. Até não estou preocupado com o fato ras, de ameaças de guerras, e o Presidente Carter, 
de, a pequeno prazo e a médio prazo, a Argentina Presidente dos Estados Unidos, proibiu a venda de 
entrar. Se, em vez de ser a Argentina, fosse o Brasil armas para a América do Sul. Ora, naquele tempo 
a ser convidado para fazer parte do Tratado Militar justificou-se essa medida. Mas hoje, quando não te-
do Atlântico Norte, eu estaria dizendo agora: o Brasil mos qualquer perspectiva de conflito no Brasil, na 
não deve entrar. E digo isso com a maior sincerida- América do Sul, nem no mundo, os Estados Unidos 
de. Se inverterem a situação, por exemplo, tirando a levantam o embargo de venda de armas e abrem o 
Argentina e fazendo com que o Brasil faça parte da mercado sul-americanol Mais ainda: há cerca de 
Organização do Tratado do Atlântico Norte - não te- quatro meses foi realizada no Rio de Janeiro uma 
mos nada a ver com as rixas, com as brigas, com as feira internacional de armas na qual se procurava 
divisões que existem lá -, quais seriam as vantagens mostrar ao mercado sul-americano as possibilidades 
que levaríamos com isso? Mas convidar nossos ir- de novos armamentos. 
mãos argentinos, que durante séculos os america- Segunda: autorizam a venda de aviões de últi-
nos insuflaram à inevitabilidade - V. Ex- sabe, mil ma geração para o Chile. 
VEzes rnais do que eu; junto com V. Ex- participei 
das reuniões onde se iniciou esse Tratado; todos sa­
bíamos que já era considerada inevitável a guerra do 
Brasil com a Argentina ao longo do século, insuflada 
de fora para dentro. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Sena­
dor Pedro Simon, V. Ex- sabe o quanto me honra 
seu aparte, mas não quero ser advertido pela Mesa, 
cumpridor do Regimento que sou, por extrapolar o 
meu tempo. 

Muito obrigado. 
O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Só digo a 

V. Ex! o seguinte: acredito, do fundo do coração, 
que o Presidente Fernando Henrique, não pelo jor­
nal, não pela imprensa, deve ter uma conversa aber­
ta e franca com o Sr. Menem, e essa questão deve 
ser ~certada agora e definitivamente. Seja o que for. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex-, que honra profunda­
mente o meu discurso. 

Não será, portanto, demais eu repetir agora, 
neste instante, que somos a área mais pacífica do 
Planeta. Não temos, como eu disse,. nenhum conflito 
nem perspectiva de conflito. Em relação ao Brasil, 
sem dúvida, podemos nos orgulhar de ser um País 
que tem fronteira com dez outros países e não tem 
conflito de fronteira com nenhum deles. Um País que 
não tem conflito de raças, não tem problemas de et­
nias, não tem problemas de religião, um pars que 
tem se dedicado, na sua história, à paz, ao diálogo e 
à convivência. 

Portanto, nos preocupa profundamente Çlue os 
Estados Unidos tenham tomado três decisões, todas 
elas inexplicáveis neste instante: 

Primeira: Levantaram um embargo de armas 
para a América do Sul, que era uma decisão tomada 

Terceira: consideram a Argentina sócio partici­
pante não aliado da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte. 

Ao tomar essas três decisões, o governo ame­
ricano - não digo os Estados Unidos, nem o povo 
americano. Devemos falar em governo americano 
para distinguir o que são os Estados Unidos, o povo 
americano e o atual governo americano. O governo 
americano precisa explicar, não somente a nós mas 
também ao próprio povo americano, por que as to­
mou. A justificativa que apresentou, pelo menos num 
caso, foi a de que a Argentina fez parte de missões 
de paz na ONU. 

Ora, o Brasil participou de forças de paz da 
ONU em Suez, em São Domingo, em EI Salvador, 
em Angola, em Moçambique, na Croácia. Perma­
nentemente em todas as áreas militares em que a 
ONU tem tomado participação, quase sempre há um 
observador, um participante de nossas Forças Arma­
das, que têm um grande e alto prestrgio pelas missõ­
es desempenhadas pelo Brasil. 

Mas a presença brasileira não foi ditada para 
que tivéssemos qualquer reconhecimento. Ela foi di­
tada pelas responsabilidades deste País com a paz, 
com a democracia, nunca para receber títulos e prê­
mios de qualquer aliança militar. Considero um des­
respeito à Argentina. Tem tudo para ser vista essa 
justificativa como uma hipocrisia diplomática, geran­
do reservas e muitas outras suspeitas onde antes 
havia um clima de confiança recíproca. 

Nesses outros países onde há essa condição em 
relação ao Tratado do Atlântico Norte, eles têm que ter 
o guarda-chuva nuclear americano, porque estão 
ameaçados, como é o caso de Israel, Coréia do Sul. 
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Mas quem ameaça a Argentina, meu Deus? flete, sem dúvida, aquela paisagem de depois da Se-
Quem ameaça de invasão a Argentina? O Brasil? O gunda Guerra Mundial. 
Paraguai? A Bolívia? O Chile? Quem pode pensar em segurança mundial hoje 

Como explicar que Mste momento, em que to­
dos estamos voltados pam a paz no mundo inteiro, 
em que vemos com grande satisfação o mundo atra­
vessar aquele período de confrontação, se possa 
colocar dentro do nosso Continente, aqui, qualquer 
germe que diga respeito à utilização de argumentos 
de força para dirimir algumas ações diplomáticas? 

Acredito que o povo brasileiro e o povo argenti­
no tenham a exata noção dos seus interesses histó­
ricos e não permitirão que interesses menores fo­
mentem essas corridas aqui, que criem um clima ar­
tificiai de discórdia entre os países e que semeiem 
aquilo que os Estados Unidos desejam e que está 
muito claro: a desestruturação do Mercosul. 

Essa é a grande verdade. 

O Governo brasileiro não pode dizer isso. Mas 
eu posso, desta tribuna, fazer essas denúncias, até 
para ajudar o Govemo para que este possa resistir 
às pressões que, naturalmente, vem sofrendo. 

Eu posso, desta tribuna, dizer que o Governo 
brasileiro tem a solidariedade do povo brasileiro e 
nossa - acredito que seja de todos nós - para en­
frentar essas dificuldades e, com altivez, exercer 
aquilo que o Brasil é pelo seu destino: uma grande 
Nação. 

Eu posso, desta tribuna, dizer que os Estados 
Unidos nos devem explicações sobre ~as atitudes. 
Não podemos aceitar esse tipo de conduta sem que 
haja uma reação do nosso País. Tenho o dever de 
denunciar essa manobra. E não posso conformar­
me em dizer que vamos receber como compensa­
ção a participação no Conselho de Segurança das 
Nações U idas. 

Não acredito que,. por trás dessa decisão dos 
Estados Unidas, exista uma negociação destinada a 
fazer com que a Argentina renuncie ao seu veto para 
o Brasil como membro permanente da Organização 
das Nações Unidas. 

Devo lembrar, neste plenário, que a tese da 
necessidade de reformular o Conselho de Seguran­
ça da ONU foi levantada por mim, em nome do Go­
verno brasileiro, em 1989, na Assembléia Geral das 
Nações Unidas. E nós o fizemos não para defender 
o nosso interesse de ter uma cadeira no Conselho 
de Segurança. Ao contrário, levantamos a tese de 
que o mundo de hoje não é o mundo de depois do 
encerramento da Segunda Guerra Mundial. A atual 
configuração da Organização das Nações Unidas re-

sem que esteja presente, no Conselho de Seguran­
ça das Nações Unidas, um país como o Japão, um 
país como a Alemanha? Qualquer mapa feito sem 
essa configuração, sem dúvida, não representará 
uma realidade mundial. Também a nova configura­
ção mundial não será representativa se não estiver, na 
Organização das Nações Unidas, junto aos que deci­
dem, aos grandes, países como a (ndia e o Brasil. 

Então, não estamos reivindicando o Conselho 
de Segurança como uma campanha diplomática. O 
Conselho de Segurança não é um cargo de honraria; 
é uma responsabilidade que o Brasil aceita assumir 
em face de sua grandeza, em face da sua história, 
em face de sua presença mundial. É o quinto País 
do mundo; a oitava economia do mundo; com du­
zentos milhões de habitantes no princípio do outro 
século. 

Um País dessa magnitude tem responsabilida­
des mundiais e o Brasil tem sempre assumido essas 
responsabilidades, mesmo quando não tínhamos as 
condições que temos hoje. 

Em 1945, quando a democracia parecia su­
cumbir no mundo com a liberdade e os direitos do 
homem, atravessamos o Atlântico para lutar na Eu­
ropa por esses ideais, porque era um dever nosso, 
da nossa história, do nosso compromisso como 
grande País. 

Portanto, não é o Conselho de Segurança uma 
aspiração de atatua internacional. Acredito que não 
devamos realizar nenhuma campanha nesse senti­
do. O Brasil deve aceitar as responsabilidades que 
tem perante o mundo. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - V. ex­
me permite um apart~? 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Com 
prazer ouço V. Exª. 

O Sr, Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
e ex-Presidente José Sarney, cumprimento V. ex­
pelas lúcidas considerações que está a tecer a res­
peito dess,e episódio, pela análise que V. ex- faz dos 
fatos e, acima de tudo, pela sua manifestação em fa­
vor da paz e do desenvolvimento, principalmente da 
América do Sul. Desejo cumprimentá-lo ainda pelo 
fato de fazê-lo também na condição de ex-Presiden­
te do Brasil, em cuja presidência inaugurou, de for­
ma concreta, uma nova etapa nas relações entre o 
Brasil e a Argentina com o Mercosul e, também, na 
condição de Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado. Creio que esta Casa se orgu-
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lha e se expressa por intermédio de V. ~ neste O Sr. Sebastião Rocha (Bloeo/PDT - AP) -
momento. Vossa Excelência, na verdade, manifesta Senador José Samey, estou convencido de que V. 
o sentimento de todos nós a respeito deste tema. Os Ex", da tribuna do Senado da República, presta hoje 
meus cumprimentos. um relevante serviço à Nação brasileira. Com a ex-

O Sr. José Serra (PSDB - SP)- Permite-me V. periência e a responsabilidade que pesa sobre seus 
Ex!' um aparte? ombros, como ex-Presidente da República, ocupa 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Ouço o uma lacuna histórica, deixada pelo Govemo Federal 
aparte do nobre Senador José Serra. que, de uma forma tíbia, respondeu a esse processo 

O Sr. José Serra (PSDB - SP) - Nobre Sena- da Argentina, que contraria os interesses brasileiros 
dor, quero compartilhar da manifestação do Senador de ocupar uma cadeira no Conselho de Segurança 
Jader Barbalho quanto à propriedade das palavras da Organização das Nações Unidas. Quero, portan-
de V. Ex". Estou certo de que, neste momento, suas to, na condição de Vice-Uder do Bloco no Senado e 
palavras expressam, com muita clareza e precisão, de Uder do PDT, congratular-me com V. Ex!', apoiar 
o pensamento e a convicção de todos os Senado- na íntegra o seu discurso e a importância que tem, 
res. sobretudo quanto à apologia que faz à paz e à uni-

Creio que, como ex-Presidente, V. Ex' tem dade na América Latina. Queira receber, portanto, 
uma realização muito importante a apresentar. E nossas felicitações e o nosso apoio ao discurso de 

esta foi precisamente a inversão do nosso processo V. ExI. 
de relações com a Argentina. Foi no Govemo de V. O SR. JOSÉ S RNEY (PMDB - AP) - Muito 
Ex!' que foram tomadas as primeiras iniciativas que obrigado a V. Ex'. 
permitiram abrir um marco de cooperação nas rela­
ções com aquele país, inclusive eliminando os cus­
tos daquela rivalidade histórica que tanto pesavam 
sobre ambas as nações. Não tenho dúvida de que o 
Mercosul nasceu dessa tentativa de aproximação. E 
o Brasil, como soube sublinhar com muita proprieda­
de, fez grandes conc.essões para a ' 'Criação desse 
mercado. Sua criação foi um objetivo essencialmen­
te de natureza política, porque, do ponto de vista , 

económico, fizemos concessões que permitiram à 
Argentina enfrentar momentos difíceis do seu desen­
volvimento económico. E mencionaria, Senador José 
Samey, um exemplo: em 1995, a expansão das ex­
portações da Argentina para o Brasil representou um 
aumento do Produto Interno Bruto da Argentina de 
4%. Na~ele ano; o consumo mais o investimento 
da Argentina caíram ' 8%, mas o PIB caiu apenas 
4%, por causa das exportações para o Brasil. Creio 
que, neste momento, o alerta, a análise de V. Ex' 
tem uma característica positiva: a da necessidade de 
que consolidemos essa relação, de que enfrentemos 
um ambiente externo hostil a essa relação e a essa 
unidade, e ela servirá, sem a menor dúvida, a ambos 
os povos, tanto à Argentina quanto ao Brasil e à 
América do Sul e, sem dúvida, à paz mundial. Para­
béns a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Obriga­
do, Senador José Serra. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - V. 
Ex! me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Ouço o 
Senador Sebastião Rocha. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, zeloso 
que sempre fui do Regimento, não quero de nenhu­
ma maneira extrapolar o tempo que me é destinado. 
E quero chegar às conclusões do meu discurso, di­
zendo à Casa, à minha Casa, o Senado Federal, 
que senti como meu dever ocupar esta tribuna, sen­
do absolutamente franco, completamente leal para 
com a minha consciência, sabendo que é melhor 
alertar em tempo, em matéria de política internacio­
nal, do que depois ter de corrigir os erros das nossas 

. -omlssoes. 

Este é um assunto que diz respeito ao nosso 
futuro. Haverá desdobramentos em relação ao futuro 
e aos destinos deste País e deste continente. Essa é 
uma luta que temos que enfrentar e não podemos 
deixar de fazê-lo. Uma luta que vem do nosso esfor­
ço para a criação de riqueza nessa área da América 
do Sul, que, .... té há bem pouco tempo, era um bolsão 
por onde não passava nenhuma corrente do poder 
mundial, nenhuma corrente de natureza política, 
nem económica, nem cultural, sendo apenas um 
ponto de passagem em um oceano. 

Pois bem, agora estamos consolidando um 
processo de independência continental; processo 
esse que se destina a abrir um espaço económico; 
espaço económico que já está criado, o Mercosul, 
que, neste momento, está numa fase de consolida­
ção; espaço económico que nos dará também espa­
ço político em nível mundial para negociar com os 
outros Blocos, com absoluta independência, com o 
Mercado Com m Europeu, com o Nafta, com o Blo-
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co Asiático. Enfim, abrindo todas as possibilidades dos prindpios políticos em que nos inspiramos, a 
que este continente possui e que antes não existiam. terra de Jéfferson e Lincoln, o defensor da democra-

Neste instante, portanto, inicia-se esse proces- cia e da paz. 
so de desarticulação do esforço que estamos fazen- Hoje, têm os Estados Unidos a responsabilida-
do. E não se desestrutura pelo lado econômico - de de assegurar a sobrevivência da humanidade por 
este é um dado cruel-, procura-se inocular um senti- intermédio desses ideais de democracia, de par e 
do de divisão, voltando essa nossa área a ter idéias de liberdade. 
que são ultrapassadas, como a divisão gratuita que No entanto, é absolutamente incompreensível 
existia entre os nossos países, que a História nos ti- que o governo americano venha burlar essa tradição 
nha dado como hipoteca e que estávamos susten- de sua história e faça o que inexplicavelmente está 
tando, mas, graças a Deus, de que pudemos nos Ii- sendo feito em nosso continente. 
bertar. 

Acredito que o povo argentino e o povo brasi­
leiro estão sintonizados e alertas para essas amea­
ças, mas é com absoluta tristeza e decepção que 
nós, brasileiros, o Governo do Brasil, sentimos o 
Presidente Carlos Menem, da nação argentina, 
transformar-se, querendo ou não, num instrumento 
dessa divisão, desunindo aquilo que ele encontrou 
consolidado. 

Falo como represe tante de um povo irmão, 
como quem conhece o Presidente Menem, que foi 
tão estimado, que participou tão decisivamente na 
consolidação do Mercosul: ele não pode, de nenhu­
ma maneira, se deixar ser instrumento de divisão da­
quilo que construímos. É com essas palavras que se 
fala com clareza de relações maduras. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Con­
cede-me V. Ex!! um aparte? 

O SR JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Ouço 
V. Ex' com prazer. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor José Samey, o seu discurso era esperado. Foi 
este tipo de postura que diferenciou o governo de V. 
Ex' dos últimos governos brasileiros: uma postura 
positiva de um Presidente que nunca teve medo de 
ser brasileiro, uma crítica forte no alvo correto, iden­
tificando exatamente as forças que querem dividir a 
unidade latino-americana. Trata-se de discurso de 
um brasileiro que, sem a menor sombra de dúvida, 
tem uma noção clara da cidadania latino-americana, 
respeitando a Argentina e mostrando com clareza o 
que tenta dividir-nos neste momento. Parabéns, Se­
nador. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
obrigado. Não há, em minhas palavras, de nenhuma 
maneira, um sentimento de restrição com relaçao 
aos Estados Unidos. 

Ao contrário, como disse, minha formação tudo 
fez para que eu sempre visse nesse grande país 
aquele que · assegurou o fundamento teórico das li­
berdades que praticamos no mundo inteiro o criador 

Mais uma vez, nós, brasileiros e argentinos, te­
mos de reforçar esse sentimento de unidade e de in­
tegração e dizer que, como povos irmãos, continua­
remos juntos, escrevendo uma página grandiosa de 
nossa história, que nos está acompanhando e vi­
giando. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião 
Rocha, como Líder de partido. -O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BLOCO/PDT -
AP. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

. sidente, Sr4's e Srs. Senadores, em nome do Bloco 
da Oposiçao no Senado, quero dar as boas-vindas à 
Senadora pelo Rio Grande do Sul, Emilia Fernan­
des, que, nesta tarde, anunciou seu ingresso no Par­
tido Democrático Trabalhista, ato que deverá aconte­
cer oficialmente na sexta-feira, em Porto Alegre. 

Em nome do Bloco, quero dizer da alegria e do 
contentamento de receber uma Senadora que, nes­
ses dois anos e seis meses de atuação no Senado 
da República, pôde demonstrar toda sua determina­
ção, sua inteligência, seus compromissos com a Na­
ção brasileira e com as questões de relevante inte­
resse social e econômico e, sobretudo, respeito às 
conquistas do trabalhismo no nosso País. 

A Senadora Emilia Fernandes vem enriquecer 
a luta e ajudar a dinamizar o processo de debates 
que o Bloco oferece à Nação. Com o estilo que a 
marcou durante esse período no Senado, certamen­
te S. Ex' contribuirá para que nossa luta contra o 
neo-liberalismo seja mais promissora e tenha resul­
tados mais positivos. 

Primeiro, em nome do Bloco, Senadora Emilia 
Fernandes, queremos dizer-lhe da nossa alegria e 
do nosso contentamento e dar-lhe nossas sinceras 
boas-vindas. 
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Falo, agora, em nome do Partido Democrático Inquérito do Congresso Nacional destinada a apurar 
Trabalhista, o PoT, partido que a Senadora Emilia denúncias sobre o trabalho de crianças e adolescen-
Femandes escolheu para ingressar e desenvolver tes no Brasil, entre inúmeras outras atribuições. 
seus trabalhos daqui por diante, tanto no Rio Grande Possui como principais preocupações as ques-
do Sul, seu Estado de origem, como no Congresso tões ligadas à Educação, combatendo sempre, vee-
Nacional, certamente fazendo a sua pregação pelo mentemente, as mazelas do setor, como os baixos 
social, por uma melhor qualidade de vida e pelo salários e a falta de habilitação dos professores. Foi 
equillbrio regional, em todo o solo brasileiro, em to- altamente elogiada pelo saudoso e inesquedvel an-
das as regiões do nosso País. tropólogo, educador e Senador da República oarcy 

O PoT, Partido Democrático Trabalhista, está Ribeiro, que tão bem representou o por nesta Casa 
em júbilo ao recepcionar a Senadora Emilia Feman- e em todo o País e que, quando da tramitação nesta 
des; num ato que será realizado na sexta-feira, dia Casa da lei de oiretrizes e Bases da Educação 
22, em Porto Alegre, prestará uma homenagem 50- (loB), fez a seguinte referência ao trabalho da Se-
Iene ao ingresso da Senadora no nosso Partido. nadora Emili~. Fernandes: "( ... ) a Senadora Emilia 
Falo em meu nome, assim como no da Senadora Jú- Femandes foi quem mais trabalhou nesta lei (loB) 
nia Marise, do Senador Abdias Nascimento e do depois de mim. S. ex- apresentou cinqüenta emen-
Presidente Nacional do PoT, leonel Brizola. das, das quais mais da metade foi aproveitada". 

A Senadora Emilia Fe mandes , eleita pelo Rio A Senadora entende que, para enfrentar com 
Grande do Sul com quase um milhão e duzentos mil soberania o presente processo económico em curso, 
votos, antes foi Vereadora pelo Município de Santa- é preciso dotar o País de um sistema educacional 
na do livramento, primeiramente, de 1982 a 1988, e, eficiente do ponto de vista técnico-científico, demo-
posterionnente, de 1988 a 1992. Estava no cumpri- crático e vinculado aos interesses coletivos da socie-
mento de seu terceiro mandato, entre 1992 e 1996, dade e ainda capaz de formar os cidadãos brasilei-
quando foi eleita e passou a exercer, nesta Casa, a ros conscientes de seu papel na sociedade e no 
partir de fevereiro de 1995; 'o mandato de Senadora, mundo e, acima de tudo, livres e críticc,.,. 
com, precisamente, 1 milhão 164 mil e 989 votos. Empenha-se pela valorização da mulher e de 

Na Câmara de Vereadores do Município de todos os excluídos e discriminados da sociedade, di-
Santana do livramento, foi Presidente da Comissão zendo que, ao contribuir para assegurar a vigência 
de Educação, Saúde e Bem-Estar Social. Professora de uma política económica mais justa para todos, 
pública do Estado do Rio Grande do Sul desde bem como qualidade de vida para as populações e 
1972, foi diretora da Escola Estadual de 1 II Grau paz nas relações humanas, estaremos ajudando não 
Moisés Viana, exerceu a supervisão escolar da Es- apenas as mulheres, rnas também as crianças, os 
cola Estadual Olavo Bilac, integrou o Conselho le- idosos, os deficientes físicos e todos os excluídos e 
gislativo Internacional em Rivera, República Oriental discriminados da sociedade. 
do Uruguai, e em Santana do livramento, no perío- lutou intensamente para que fosse instaurada 
do de 1988 a 1995. Atualmente, é membro do Con- a CPI dos Bancos, como forma de moralização do 
selho Deliberativo do Parlamento latino-Americano, Sisterna Financeiro Nacional, dizendo que, ao abrir, 
tendo sido designada a partir de agosto de 1995. instalar e fazer funcionar a CPI, além de cumprir a 

Recebeu inúmeras condecorações, durante sua função, esta Casa estaria prestando um grande 
toda a su~ vida profissional, como educadora e Par- serviço ao próprio Govemo, às instituições deste 
lamentar. País e, acima de tudo, à democracia. 

Nesta Casa, a Senadora Emilia Femandes par­
ticipa ativamente das Comissões de Assuntos S0-
ciais e de Educação, tendo sido Vice-Presidente 
desta no biênio 95196. 

É Coordenadora da Subcomissão de Educação 
e Cultura do Mercosul; membro da Frente Parlamen­
tar pelo fim da violência, exploração e do turismo se­
xual contra crianças e adolescentes; membro da 
Frente Parlamentar da Cultura; oiretora de Assuntos 
Culturais e Históricos do Grupo Parlamentar Brasil­
Israel; membro da Comissão Mista Parlamentar de 

Posicionou-se contrariamente à eliminação do 
monopólio público do setor de telefonia, entendendo 
que tal fato afastaria as periferias e o interior do 
acesso a estes serviços, provocando um retrocesso 
na economia, na cidadania e nas condições de vida 
das populações. 

Assumiu também posição contrária à reforma 
que visou a mudança do regime de monopólio do 
petróleo. Para a Senadora, o monopólio do petróleo, 
de que a Petrobrás é o símbolo maior, é fruto da luta 
de milhões de brasileiros, de uma das mais belas 
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mobilizações da história do País que envolveu todos Sobre a valorização da mulher, expressões his-
os setores da vida nacional, e do esforço e patriotis- tóricas da Senadora: 
mo das gerações futuras. ·Ao contribuir para assegurar a vigên-

Membro Titular da Comissão Parlamentar Mis- cia de uma política econômica mais justa 
ta de Inquérito destinada a apurar irregularidades re- para todos, qualidade de vida para as popu-
lacionadas à autorização, emissão e negociação de lações e paz nas relações humanas, estare-
Utulos públicos, estaduais e municipais (CPI dos mos ajudando não apenas as mulheres, 
Precatórios), a Senadora Emília Femandes apresen- mas também as crianças, os idosos, os defi-
tou vários requerimentos e coordenou os trabalhos cientes frsicos e todos os excluídos e discri-
da quebra dos sigilos fisr..al, bancário e telefônico minados da sociedade. Práticas discrimina-
dos impli<'..ados, colaborando intensamente com tórias, como considerar o fator sexo ainda 
aquela comissão e se destacando nos seus traba- variável determinante para fins de remunera-
lhos em nome do interesse público. ção, formação profissional e oportunidade 

Enfim, como parlamentar, a Senádora Emilia 
Femandes elegeu como prioridade o combate às in­
justiças sociais e regionais. 

O PDT sente-se envaidecido, engrandecido, 
com o ingresso da Senadora Emilia Femandes em 
seus quadros. E este é o sentimento, certamente, de 
toda a nossa militância, de toda a direção partidária, 
de todos aqueles que integram as nossas bancadas 
pelo Brasil afora, aqui no Senado, na Câmara dos 
Deputados e, sobretudo, no Rio Grande do Sul, que 
fará uma grande festa para recepcionar a Senadora 
Emilia Fernandes. 

Quero concluir esse pronunciamento. Antes, 
porém, não poderia deixar de trazer, para conheci­
mento do Plenário e da Nação, frases ou expressõ­
es históricas da Senadora Emília Femandes sobre a 
educação e a valorização da mulher. 

Sobre a educação, disse a Senadora: 

·Para enfrentar com soberania o pre­
sente processo econômico em curso, é pre­
ciso dotar o País de um sistema educacional 

• 

eficiente do ponto de vista técnico e científi-
co, vinculado aos interesses coletivos da sa­
ciedade e capaz de formar os cidadãos bra­
sileiros conscientes do seu . papel na socie­
.dade e no mundo. Entendemos que a ges­
tão participativa, onde pais, alunos e profes-

. sores conhecem a realidade das suas esco­
las e lutam em conjunto pela melhoria da 
qualidade de ensino, é uma das formas, 
sem dúvida, de chegarmos àquele estágio 
que almejamos. 

O crédito educativo é uma preocupa­
ção de toda a sociedade e deve ate(lder a 
maior quantidade possível de alunos caren­
te~;, sem condições de custear sua universi­
dade e, por isso, é preciso aumentar os va­
lores a ele destinados.· 

de ascensão profissional, precisam ser elimi­
nadas, precisam ser vedadas e denuncia­
das, para garantir oportunidades iguais para 
homens e mulheres no mercado de trabalho. 

As mulheres atingidas pela violência fí­
sica, sexual e moral, dentro e fora do lar, da 
mesma forma, talvez com mais decisão ain­
da, devem aumentar sua participação na re­
visão de códigos e leis ultrapassadas, bem 
como na elaboração de novas legislações 
que protejam a mulher e assegurem justiça 
para os crimes nesta área. 

Não podemos continuar permitindo 
que, sob o disfarce do turismo em nossas 
praias do Nordeste, que são um exemplo de 
beleza natural, as mulheres sejam explora­
das sexualmente. Temos que buscar meios 
para inibir este tipo de prática contra as mu­
lheres e, principalmente, contra as meninas 
deste País.· 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo à Senadora Emi­
lia Fernandes que esta singela homenagem da Lideran­
ça do POT no SEinado representa o que há de mais sin­
cero no nosso Partido e expressa a nossa alegria e o 
nosso contentamento com o ingresso de V. Ex-. 

Tenho certeza que V. ex- terá um desempenho 
à altura daquilo que vem fazendo e, ainda mais, pelo 
seu Estado e pelo nosso País; não tenho dúvida de 
que V. ex- poderá disputar, já nas próximas eleiçõ­
es, cargos executivos com chance de muito sucesso 
no seu estado e, futuramente, em nosso País. 

Desejamos que a sua vinda para o POT seja c0-

roada de muito êxito, muito sucesso. O nosso Partido 
se coloca inteiramente à disposição de V. Ex« para que 
possa cumprir, com a determinação e com o brilhantis­
mo que pontifica aqui no Senado da República, o man­
dato que o povo do Rio Grande do Sul lhe concedeu. 

Parabéns pela sua decisão e seja bem-vinda 
ao POT. (Palmas.) 
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Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2$1 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pe­
reira para uma comunicação inadiável pelo prazo de 
cinco minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do 
Regimento Interno. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna para tratar de dois ternas de interesse do 
País e também do meu estado, Minas Gerais. 

Inicialmente, gostaria de manifestar a V. ExI, à 
Casa, aos Srs. Senadores e às Sj4s Senadoras nos­
sa preocupação com o processo de filiação partidá­
ria do Brasil. 

Nos termos da legislação em vigor, termina no 
próximo dia 03 de outubro o prazo de filiação para 
as lideranças que desejam disputar as próximas elei­
ções para Deputado Federal, Deputado Estadual, 
Governador, vice-Govemador, Presidente e vice­
Presidente da República. 

Há, sem dúvida, alguma preocupação com rela­
ção a essa data e há também quem se empenhe no 
sentido de que o calendário seja alterado, para que as 
filiações se processem até 6 meses antes das eleiçõ­
es. Quero informar à Casa que venho mantendo en­
tendimentos com as lideranças políticas, do senado e 
da Câmara e fora destas instituições, no sentido de 
que se mantenha a data de 3 de outubro co~ prazo 
final para as filiações daqueles que, efetivamente, vão 
disputar as eleições no próximo ano. 

Em Minas Gerais, estamos iniciando uma am­
pla divulgação por meio de mala direta e também 
pela televisão e imprensa, convidando as lideranças, 
os jovens, os trabalhadores, os empresários e todos 
aqueles que estão acompanhando atentamente o 

• 

processo democrático do País e que compreendem 
que, num momento como esse, não podemos ficar 
neutros ou indiferentes diante do destino desta Na­
ção como democracia. 

Vivemos, sem dúvida, um clima pluripartidário. 
São numerosos os partidos, trinta ou mais partidos 
políticos. E essas filiações, para aqueles que preten­
dem disputar as eleições do próximo ano, devem 
ocorrer, necessariamente, até o dia 3 de outubro, 
pois são fundamentais para que se inicie um proces­
so de sinalização sobre as posições políticas e even­
tuais candidaturas às eleições no próximo ano. 

Estou certo de que as lideranças partidárias 
que atuam na Câmara e no Senado e os dirigentes 
dos quadros políticos brasileiros se empenharão no 
sentido de que se promova em todo o País uma 
campanha pela filiação partidária, simultaneamente 
advertindo a todos aqueles que desejam disputar as 
eleições de 1998 que efetivamente se filiem até o dia 
03 de outubro, como última data. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, venho a esta 
tribuna solidarizar-me com o jornal O Tempo, edita­
do em Belo Horizonte, em razão dos episódios da 
tarde de ontem, quando oficiais da Polícia Militar, 
munidos de um mandado judicial expedido pelo Juiz 
Jadir Silva, da 31 Auditoria Militar, ingressaram no 
prédio do jornal com a intenção de obter fotos e ne­
gativos que permitissem a identificação de policiais 
que participaram da greve recente. 

A ordem judicial foi endereçada ao presidente 
da empresa, o ilustre Deputado Vittório Medioli, que 
não se encontrava na ocasião da chegada dos ofi­
ciais. O procedimento legal seria aguardar a chega­
da do presidente ou obter do juiz um novo mandado, 
dessa vez endereçado a quem, na ocasião, estives­
se respondendo pela direção do jornal. 

Em vez disso, os oficiais insistiram na busca e 
apreensão do material, revirando arquivos e selecio­
nando fotos e negativos. Somente com a chegada 
de repórteres de outros órgãos da imprensa e da mí­
dia de Minas os oficiais se retiraram, sem terem lo­
grado o seu intento. 

Sr. Presidente, em recente pronunciamento 
nesta Casa, elogiei a atuação da PM de Minas Ge­
rais, uma corporação que conheço há dezenas de 
anos. Tive a oportunidade de acompanhar de perto 
sua lúcida atuação, ao tempo em que exerci o cargo 
de Governador de Minas. 

A Polícia Militar de Minas Gerais, sempre co­
mandada por oficiais competentes e lúcidos, merece 
sempre o nosso respeito e a nossa admiração. 

Em meu discurso, comentando o recente movi­
mento grevista que envolveu parcela da Polícia Mili­
tar mineira, destaquei a necessidade de dotar a cor­
poração dos meios necessários ao bom desempe­
nho de sua missão e de remunerar seu efetivo com 
salários dignos. 

Por intermédio do seu Presidente, jornalista Améri­
co Antunes, a Federação Nacional dos Jornalistas - Fe­
naj - emitiu nota oficial condenando o ato, por repre­
sentar uma arbitrariedade e uma violação dos dispositi­
vos constitucionais garailtidores do sigilo da fonte e da 
ampla liberdade de expressão e manifestação. 

• 
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Nesse mesmo sentido, manifestou-se o Presi- de Irrigação para que fosse irrigado um dos melho-
dente da Associação Mundial de Jornais, Jayme Si- res solos disponfveis no Brasil. 
rotsky, além de expressivas lideranças políticas e Estamos mirando o futuro confiantemente, até 
sindicais de Minas e do País. porque ali pelas cercanias de Limoeiro, no Município 

Mantenho, Sr. Presidente, a esperança de que de Alto Santo - que já pertenceu a Limoeiro do Nor-
o episódio seja devidamente apurado e as responsa- te - está se implantando o Açude Castanhal, que de-
bilidades claramente definidas, para que a imagem verá acumular três vezes mais água que o de Orós, 
da Polícia Militar de Minas, que sempre foi de respei- que barra o rio Jaguaribe à altura da cidade do mes-
to aos direitos do cidadão, não seja arranhada, e mo nome. Tudo isso para pennitir que um grande 
que ela possa continuar credora do apoio da impren- projeto do Governador Tasso Jereissati se tome rea-
sa, indispensável ao exercício de suas funções de lidade. Ou seja, a interligação das bacias hidrográfi-
m nten dora da ordem pública. cas de fonna a perenizar esses rios, tomando-nos 

• Muito obrigado. independentes da chuva errática que, inclemente, 
O SR. LÚCIO ALCANT ARA (PSOB - CE) - castiga o sertanejo cearense com a perda da produ-

Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- ção de suas colheitas. 
ção inadiável. Sr. Presidente, nessa festa centenária que é, 

O R. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - sobretudo, uma festa da cidadania, em que se en-
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcânta- contram os jovens e os antigos, em que se estabele-
ra, por cinco minutos. ce uma ponte entre o passado, o conhecimento de 

Solicito que V. E~ se restrinja aos cinco"minu- toda a epopéia dos que fundaram e fizeram crescer 
tos regimentais. aquela cidade, e os que olham para o futuro cheios 

O SR. LÚCIO Al.CANTARA (PSOB - CE. de esperança, ali, nesse momento, estamos cons-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do truindo uma sociedade nova que compreende que 
orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, só poderá produzir o desenvolvimento, só poderá 
teve início, ontem, na cidade de Limoeiro do Norte gerar novas oportunidades de trabalho se, fitando o 
as festividades comemorativas do " "centenário de futuro com ousadia, for capaz de concretizar todos 
criação daquele municfpio. Lá estive, ontem à noite, os nossos sonhos que estão se alimentando dessas 
participando de um ciclo de debates que tem como numerosas obras que ali se realizam e vão abrir o 
tema: ·Umoeiro centenária às vésperas do' novo mi- caminho para um futuro de prosperidade e de paz. 
lênio·. " Meus parabéns, aqui da tribuna do Senado, às 

Trata-se de uma das cidades mais tradicionais autoridades, ao povo de Limoeiro do Norte, inclusive 
do Cearil, encravada no Vale do Jaguaribe, às mar- aos que tiveram que sair dali, ganhando as estradas 
gens do grande rio do mesmo nome, já no chamado para, fora do Ceará, fora do Brasil, construírem, com 
baixo Jaguaribe, que tem uma tradição cultural das tenacidade e entusiasmo, seu próprio futuro, porque 
mais importantes no Ceará. Sede de bispado, teve na sua terra querida lhes faltou oportunidade de tra-
ali a grande figura de Q. Aureliano Matos, que foi su- balho. Tenho certeza de que, no futuro, isso nao vol-
cedido no bispado por D. José Freire Falcão, hoje tará a acontecer. 
Cardeal de Brasília, que lá estará por ocasião do en- Muito obrigado. 
cerramento desses festejos centenários. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Limoeiro tem uma rede de estabelecimentos de Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andra-
ensino da melhor qualidade, o que fez com que mui- de para uma comunicação inadiável pelo prazo im-
tos jovens daquela região para lá se deslocassem a prorrogável de cinco minutos. 
fim de estudar, culminando com a fundação da Fa- O SR. ADEMIR ANDRADE (BLOCO/PSB -
culdade de Filosofia que recebeu o nome do Bispo PA. Para uma comunicação. Sem revisão do ora-
D. Aureliano Matos, e que hoje integra a Universida- dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil é 
de Estadual do Ceará. realmente tlm País que se transfonna no paraíso 

É importante atentar para as grandes planícies dos ladrões de colarinho branco. 
cheias de camaubais - aquela palmeira com um tale Quero imaginar como vai ficar o Presidente 
muito esbelto, em cuja fronde sopra o vento do Ara- Fernando Henrique Cardoso diante da atitude que 
cati à tardinha, a balouçar suas palmas - e para os Sua Excelência tomou ao socorrer com R$25 bilhões 
planaltos, na Chapada do Apodi, onde o ex-Presi- os bancos falidos deste nosso País. Na ocasião em 
dente José Samey deu início ao Programa Nacional que socorreu os bancos, captando dinheiro no mer-
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cado interno, subsidiando os empréstimos que deu a mutuários, que têm R$2,1 bilhões de crédito, e pelos 
esses banqueiros, dando prejuízo ao povo brasileiro 12 mil funcionários, que estão à espera dos seus sa-
- houve aumento da dívida interna, como admitiu lários ou das suas indenizações. 
aqui o Ministro Pedro Malan -, o Presidente afirmou Pelo que a imprensa publica, os privilegiados 
que os que deram desfalque nos bancos, entre os que vão tomar conta do espólio da Encol são os do-
quais sua nora, iriam para a cadeia. Até agora nin- nos dos bancos, que detêm a menor dívida. Quem 
guém foi para a cadeia, até agora ninguém perdeu saber como ficarão os 12 mil funcionários da Encol e 
os seus bens. os 42 mil mutuários que confiaram nessa empresa e 

Neste instante, o Brasil se vê diante de mais aplicaram suas economias na compra de imóvel. 
um escândalo, o da Encol, a maior empresa de Que se pronuncie o Governo Femando Henri-
construção civil do País. Ela está, praticamente, em que Cardoso! Que os integrantes do Poder Judiciário 
estado falimentar: deve R$850 milhões aos bancos e deste País tenham vergonha na cara e ajam para 
R$2,1 bilhões a 42 mil mutuários, que sonharam colocar na cadeia as pessoas irresponsáveis que 
com a casa própria e fizeram grande sacrifício para roubaram 42 mil famílias de trabalhadores neste 
realizar seu sonho, além dos salários de seus 12 mil País! Não é possível continuar aceitando essa impu-
funcionários, atrasados há três meses. nidade. Não é possível continuar aceitando essa fal-

O Governo do Presidente Fernando Henrique ta de vergonha. Não é possível continuar aceitando 
Cardoso foi pródigo ao socorrer os bancos com esses crimes do colarinho branco. Que o Senhor 
R$25 bilhões, o que não aumentou emprego de nin- Presidente da República, os Srs. Ministros da Fa-
guém, pois na verdade visava apenas garantir as zenda e do Planejamento e os Srs. Presidentes da 
aplicações externas colocadas em nossos bancos Caixa Econõmica, do Banco do Brasil e do Banespa, 
para manter as reservas internacionais. O Governo que emprestaram dinheiro a essa empresa sabendo 
estava mais preocupado em manter o bom nome do das dificuldades dela, reúnam-se e tomem uma deci-
Brasil perante as instituições internacionais do que são! Quantas comissões não rolaram para que es-
em socorrer o correntista ou o poupador nacional. ses recursos fossem liberados! Que essas pessoas 

Até agora, o Presidente da República ainda agora ajam para resolver o problema dos 12 mil fun-
não se manifesta sobre o socorro a 42 mil mutuários. .cionários e dos 42 mil mutuários, que enfrentam 
Além disso, há 12 mil funcionários cujos salários es- 'grandes dificuldades neste momento. 
tão atrasados há três meses. Essa é a minha primeira manifestação sobre o 

Vejam o que diz a manchete do Jomal O Globo: assunto, mas' voltarei 'a tratar dele neste plenário e 

"Bancos vão pedir a falência da Encol 

Enquanto empresa atravessa sua pior 
crise, património de ex-diretores não pára de 
aumentar". 

A reportagem enumera os bens do ex-dono da 
Encol e de cada um dos ex-diretores da empresa. 

É muito fácil roubar neste País, Sr. Presidente. 
É muito fácil enriquecer às custas dos desavisados, 
é muito fácil enriquecer às custas de quem confia no 
sistema e aplica sua poupança para realizar o sonho 
da casa própria. É larnentável a situação de 42 mil 
m.utuários espalhados pelo Brasil, muitos dos quais 
já quitaram seus financiamentos. 

Quero ver agora como o Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso irá manifestar-se diante 
de tal fato. Se ele foi capaz de socorrer os bancos 
com R$25 bilhões, que fará agora com a Encol? 

Em breve haverá grande disputa sobre o que 
restou da Encol. O restante do património das mais 
de trezentas obras inacabadas será disputado pelos 
bancos, que têm R$850 milhões de crédito, pelos 

na Comissão que presido. O Governo não lavará 
suas mãos diante de tal fato, porque não aceitare­
mos que assim o faça. Esperamos que o Governo 
assuma sua responsabilidade diante de situação de 
tamanha gravidade como a que vivemos neste m0-

mento, em função da irresponsabilidade daqueles 
que foram donos da Encol e dos bancos que a ela 
emprestaram dinheiro sabendo de seus problemas 
financeiros. 

Sr. Presidente, peço sejam registradas nos 
Anais do Senado as duas reportagens do jornal O 
Globo sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENtE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex' será atendido na forma regimental. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra; para uma comunicação inadiá­
vel, ao eminente Senador Casildo Maldaner. 

S. Ex' disporá de 5 minutos. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

-
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orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, se- bém têm, junto com o Governo Federal, uma certa 
guirei, nesta comunicação, na mesma linha do Sena- responsabilidade neste caso. 
dor Ademir Andrade com o fito de deixar registrada a Eram estas as considerações, Sr. Presidente. 
preocupação que tenho com o caso da Encol. O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocrnio) -

Como disse o Senador Ademir Andrade, 42 mil Concedo a palavra ao eminente Senador Car10s Be-
mutuários e 12 mil funcionários estão vivendo um zerra. 
grande drama. São aproximadamente 700 empreen- O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro-
dimentos espalhados por todo o Brasil. Somente em nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
meu Estado, Santa Catarina, são 17 obras: 12 em - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, até que en-
Florianópolis, 4 em Joinvil'le e 1 em Blumenau. fim o Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmi-

Gostaria, também, de frisar, Sr. Presidente, co e Social resolver olhar para o interior do Brasil e 
Sr's e Srs. Senadores, no momento em que repre- criou recentemente uma Diretoria de Desenvolvi-
sentantes da Associação dos Mutuários estarão hoje mento Regional, que, é verdade, foi criada sem uma 
com o Ministro da Fazenda expondo essa preocupa- discussão mais ampla com a sociedade, o que é las-
ção, esse drama, que os três maiores bancos que timável, mas de qualquer modo, a diretoria está cria-
emprestaram dinheiro a essa empresa - Caixa Eco- da, e o BNDES deixa de atender ao Sudeste ·ape-
nómica Federal, Banco do Brasil e Banespa, portan- nas, para olhar para todas as regiões do Brasil. 
to bancos estatais - têm crédito de quase R$400 mi- Já marquei uma audiência com o Presidente 
Ihões. Parece-me que esses bancos liberaram os fi- do Banco para reinvindicar a essa diretoria um plano 
nanciamentos e não acompanharam a evolução da estratégico de desenvolvimento económico para o 
aplicação desses recursos. Estado do Mato Grosso, para que o BNDES nos aju-

A Caixa Econômica Federal ou qualquer outro de na estruturação desse plano, porque · no nosso 
banco que utilize recursos públicos, recursos dos Estado não temos um planejamento maior nesse 
brasileiros, deveria liberar os recursos à medida que sentido, e para que a aplicação dos recursos seja 
vão sendo aplicados. A Caixa Económica Federal, o executada de modo racional, coerente, dp moqo a 
Banco do Brasil e o Banespa liberaram os recursos não se perderem. 
e não fiscalizaram a aplicação deles. E aí está o re- Sr. Presidente, como tenho dito desta tribuna, 
sultado, triste para os mutuários e para todos nós. graças a Deus, começa a haver novamente planeja-

Essa situação não pode ficar assim. De certo menta no Brasil. Nosso País, que não conseguia 
modo, indiretamente, há co-responsabilidade do Go- pensar no amanhã, em função do descalabro, em 
vemo FE~eral, porque a Caixa Econômica Federal e função da inflação, começa a engatinhar novamente 
o Banco do Brasil estão envolvidos. Quer queiram, rumo ao planejamento. Temos aí o ·Brasil em Ação·, 
quer não, o Banco do Brasil e a Caixa Económica fruto de algum planejamento, assim como as hidro-
Federal participaram do processo e não fizeram a vias, as ferrovias, os projetos sociais etc. 
devida fiscalização. Geralmente, os recursos não Entretanto, existe um setor fundamental para o 
são liberados de uma só vez; são liberados de acor- qual o Governo vem mantendo a mesma prática dos 
do com o cronograma físico da realização das obras. governos anteriores, cometendo os mesmos equívo-
E, se mio tem sido feita uma fiscalização a contento, cos, os mesmos erros - trata-se da agricultura, da 
de certo modo, .o Governo Federal é co-responsável. pequena propriedade, da refonna agrária e dos as-
Por isso, manifesto aqui minha preocupação em re- sentamentos. Não existe planejamento em relação a 

.. lação a um fato que vai atingir milhares de brasilei- isso. O Governo tem várias fonnas de financiamen-
ros. São 42 mil mutuários que aplicaram sua pou- to: o Procera, o Proger rural, o FCO, o Fundagro, 

" 

pança e não têm nenhuma segurança de que vão uma série de financiamentos, mas não existe inter1i-
receber seu imóvel. É importante, como bem disse gação entre uma coisa e outra. Os recursos existem; 
aqui o Senador Edison Lobão, que os mutuários, ao no entanto, falta lanejamento para viabilização eco-
adquirirem um imóvel, um bem qualquer, tenham nó mica da pequena propriedade no Brasil. O Gover-
uma certa garantia. Não é justo que o cidadão perca no tem meios para isso: o Ministério da Agricultura, a 
tudo que aplicou para ter sua casa própria. Embrapa, as empresas estaduais de pesquisa e ex-

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de enfati- tensão. 
zar que os bancos credores, principalmente Caixa Soube que hoje estão reunidos em um hotel de 
Económica Federal, Banco do Brasil, Banespa, ao Brasília diretores de empresas de extensão rural de 
não acompanharem a aplicação dos recursos, tam- todo o Brasil, porque essas empresas estão amea-
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çadas de extinção. É um crime extinguir as poucas tavo. O Rio Grande do Sul, com grande dificuldade, 
empresas de extensão rural que temos. tem oferecido condições à continuação do trabalho 

Sr. Presidente, o Governo precisa se articular da Emater no Estado, mas, em alguns Estados, a 
nessa área, ter uma política definida de viabilização Emater simplesmente desapareceu, porque não ti-
económica da pequena propriedade, para que o ci- nham condições de mantê-Ia. O que é a Emater? É 
dadão não fique como pingue-pongue: vai para o a única chance que o pequeno produtor tem de sa-
campo e, por falta de apoio, de condições financei- ber alguma coisa de tecnologia, desde selecionar a 
ras e econõmicas, volta para a cidade, num vaivém. semente até preparar o solo, porque os técnicos da 

Por isso, Sr. Presidente, hoje articulei uma reu­
nião na Embrapa com várias entidades de Mato 
Grosso - Federação dos Trabalhadores na Agricul­
tura, Associação dos Municípios, Empaer, que é a 
empresa de extensão rural do meu Estado - e técni­
cos da Embrapa, para desenvolver planos estratégi­
cos para o Mato Grosso, para atendimento ao pe­
queno produtor rural do meu Estado. 

Foi marcada uma reunião em Querência, um 
novo município, no dia 19 de setembro, porque lá 
a Embrapa está desenvolvendo um projeto, para 
que todos o conheçam, que pode ser estendido a 
vários outros municípios. Alguns já foram escolhi­
dos nessa estratégia de aumentar o apoio ao pe­
queno produtor rural. Foram definidos, durante a 
reunião, os municípios de Comodoro, Guarantã do 
Norte, Rosário do Oeste, Confresa, Juína, Tapuré, 
Aripuana, Rondonópolis, Mirassol do Oeste e Sao 
Félix do Araguaia, por representarem as diferentes 
situações de clima e solo do Estado do Mato Gros­
so, porque o nosso Estado é muito grande e cada 
região é diversa da outra. 

O Sr. Pedro Simon (PMOB-RS) - Senador 
Carios Bezerra, V. ~ me concede um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-MT) - É 
com prazer que ouço o Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro ~Imon (PMOB-RS) - Quero felici­
tar V. Ex- pela importância do seu pronunciamento. 
Foi uma atitude competente de V. ex- fazer essa 
reunião na Embrapa, com o objetivo de levar novos 
projetos para o seu Estado. V. Ex- fala na questão 
do pequeno produtor, na coordenação e orientação 
nacional que deve existir e na reunião que está sen­
do feita .aqui em Brasília com relação às Emater. 
Quando eu era Ministro da Agricultura, já havia um 
movimento visando extingui-Ias. Na época, tínhamos 
duas grandes empresas nacionais: a Embrapa, para 
fazer pesquisa, e a Embrater, que, corno dizia o Pre­
sidente de então era a cara do governo no campo; 
era o órgão que coordenava a execução dos proje-

• 

tos da Embrapa. O governo extinguiu a Embrater. O 
Governo pagava 50% dos salários dos funcionários 
das Emater do Brasil inteiro e agora não dá um cen-

E mate r estão ali para orientar, para dar informações. 
É a oportuniade de o agricultor sem amparo algum 
ter acesso à tecnologia. V. Ex- tem razão. O Gover­
no não tem visão da importância da presença da 
Emater, de uma política voltada para o setor. Não te­
mos uma política de reforma agrária, e, para os que 
têm terra, também não há uma política direcionada, 
definida, porque quem tem um pedaço de terra ter­
mina abandonando, pois não tem estímulo para lá 
continuar. Eu acho que V. Ex- toca o dedo numa das 
feridas mais sérias que nós temos. Não é ideologia. 
O pequeno proprietário que tem um pedacinho de 
terra, que trabalha nele, está em paz, está tranqüilo, 
desde que tenha condições para sobreviver. Dou a 
minha integral solidariedade a V. ~ e lamento pro­
fundamente que, em questões singelas como essa 
do pequeno proprietário, a Emater não leve orienta­
ção, ainda que singela, ao pequeno produtor e ele 
esteja se reunindo - quando V. ~ fala em moderni­
dade, em globalização no Brasil no plano rural -
para poder sobreviver, para que não fechem as suas 
portas. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-Mn -
Agradeço o aparte de V. EX«. De fato V. EX« tem 
razão. A única chance que o pequeno produtor 
tem de acesso à tecnologia é por meio dessas em­
presas. Lá no meu Estado, os grandes têm alguma 
fundação - a Fundação Mato Grosso, por exem­
plo, fundação privada que faz um grande trabalho 
de pesquisa e está viabilizando o Estado na agri­
cultura. Mas os pequenos não têm nada. O apoio . 
é do Governo. 

Quero aqui reconhecer o trabalho que V. Ex­
fez corno Ministro da Agricultura, apoiando essa 
área. Eu era Prefeito Municipal de Rondonópolis - V. 
EX« se lembra - e vim bater à porta do seu gabinete, 
porque o meu Município é de pequenos produtores. 
O Ministério da AgriCultura, naquela época, deu total 
apoio. V. Ex« designou uma equipe, que foi ao meu 
Município, fizemos um plano, que deu certo. Hoje, 
orgulho-me de dizer que no Município de Rondon6-
polis a pequena propriedade não acabou. O número 
de pequenos proprietários aumentou ao invés de di­
minuir. Graças a esse esforço de V. ~, de outras 

• 

, 
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pessoas e da Prefeitura Municipal, que nas três ges- Vejo-me na obrigação de falar sobre essa ma-
tões do PMDB, nosso Partido, sempre manteve uma téria, porque sinto-me a ela vinculado há longo tem-
posição estratégica de defesa da pequena propria- po. Lá no nosso Rio Grande do Sul, na fronteira Bra-
dade, do meio rural, de nosso Município. siVArgentina, essa questão vem ao longo do tempo e 

Senador Pedro Simon, ainda hoje iremos ao ao longo da história. A amizade entre Brasil, Argenti-
Ministro Extraordinário do Política Fundiária, ao Pra- na e Uruguai sempre existiu. No entanto, no plano 
sidente do Incra. A equipe da Embrapa de Mato intemacional ou central das nações se fazia sentir a 
Grosso irá pedir o apoio do Incra e daquele Ministé- existência de um conflito inevitável entre Argentina e 
rio para projetos como esse. Vamos reafirmar nossa Brasil. 
posição no sentido de que de nada vale assentar o A fronteira do Rio Grande pagou um preço mui-
cidadão no campo sem dar a este condições econô- to alto. Há pouco tempo, metade do Exército brasilei-
micas de lá permanecer. Não adianta plantar arroz, ro estava na fronteira do Rio Grande do Sul com a 
feijão e milho com sementes de péssima qualidade, Argentina. Há cidades, como Santiago, com quatro 
com a menor produtividade possível, sem a utiliza- quartéis federais do Exército, e Alegrete, com três 
ção da modema tecnoIOi~ia. quartéis federais. 

A mandioca que se planta em Mato Grosso é a Sr. Presidente, quando Ministro no Govemo 
mesma que Pedro Álvares Cabral trouxe para o Bra- Samey, participei das reuniões, quando iniciamos 
sil em 1500, na época do Descobrimento. A Embra- um relacionamento fratemo da Argentina como o 
pa possui pesquisas com mandioca altamente pro- Brasil. Como Govemador do Rio Grande do Sul, 
dutiva. Dispõe de pesquisas com milho, fruticultura, continuei esse trabalho, que resultou na primeira in-
culturas perenes, mas nada disso é repassado ao tegração absoluta BrasiVArgentina, seguida pela 
pequeno produtor, que não recebe orientação e fica criação do Mercosul. 
ao sabor de sua cabeça e de seu mundo muito pe- Vemos o êxito do Mercosul, percebemos que 
quenos. O pequeno produtor trabalha mais com o se trata de uma referência mundial e ficamos preo-
gosto, mais com o coração do que com a cabeça, cupados com as questões e questiúnculas que estão 
não possui qualquer orientação técnica. Isso precisa querendo se formar. 
ser resolvido o mais rápido possível, sob pena de o É impressionante, mas nossos irmãos dos Es-
Brasil gastar milhões e milhões em programas dessa tados Unidos, com quem os povos da América Lati-, 
natureza, sem resultado algum, aumentando a cha- na têm tantos laços fratemos de respeito e de ami-
ga social. Estamos fazendo um esforço ,em Mato zade e com os quais nós, brasileiros, nunca tivemos 
Grosso, que espero sirva de exemplo ao a:rasil. nenhum tipo de conflito, parece que não gostaram 

Vamos ainda hoje ao Ministro levar a nossa do Mercosul. Desde o início, vêm-nos olhando com 
proposta, nascida de uma bela discussão no meu certa restrição. Primeiramente, criaram o mercado 
gabinete, de uma visita que me fez o Presidente da entre Estados Unidos, Canadá e México, o que é um 
Embrapa, ao me agradecer o apoio que temos dado direito . Depois, criaram a AIca, que é a integração 
à Embrapa durante a nossa permanência no Sena- de todos os países americanos sem fronteira. 
do. Dessa reunião, nasceu uma proposta, que enca- A América Latina, notadamente a América do 
minhar,emos ao Ministro. Espero que ele dê conheci- Sul, compreensivelmente . na reunião de Salvador - o 
mento ao Presidente e que possamos definir o mais Senado se manifestou e votou uma moção nesse 
rápido pOssível um projeto estratégico para dar viabi- sentido -, disse: "Devagar com a AIca. Ainda não é 
lidade econômica à pequena propriedade no Mato tempo disso. Deixa-nos consolidarmos no Mercosul, 
Grosso do Brasil. para termos condições de abrir as nossas fronteiras 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o Senador José Samey praticamente es­
gotou a matéria com seu competente pronunciamen­
to feito hoje sobre essa importante situação Bra­
siVArgentina. 

para o titã dos Estados Unidos entrar e sair ao seu 
bel-prazer" . 

Como ficaria nossa indústria, nossa agricultu­
ra? Quais são as condições de competição? Esse é 
um debate que deve ser lançado, que pode ser tido 
com meta futura, mas não como eles queriam, de 
aceitação imediata. De lá para cá, há essas questõ­
es, essas restrições e essas interrogações. 

Como bem disse o Senador José Samey, acho 
normal o fato de o Brasil pertencer ao Conselho de 
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Segurança Nacional. S. ExA colocou bem o Brasil, o manifestação do Presidente Menem não foi feliz. AI-
Japão, a rndia, a Alemanha. Só não vejo importância guém cobrou - inclusive a imprensa - que o nosso 
nisso para nós. Não acho que seja uma condição Presidente deveria ter sido mais duro e enérgico. 
fundamental pertencermos a um conselho que hoje, Penso que Sua Excelência agiu com a competência 
sabemos, tem um papel quase trágico. Na verdade, de um estadista. Penso que eles se encontrarão da-
na verdade, tem o comando praticamente isolado qui a alguns dias, provavelmente, sem que tenha-
dos Estados Unidos e com os outros países, não mos conhecimento disso. Essa reunião deverá ser 
mais do que consentindo. Mas daí a um debate séria, profunda e responsável. Talvez, não seria ne-
como este: pertence ou não pertence; não querendo cessária a presença de ambos os presidentes, pois 
não pertence, não há problema algum virem os Esta- se deixaria a reserva desse assunto aos respectivos 
dos Unidos pinçar, afirmando que na América o seu embaixadores que equacionariam o problema. 
aliado preferido do coração em questão de arma- O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - A reunião já 
mento é a Argentina, a qual vai fazer parte da Orga- está programada. 
nização da OTAN. Qual o objetivo de os Estados 
Unidos afirmarem isto? Qual a razão disso? É um 
ato de provocação. Para mim, também não tem pro­
blema. Não vejo por que a Argentina, fazendo parte 
da OTAN vai alterar os rumos da América Latina. 
Qual o interesse dos Estados Unidos? As manche­
tes dos jornais estão publicando que os Estados Uni­
dos estão estimulando, hoje, a produção das mais 
modernas armas atômicas. 

Está havendo um estímulo dos Estados Unidos 
à modernização do seu parque de equipamento atô­
mico. Por quê? Que haja uma modernização, que o 
americano entre na luta da busca 'espacial...Marte e 
tudo mais ... ótimo! Màs num Brasil como esse, num 
mundo como esse, onde há a hegemonia americana 
total e absoluta sem segundo... Para que falar em 
dar mais verba para a modernização do parque atô­
mico dos Estados Unidos? E para que - como disse 
o Presidente José Samey, a exposição de armas 

• 
moderníssimas, aqui, no Brasil - convidar os sul-
americanos para conhecerem a fim de desenvolver o 
parque de vendas de armas dos Estados Unidos? 
Para qua isso? Qual a razão disto? Se o americano 
sempre disse que deseja a América Latina em paz e 
tranqüila... Houve até um presidente que, em uma 
declaração infeliz, declarou que este quintal deveria 
estar sereno para os Estados Unidos. Existem de­
mocracia, liberdade e desenvolvimento. Aqui nunca 
esteve tão tranqüilo, pois não há os regimes de dita­
dura e de força que os americanos estimularam e 
deram força neste Cone Sul. Existe democracia, 
atualmente? Óbvio que há. É uma tranqüilidade, 
onde não há espaço para inventarem o perigo de Fi­
dei Castro, de Cuba, do comunismo, ou de qualquer 
coisa. O ambiente é absolutamente calmo. Por que 
estimular, portanto, uma questão como esta entre 
Brasil e Argentina? 

Sr. Presidente, penso que a resposta do Presi­
dente Fernando Henrique foi serena; no entanto, a 

O SFt. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Confor­
me diz o Senador Romeu Tuma, já está programa­
da, e acho da maior importância. Isso tem que desa­
parecer. Temos que mostrar competência para que 
os norte-americanos entendam que não aceitamos 
essas picuinhas. Se não tivermos competência para 
isso, vamos ficar à disposição dos americanos. Sa­
bemos que para nós, Brasil, não dá vantagem ne­
nhuma e para eles, Argel)tina, também não. 

Ora, Sr. Presidente, eu me lembro de quando 
iniciamos o diálogo Brasil-Argentina. Naquela época, 
comprávamos dois milhões de toneladas de trigo: 
um milhão do Canadá, um milhão dos Estados Uni­
dos e zero da Argentina. Hoje, praticamente, somos 
o grande importador do trigo argentino, mais de dois 
milhões de toneladas. Hoje somos um grande impor­
tador de petróleo argentino, coisa que era considera­
da ridícula quando nos reunimos naquela vez, o Pre­
sidente José Sarney e nós, seus Ministros. 

Quando falei em petróleo e em trigo, as pes­
soas arregalaram os olhos e não conseguiram en­
tender o que era aquilo. Pois eu falei em trigo e em 
petróleo. E eu disse exatamente isso: "Se queremos 
buscar o entendimento". O então Ministro das Rela­
ções Exteriores, o Sr. Olavo Setúbal, argumentava: 
"Mas o Simon, que é o Ministro da Agricultura, lá do 
Rio Grande do Sul, está dificultando esse entendi­
mento porque eu quero trazer mais maçãs da Argen­
tina. E o Simon está dizendo que compete com as 
maçãs de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 
Eu estou querendo trazer mais outros produtos da 
Argentina e o Simon está dizendo não." O Presiden­
te José Sarney se virou para mim e disse: "Simon, 
logo tu que é gaúcho!" Eu disse: "Não, Presidente, 
não é isso. Podem trazer maçãs, podem trazer o 
que 'quiserem. Só acho que não devem trazer sem 
avisarem antes. Olha, em tal data, vai haver tanto de 
produto argentino. 

• 
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Sr. Presidente, se queremos iniciar um diálogo Tuma. V. Ex- dispõe de 22 minutos para o seu pro-
com a Argentina não pode ser na base da maçã. Es- nunciarnento. 
tamos importando 2,5 milhões de toneladas de trigo O SR. ROMEU TUMA (PFl-SP. Pronuncia o 
dos Estados Unidos e Canadá e não compramos um seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Se-
quilo da Argentina. Importamos milhões de dólares nadores, em março do ano passado ocupei esta tri-
de petróleo do Oriente e de outros pafses e não im- buna para relatar minha viagem ao Rio de Janeiro, 
portamos uma tonelada de petróleo da Argentina, onde me reuni com o chefe da Procuradoria da Re-
que é exportadora. V. Exll quer ir, Sr. Presidente, e públ~ naquele Estado, Dr. Nívio de Freitas Silva Fi-
ser recebido? Quer dar lima batida na mesa e ser lho, e com outros ilustres procuradores, entre os 
recebido como o grande líder na Argentina e iniciar o quais o Dr. Alex Amorim de Miranda, para inteirar-
entendimento? Então, diga: eu vim aqui para com- me das providências que estavam sendo tomadas 
prar petróleo, para comprar trigo. E foi o que aconte- no sentido de se apurar e processar os responsáveis 
ceu. Fomos lá dizendo que querfamos comprar pe- pelas fraudes no Banco Nacional. 
tróleo e trigo. O diálogo se iniciou. E olha a prosperi- Relatei na mesma ocasião a este Plenário 
dade deles, Sr. Presidente. meus contatos com o delegado Paulo lacerda,que, 

Por isso, penso que o Presidente do Brasil e o antes de aposentar-se, abriu o Inquérito nº 580/96, 
Presidente da Argentina têm a obrigação - porque para apurar as infrações penais envolvendo 652 
nós, brasileiros, nós argentinos, queremos isso - de operações de crédito realizadas pelo Banco Nacio-
se entenderem, de buscarem o entendimento e que, nal, mediante variada gama de fraudes financeiras e 
nesse entendimento, o americano tenha a resposta contábeis que tinham por fim alavanca r artificialmen-
que merece a um ato infeliz, deselegante, desneces- te os resultados financeiros da instituição. 
sário - os americanos estão tão por cima, têm tanta Hoje, após cerca de um ano e meio, tenho a 
força, têm tanto poder que não precisavam mexer satisfação de constatar que a Polícia Federal acaba 
nos seus irmãos mais fracos aqui do sul, quando es- de encaminhar aos procuradores Rogério Nascimen-
tamos começando um projeto de sobrevivência nes- to e Silvana Battini, do Ministério Público Federal, o 
sa globalização. E os nossos irmãos do norte têm relatório final do inquérito que apurou as fraudes do 
uma atitude completamente incompreensível como Banco Nacional. Foi um trabalho de fôlego, que exi-
essa. Feliz e competente o pronunciamento do ex- giu do delegado Galileu Rodrigues Pinheiro e de sua 
Presidente José Samey. equipe um esforço redobrado para -entender e des­

Sou daqueles que acreditam que o Senado 
tem essa responsabilidade. O Senado viveu um 
grande momento hoje, porque aqui nós, Senadores, 
temos ess~ responsabilidade com relação à política 
internacional. 

Espero que o Presidente vá adi~nte. Para mim, 
que não dou importância a essas questões de Con­
selho de Segurança ou de Otan, para mim, que pen­
so que a nossa integridade, a nossa intimidade, a 
nossa cc:mfraternização e desenvolvimento económi­
co e social Brasil- Argentina e demais países da 
América é muito mais importante do que isso, penso 
que o que a Argentina quer, e o que o Brasil quer é 
que os dois Presidentes façam um entendimento 
imediatamente, Sr. Presidente. E que a resposta 
seja um abraço de solidariedade e um recado aos 
Estados Unidos para que se acautelem, porque eles 
não haverão de impedir a integração e o desenvolvi­
mento da América Latina. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Romeu 

cobrir as falcatruas praticadas por dirigentes do ex­
tinto Banco Nacional. Foram gerados 900 volumes, 
com mais de 70 mil páginas. 

O mérito do trabalho está também no fato de 
ser inédito; conforme bem destacou o procurador 
Rogério Nascimento, em entrevista ao jornal O Esta­
do de S.Paulo. 

Naquela oportunidade, ele dizia: ·0 inquérito é 
inédito pelo volume, pela forma de trabalho, pela 
proporção das fraudes em um dos maiores bancos 
do País, pelo tamanho do prejuízo e pela forma com 
que se conduziu a perícia, a primeira feita em um 
sistema de informática de grande porte·. 

A Polícia Federal descobriu que as fraudes 
eram muito maiores do que havia sido apurado pelo 
Banco Central. O inquérito revelou que o passivo a 
descoberto da instituição era de R$9,2 bilhões, ou 
seja, R$1,7 bilhão acima do que os auditores do 
Banco Central haviam apurado quando da interven­
ção no Banco. 

Desse inquérito resultou o indiciamento de 39 
pessoas, sendo todas enquadradas em quatro arti­
gos da lei nll 7.492, mais conhecida como a lei do 
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Colarinho Branco, e em dois artigos do Código Pe- e elegância de trato de V. Ex!'. O nobre Senador 
nal. Foram indiciados membros do Conselho de Ad- mais parece um diplomata do que um policial. Na 
ministração do Banco e do Comitê Executivo, direto- verdade, a CPI e esse trabalho a que V. E~ faz refe-
res da Vice-presidência de Controlado ria e de Ope- rência, demostrou uma situação que permaneceu 
rações, diretores Estatutários e Marco Aurélio Diniz por dez anos: contas fantasmas existindo por dez 
Maciel, sócio da empresa de consultoria responsável anos! O atual Presidente do Banco Central criticou 
pela auditoria do Banco. duramente o próprio banco por essa falta de ação. 

No inquérito, a Polícia Federal apurou ainda Esperamos que o novo Presidente do Banco Central 
que muitas das fraudes praticadas só foram possf- não venha dizer, depois - até porque não há mais 
veis devido à conivência dos auditores. A investiga- muitos bancos para quebrar - que, de certa forma, 
ção levantou que havia, na realidade, 1.046 contas as coisas aconteceram porque faltava fiscal, faltava 
fraudadas entre 1988 e 1995, por meio das quais isso ou aquilo. Na verdade, estávamos tranqüilos 
eram concedidos empréstimos fantasmas. Perten- porque o Banco Central garantia. Ora, um passivo a 
centes a clientes inadimplentes, essas contas eram descoberto de · R$9,4' bilhões, Sr. Senador! Foi um 
mantidas como ativos nos balanços quando deve- escândalo mundial o caso do banco inglês, cujo pas-
riam estar no passivo. O inquérito, contudo, conside- sivo era de pouco mais de US$1 bilhão. O do Banco 
rou como fraudadas apenas 652 contas; as demais Nacional foi nove vezes mais do que o do banco in-
estavam desativadas e não apareciam no sistema. glês. Isso, na melhor das hipóteses, demonstra in-

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, sabe- competência das autoridades. Por isso, tem razão V. 
mos que a credibilidade é a principal moeda do sis- E~ quando diz que existiram fraudes. Vamos ver 
tema financeiro. Qualquer abalo, dúvida ou crise como vão se apurar responsabilidade, punir os res-
pode levar pânico ao mercado e comprometer até ponsáveis e evitar que isso se repita no dia de ama-
mesmo a estabilidade do Plano Real, cujo sucesso nhã. 
hoje é inquestionável. O País não permite mais que O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Agradeço a 
se pratiquem fraude Impunemente. Os seus res- V. E~ por este aparte. A forma carinhosa ~e estímu-
ponsáveis develJl er levados à Justiça para que se- lo que V. Ex! sempre dirige a minha pessoa permite 
jam julgados-p<)r seus crimes. que eu me sinta num caminho de realizações neste 

O inquérito do Banco Nacional elaborado pela Senado. 
Polícia Federal, independentemente do que decidir a Agora esse processo transfere-se para a esfe-
Justiça, será, por si só, um forte inibidor de novas ra do Ministério Público, a quem cabe denunciar os 
ações fraudulentas em instituições financeiras. autores à Justiça Federal. Os Procuradores estimam 
Eventuais criminosos que estariam prontos a agir, que isso deverá acontecer em trinta dias, o que vai 
maquiando balanços, abrindo contas fantasmas ou exigir um esforço redobrado da Procuradoria, dado o 
iludindo o público, certamente pensarão duas vezes volume e a complexidade do inquérito. 
antes de fazê-lo, considerando que a Polícia Fede- Estou seguro, S~s e Srs. Senadores, de que a 
ral, o Banco Centréil, a Receita Federal e o Ministério Justiça cumprirá sua parte. É inaceitável que os res-
Público estão preparados para detectar fraudes. No ponsáveis pela destruição de uma instituição finan-
caso do Nacional, por exemplo, as falcatruas só fo- ceira do porte do Banco Nacional, que durante mui-
ram descobertas graças ao trabalho de um grupo de tos anos teve uma participação ativa na vida pública 
cinco perito's em contabilidade e em informática da brasileira, fiquem impunes. 
Polícia Federal que, com o Banco Central, analisa- Assusta-nos lembrar, como disse o Senador .. 
ram cerca de um milhão de registros contábeis. Pedro Simon, que durante dez anos os correntistas 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me do Banco Nacional depositaram suas economias 
V. Ex!' um aparte? num banco "quebrado". E assim estava aquela insti- • 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Ouço V. Ex' tuição financeira, não por incompetência - o que 
com prazer. também não se justificaria -, mas por fraude, por 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Nobre Se- dolo, por ação criminosa. 
nador, quero salientar a importância do pronuncia- E a revista Veja, Sr. Presidente, assim como 
mento de V. Ex' e do seu trabalho sobre essa maté- os outros órgãos da imprensa, noticia a condenação 
ria. Recentemente, fomos testemunhas da presença do contador Clarimundo, do Banco Nacional, não por 
de V. Ex! na CPI dos Precatórios, com sua experiên- essas fraudes que ainda estão sendo encaminhadas 
cia e competência, aliadas à sinceridade, singeleza pelo Ministério Público com representação à Justiça, 
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mas por conversões da dívida externa feitas em 
1989, por intermédio de empresas fantasmas. Há 
uma série - diria até um laboratório - de falcatruas 
praticadas pelo Banco Nacional no sistema financei-
roo 

Antes de encerrar,. Sr. Presidente, eu não p0-

deria deixar de citar a CPI. E aqui está presente um 
dos baluartes da CPI, o Senador Eduardo Suplicy, 
que esteve comigo em várias diligências feitas fora 
do âmbito do Senado. Mediante investigações reali­
zadas por todos os membros da comissão, levanta­
mos operações dolosas, indignas do sistema finan­
ceiro, que trouxeram tanto prejuízo à sociedade bra­
sileira. 

Eu hoje pediria o apoio do Senador Eduardo 
Suplicy e de outros membros deste Congresso, para 
que lutemos pela criação de uma Vara especializada 
em crimes financeiros e de uma divisão - não sei se 
na Receita Federal ou em algum outro órgão -, a 
exemplo do Fincen americano, instituição na qual se 
congregam todos os setores que buscam a investi­
gação de delitos financeiros, e com uma ação per­
manente de prevenção que, por meio de um sistema 
de inteligência, acompanha o movimento financeiro, 
detectando, em princípio, qualquer iniciativa que 
busque fraudar o mercado, trazendo prejuízo :; para 
investidores, para a sociedade e até para a arreca­
dação. 

Ainda agora o Senador Ademir Andrade, com 
indignação, fez referência ao prejuízo que vem sen­
do causado pela quebra da Encol, empresa que não 
se sabe se será ou não socorrida, e 41 mil aplicado­
res provavelmente terão seus prejuízos. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex- pela tolerân­
cia e espero, ainda, que o Senador Eduardo Suplicy 
possa fazer seu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Mesa consulta o Senador Eduardo Suplicy se pre­
tende fazer uso da palavra, pelo prazo máximo de 
10 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -SP) - Sim, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra a V. E~. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tomou posse hoje o novo Presidente 
do Banco Central, Gustavo Franco. É um momento 
propício para refletir sobre a atuação da autoridade 
monetária, especialmente como fiscalizadora do sis­
tema bancário, tema que foi, aliás, pouco explorado 
em seu depoimento à Comissão de Assuntos Eco-

nõmicos, mas ainda agora objeto de pronunciamento 
do Senador Romeu Tuma. 

Na semana passada, vieram a público algumas 
das conclusões do longo e minucioso inquérito da 
Polícia Federal sobre o Banco Nacional. Essas infor­
mações reforçam a percepção generalizada de que 
há algo profun~amente errado na maneira como o 
Banco Central tem exercido a sua função de regula­
mentar e supervisionar os bancos no Brasil, com 
graves conseqüências para a sua reputação, a credi­
bilidade do sistema financeiro nacional e as finanças 
públicas. 

As infonnações que já eram de conhecimento 
público e que resultavam de investigações do pró­
prio Banco Central, realizadas após a intervenção no 
Banco Nacional, ocorrida em fins de 1995, eram sufi­
cientes para que se concluísse que estávamos dian­
te de uma das maiores fraudes da história bancária. 
O inquérito da Polícia Federal, referido pelo Senador 
Romeu Tuma, a julgar pelo que foi divulgado, apurou 
que a situação do Banco Nacional era ainda mais 
grave do que se pensava até agora. 

O passivo a descoberto do Banco Nacional, 
que fora calculado primeiramente em pouco mais de 
R$5 bilhões, e depois em R$7,6 bilhões pelo Banco 
Central, está sendo agora estimado em nada menos 
que R$9,2 bilhões, conforme ainda há pouco salien­
tou o Senador Pedro Simon. O número de contas 
forjadas também aumentou depois do inquérito poli­
ciai: passou de 652 para 1.046. Apurou-se também 
que as fraudes no Nacional geraram uma receita fic­
tícia de R$16,9 bilhões, entre 1988 e 1995. Ressal­
te-se, portanto, que, por sete anos, houve aquela 
prática caracterizada pela fraude. 

São cifras astronómicas. Como explicar e justi­
ficar a situação do Banco Central, das autoridades 
monetárias, nesse episódio? No ano passado, em 
depoimento nesta Casa, o então Presidente do Ban­
co Central, Gustavo Loyola, que hoje passou o car­
go, afirmou que o Banco Central não conseguiu de­
tectar o problema, atribuindo esse erro a falhas da 
fiscalização - por sete anos, Sr. Presidente! 

Está ficando cada vez mais difícil aceitar essa 
explicação. As falhas do sistema de fiscalização do 
Banco Central são, a esta altura, notórias. Mas como 
entender que uma fraude da dimensão da que ocor­
reu no Nacional, que era um dos maiores bancos do 
País, possa ter persistido durante tantos anos sem 
que o Banco Central tenha tomado conhecimento do 
que estava acontecendo? Que influência seus dire­
tores, seus proprietários e acionistas teriam sobre o 
Governo, sobre as autoridades monetárias, para que 
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isso prosseguisse? A versão oficial continua sendo a O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Permite-me V. 
de que o Banco Central só percebeu a extensão do Ex- um aparte? 
problema e as fraudes que vinham acontecendo de- O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT -SP) -
pois da intervenção, em fins de 1995. Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma. 

Para a opinião pública, está ficando também O Sr. Romeu Tum. (PFL-SP) - Nobre Sena-
cada vez mais claro que era, sim, justificada a cria- dor, gostaria de acrescentar, se V. Ex- permitir, que 
ção de uma CPI do sistema financeiro, que investi- acredito que o delegado Galileu Pinheiro, ao propor 
gasse a fundo as relações do Banco Central com os a abertura dos outros inquéritos, baseia-se no fato 
bancos e a sua responsabilidade pelo que ocorreu de que não houve omissão por desconhecimento. S. 
em diversas instituições de peso nos anos recentes. S· quer uma apuração para verificar porque, em 

Para quem ainda tem dúvidas a esse respeito, tese, por todas as investigações, crê ter sido dolosa 
vale recordar algumas informações que vieram a pú- a participação da fiscalização durante dez anos sem 
blico no ano passado, em função de investigações detectar as fraudes. Tanto é que, na própria audito-
do Banco Central, realizadas após a intervenção no ria, foi indiciado o responsável porque se caracteri-
Nacional. Em meados do ano passado, a Comissão zou, durante as investigações, que houve uma par-
de Inquérito do Banco Central sobre o Banco Nacio- ceria para encobrir as fraudes na apresentação dos 
nal teve algumas de suas conclusões divulgadas balanços. 
pela imprensa. Ficamos sabendo que as contas fictí- O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT -SP) -
cias, em número de 652, segundo a apuração do Agradeço o aparte, Senador Romeu Tuma. 
Banco Central, representavam nada menos que V. Ex-, que certamente conhece o delegado 
75% do total das operações de crédito lançadas no Galileu Pinheiro, poderá dizer, mais precisamente, a 
balanço do banco em fins de 1995. Vejam bem, Sr. intenção do delegado da Polícia Federal que está 
Presidente, Senador Carlos Patrocínio, 75%! Cabe presidindo o inquérito. 
ressaltar que esses 75% não se referem a créditos Na medida em que o Senado Federal tem a 
problemáticos, mas, sim, a registros fraudulentos, responsabilidade e a atribuição de aprovar o nome 
isto é, operações inexistentes com empresas falidas,· do Presidente do Banco Central e de observar, de 
concordatárias, pessoas jurídicas e físicas não loca- perto, o que se passa com as autoridades monetá-
lizadas e assim por diante. rias, é preciso acompanhar esta investigação. 

E mais: esses registros fraudulentos corres- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fa-
pondiam, desde dezembro de 1992, a mais da meta- zendo soar a campainha.) - Consulto o Plenário so-
de do total das operações registradas no balanço do bre a prorrogação da sessão por dois minutos, para 
Nacional! Recorde-se de que o Nacional não era um que o orador conclua a sua oração. (Pausa.) 
banco qualquer. Tratava-se, repito, de uma das Não havendo objeção do Plenário, está prorro-
maiores instituições financeiras do País. Segundo le- gada a sessão por dois minutos. 
vantamento da Fundação Getúlio Vargas, o Nacional O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT-SP) -
era, Senador Romeu Tuma, em 1994, ú sexto maior Senador Carlos Patrocínio, sobre algumas das afir-
Banco do País em termos de ativo total e depósitos. mações do Presidente do Banco Central, Gustavo 

O Banco Central continua nos devendo uma Franco, proferidas hoje, em sua posse, quero fazer 
explicação apresentável das suas relações com o 
Nacional e outros bancos. É muito bem-vinda a su­
gestão do delegado Galileu Pinheiro, que presidiu o 
primeiro inquérito do Nacional, concluído na semana 
passado, no sentido de que sejam feitos dois novos 
inquéritos: um sobre eventuais remessas ilegais do 
Nacional para o exterior e outro sobre a conduta do 
Banco Central. Para isso deve haver preocupação e 
responsabilidade do Senado Federal. É preciso, em 
especial, investigar em profundidade a responsabili­
dade de sucessivas diretorias do Banco Central pe­
los gravíssimos problemas acumulados no Banco 
Nacional e em outras instituições financeiras de 
grande porte durante tantos anos. 

um alerta. 
Disse Gustavo Franco: "O Real veio demons­

trar que o populismo não é popular e que a "moeda 
sadia" ajuda a igualar os, homens". 

Presidente Gustavo Franco, cuidado com o p0-

pulismo que envolve a insistência numa política 
cambial inflexível, a qual pode contribuir, por algum 
tempo, para manter o câmbio estável, facilitar tanto 
as importações e dificultar o crescimento das expor­
tações de bens e serviços. Levado ao extremo, ao 
ponto próximo daquele ao qual 'podemos estar che­
gando, pode levar-nos a um nível de ruptura, de con­
seqüências danosas exatamente para os trabalhado­
res, para os mais pobres, para os que mais sofrem 

A 
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quando surge a recessã(), a depressão, o desempre­
go. 

Cuidado com a postura de acreditar que basta 
a moeda sadia e a estabilidade de preços para aju­
dar a igualar os homens. Seria de esperar de um 
economista que completou seu PhO em Harvard, 
que conviveu com John Kenneth Galbraith e John 
Rawls e que se tomou um dos principais formulado­
res da política econômica brasileira muito maior grau 
de indignação e uma ação mais positiva diante de o 
Brasil ter-se tomado um dos campeões mundiais da 
desigualdade sócio-econômica. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Os 

Senadores Carios Bezerra, Lúcio Alcântara e João 
Rocha enviaram à Mesa proposição, cuja tramita­
ção, de acordo com o disposto no art. 235, inciso III, 
alínea 8, itens 3 e 4, respectivamente, do Regimento 
Interno, devem ter início na Hora do Expediente. 

As proposições serão lidas na próxima sessão. 
O SR. PRESIl'ENTE (Carios Patrocínio) - Os 

Srs. Senadores Odacir Soares, Carios Patrocinio, 
Lúcio Alcântara enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na fomla do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES,(PTB-RO) - Sr. Pre­

sidente, S~s e Srs. S(3nadores, nos principais dias 
de agosto, o Senhor Presidente da República, Dr. 
Femando Henrique Cardoso comemorou, em soleni­
dade no Palácio do Planalto, " ... a mais baixa inflação 
desde 1951·, conforme apuração do Institutó de 
Pesquisas Econômicas-FIPE, vinculado à Universi­
dade de São Paulo. 

Mas" a .comemoração do Presidente Fernando 
• 

Henrique Cardoso não se restringiu à mais baixa 
taxa df3 inflação desde os idos de 1951. Outros da­
dos importantes, outras ocorrências dignas de relevo 
mereceram, também, o registo eufórico do Presiden­
te. 

Entre estes, sua Excelência estendeu seus co­
mentál;os em primeiro lugar, à apreciação dos resul­
tados dos levantamentos demográficos feitos pelo 
IBGE e por ele divulgados recentemente . 

Sua Excelência não escondeu seu desafogo 
ante o anúncio da queda vertiginosa, observada na 
taxa nacional de natalidade. 

Esta, na década de 50 já atingira o rndice de 
3%, tendo, porém, descambado, nos dias de hoje, 
para 1,38%. 

(luer me parecer que o desafogo do Presiden­
te assemelha-se ao de tantos outros brasileiros, que, 

em passado, não muito remoto, deram ouvidos aos 
adeptos alarmistas do controle populacional, que 
propalavam os riscos iminentes de uma explosão 
demográfica em nosso país. 

Aterrados por esses sombrios prognósticos, 
tais brasileiros sentiram-se aliviados ante o registro 
dessa brusca e vertiginosa transição demográfica. 
Não se detiveram em analisar o que anda por traz 
de tão violenta contração de nosso perfil demográfi­
co. Não se interrogaram sobre suas conseqüências, 
a mais visível das quais é o envelhecimento de nos­
sa população, aliado a um rndice de crescimento, já 
agora inferior à taxa de reposição. 

A perspectiva dessa considerável redução de 
nascituros pobres e carentes de eugenia, anda a 
criar nesses brasileiros e ilusão de uma conseqüente 
redução da pobreza, em nosso país. 

Nem sequer percebem esses compatriotas, de 
longa data submetidos a perniciosos "Iobbys· contro­
listas, que ao invés de fazer crescer o bolo, estamos 
tão-somente promovendo a redução do número de 
futuros beneficiários das fatias do bolo. 

Eles tampouco se dão conta de que, dadas as 
proporções dessa redução, corre-se o risco de ver­
se permanecer o bolo e desaparecerem os comen­
saias de suas cobiçadas fatias. 

É evidente que não ousaria incluir nosso Presi­
dente entre os iludidos compatriotas acima citados, 
mas inquieta-me esta passagem da fala presiden­
cial: 

·por isso mesmo é que nós somos favoráveis 
ao planejamento familiar e achamos que é preciso 
haver uma preocupação com a difusão de informa­
ções para que seja feito um controle populacional 
com métodos mais adequados". 

Inquieta-me, Sr. Presidente, porque nela são 
confundidos pf"lnejamento familiar e controle popula­
cional. 

Este, porém, é um tema sobre o qual já me 
pronunciei inúmeras vezes, e voltarei a fazê-lo, mais 
específicamente, muito em breve. 

Em segundo lugar, nosso Presidente ocupou­
se de um fato mais auspicioso: 

Efetivamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
os dados (,oletados na Contagem da População le­
vada a cabo pelo IBGE, em 1996, estão mostrando 
que o período médio de freqüência escolar dos bra­
sileiros aumentou consideravelmente nesses últimos 
cinco, anos, e, notadamente, nos últimos três anos. 
Mostrou, também, que o número de crianças que es­
tão fora da escola caiu drásti~~mente. É certo, Se­
nhor Presidente, que ai'" , ,,' a as crianças, 
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em números absolutos, que estão à margem das es- sobre energia elétrica, inter1igando-os com a produ-
colas: dois milhões e setecentos mil crianças; mas ção do sistema energético brasileiro. 
muitos acreditavam que esse número fosse de cerca A viabilização das hidrovias está sendo um ou-
de quatro milhões. tro passo da maior importância. Dentro de pouco 

Um terceiro indicador digno de registro, tam- tempo, graças aos esforços de empresas privadas,' 
bém comentado pelo Presidente foi o aumento do in- interagindo com o Governo do Estado de São Paulo, 
gresso das mulheres na força de trabalho. É mister a hidrovia ParanáfTietê estará completada. A hidro-
assinalar, também, que o Brasil tem dois milhões e via do Rio Madeira/Amazonas já está funcionando, 
meio de mulheres a mais do que homens, e que a propiciando o escoamento da produção de soja da 
escolaridade das mulheres é mais alta do que a es- Chapada dos Parecrs (região de Sapezal) pela BR-
colaridade dos homens. Trata-se, pois de mão-de- 364, porto graneleiro de Porto Velho(Ro)1 Rio Madei-
obra mais qualificada. raI porto graneleiro de Itacoatiara(Am) IRio Amazo­

O Brasil está experimentando uma mudança 
social profunda. É impossível deixar de anotar a in­
flação, o controle da inflação, como um dos pontos 
fortes dessa mudança. Porque seria ilusório pensar 
que sem o controle da inflação teria sido possível 
haver a mudança social que está ocorrendo. Efetiva­
mente, vivemos o processo de construção de um 
Brasil novo. Nesse novo País, há uma parte que cor­
responde ao Governo. E há uma parte que corres­
ponde à sociedade. E não são partes distantes. Elas 
estão inter-relacionadas. 

Corresponde ao Governo, além das políticas 
sociais gerais, que são as mais importantes: educa­
ção, saúde, segurança, de atendimento às populaçõ­
es mais idosas, e também uma decidida ação na 

• 
reestruturaç.ão econômica do País. E ilusório pensar 
que seja possível primeiro ter um crescimento nacio­
nal, sem que haja uma integração num processo glo­
bal. 

o Projeto do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso é o 'de manter a estabilidade da economia, 
continuar o processo de desenvolvimento econômi­
co, integração crescente nos processos produtivos 
internacionais e, ao mesmo tempo, de mudança na 
qualidade de vida da população. 

O Brasil, na conceituação do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, está refazendo toda a es­
trutura fundamental da vida brasileira. Há poucos 
dias, foi assinada a lei do petróleo. A lei que cria a 
agência reguladora do petróleo e que dá possibilida­
de à Petrobrás de ser mais competitiva e de atrair 
mais empresas para a pesquisa do petróleo. Quanto 
à questão do gás; acabou-se de assinar os contratos 
destinados à construção de um poliduto (oleoduto + 
gasoduto), da Bolívia para São Paulo, 

Na questão energética, o Brasil fez acordo com 
a Venezuela para aquisição de energia da Hidreletri­
ca do Guri, que irá suprir Roraima. Igualmente, es­
tão-se fazendo acordos com todos os Países do Sul 

naslHanover, Alemanha. 

Tem-se avançado na hidrovia Araguaia rr ocan­
tins e está sendo retomada a hidrovia do Rio São 
Francisco. Uma outra ação posta em marcha foi a 
privatização dos portos brasileiros. Quando o Gover­
no Fernando Henrique Cardoso assumiu, apenas 
1 0% do~ portos estavam em mãos de particulares; 
hoje 52% já estão em mãos privadas. 

Uma outra modificação vigorosa e indispensá­
vel, que apenas se está iniciando, é o setor de tele­
comunicações. Este passo não se restringe apenas 
à concessão. Não se trata apenas, da instalação de 
mais um serviço competitivo que vai baixar tarifas e 
vai beneficiar o consumidor. Trata-se de uma ala­
vanca a mais para a produção no Brasil, de compo­
nentes, de tudo, enfim,que será necessário para as 
telecomunicações. Isso representa mais emprego e 
mais desenvolvimento econômico. 

Alertou o Presidente Fernando Henrique Car­
doso, que não teve a preocupação de: •... quebrar o 
monopólio pú.blico para criar o monopólio privado. O 
monopólio é negativo. O que é bom para a popula­
ção, o que é bom para o progresso do País é a ca­
pacidade de competir, porque isso é que aumenta a 
nossa inventividade, o nosso desenvolvimento tec-

• 
nológico, e produz aquilo que é importante, que é o 
bem estar do consumidor pelo barateamento dos 
preços·. 

Contrastando com o otimismo que impregnou o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, na semana 
de 7 de agosto, logo 'em seguida, por ocasião da en­
trega de diplomas aos líderes empresariais mais vo­
tados em eleição direta dos assinantes da Gazeta 

• 

Mercantil no Estado do Rio de Janeiro, declarou o 
Presidente da Federação Das Indústrias do Rio de 
Janeiro-FIRJAN, Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira, o 
líder mais votado: ·0 Brasil não pode ser a nona 
economia do mundo e ocupar a 68a. posição em rn­
dice de Desenvolvimento Humano. Ou contabilizar 
mais de 45 milhões de analfabetos funcionais e 2,7 

• 
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milhões de 7 a 14 anos. Ou apresentar um déficit ha- Os estados do Rio Grande do Sul, (IDH, 
bitacional de mais de 6 milhões de moradias·. 0,871), Distrito Federal (IDH, 0,858) e São Paulo 

No que tanto o Presidente Fernando Henrique (IDH, 0,850) são os melhor posicionados contrastan-
Cardoso quanto o Presidente da Fi~an, Eduardo Eu- do com os estados do Piauf (IDH, 0,502), Alagoas 
genio Gouvêa Vieira concordam é na identificação (IDH, 0,500) e Paraíba (IDH, 0,466). 
da absoluta necessidade da urgência na aprovação Estes, foram, Sr. Presidente os tópicos que julguei 
das reformas constitucionais para que se dê prosse- oportuno destacar, da fala presidencial de 7 de agosto. 
guimento à estabilização econômica do País. Diz o Muito Obrigado. 
Presidente da Fi~an: • ... calcula-se que, ao realizá- O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL-TO) - Sr. 
las, o País reduziria de imediato à metade a atual Presidente, Srs. Senadores, o Estado do Tocantins, 
taxa de desemprego e, a partir de um crescimento com apenas 9 anos de emancipação política, já de-
sustentado da ordem de 6,7% , estaria apto a absor- senvolve um programa de combate eficaz contra as 
ver 1,9 milhão de trabalhadores a cada ano·. doenças do gado, O, exemplo maior deste fato é de-

Permito-me uma rápida digressão, antes de monstrado com o deelíniõ 1'10 número de focos de fe-
concluir meu discurso. Quero falar rapidamente do bre aftosa, que até julho de 1997 foi de apenas 03 
fndice de Desenvolvimento Humano-IDH. O progres- focos, contra os 104 focos notificados no ano de 
so nacional não pode sl:!r medido apenas pelo PIB; 1994. Assim, podemos afirmar que o Tocantins mar-
por isso, muitas pessoas têm procurado uma medida cha, a passos largos, para erradicar esse mal que di-
sócio-econômica melhor e mais completa. O IDH é zima os rebanhos e tanto prejuízo tem causado aos 
uma contribuição para essa pesquisa. produtores, ao Estado e ao País, em termos de mer-

O IDH é composto por três componentes bási- cado interno e externo. 
cos do desenvolvimento humano: longevidade, co- Por ser um Estado novo, emancipado com 
nhecimento e padrão de vida. A longevidade é medi- pouca infra-estrutura, o Governo Estadual mantém 
da pela esperança de vida ao nascer; o conhecimen- um programa ousado de pavimentação f' energia 
to, por uma média entre a taxa de alfabetização dos elétrica,e muito se investe em saúde e educação. 
adultos (com peso 2) e a taxa combinada de matrf- Mas, visando dar sustentação a sua vocação natu-
cula nos ensinos fundamental, médio e superior ral, a agropecuária, o Governo incentiva a vinda das 
(com peso 1); e o padrão de vida, pelo padrão de mais variadas agroindústrias e investe em progra-
compra, baseado no PIB per capita ajustado ao mas de sanidade e fomento animal e vegetal. 
custo de vida local. A Secretaria de Estado da Agricultura, órgão res-

O Brasil explicita a configuração para o fndice ponsável pelo incremento desses programas, mantém 
de Desl~nvolvimento Humano, com três áreas dife- especial atenção à questão da sanidade animal, tanto 
renciadas; que utilizou RS 703.699,00 (setecentos e três mil, seis­

centos e noventa e nove reais), no ano de 1996, com o 
a) - uma área constituida por sete estados projeto ·Controle das doenças dos animais·, em espa-

mais ao sul do País, que Ountamente com o Distrito cial no programa ·Agulha OfICiaI·, devendo serem so-
Federal), apresentam nível elevado de desenvolvi- mados a esta cifra os RS 356.176,00 (trezentos e cin-
mento humano. (IDH superior a 0,8). É constituida qüenta e seis mil, cento e setenta e seis reais), repas-
pelos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, sados pelo convênio com o Ministério da Agricultu-
Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espirito Santo e raJBIRD, totalizando-se mais de um milhão com gastos 
Mato Grosso do Sul. 

b) - uma faixa que se estende na direção no­
roeste, a partir de Minas Gerais, compreendendo os 
estados de Goiás, Mato Grosso, Rondônia, Amazo­
nas e Roraima, os quais Ountamente com o Amapá) 
têm IDHs no intervalo 0,7 a 08. 

c) - uma área, reunindo o Pará e os estados 
da região Nordeste, que Ountamente com o Acre) 
apresenta nível mais reduzido de desenvolvimento 
humano ( IDH inferior a 0,7); dentre esses estados, 
Pará, Acre, Sergipe e Bahia contam com condições 
mais favoráveis (IDH no intervalo 0,7 - 0,6). 

no setor, em um único ano, excluindo-se aqui as des-
pesas com folha de pagamento dos médicos veteriná- ' 
rios e profissionais de apoio. 

A Secretaria da Agricultura mantém escritórios 
em 22 municípios do Estado e conta com o apoio do 
órgão estadual de extensão rural a ela vinculado, o 
RURAL TINS (Instituto do Desenvolvimento Rural do 
Estado do Tocantins), no desenvolvimento das ativi­
dades relativas à sanidade agropecuária. Desta fei­
ta, contabilizam-se 75 escritórios locais e 09 escritó­
rios regionais envolvidos no combate à febre aftosa 
e a outras doenças. 
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Desta forma, o Estado consegue manter um por 04 barreiras móveis que atuam principalmente 
número de 48 médicos-veterinários envolvidos nas na rodovia BR-153 (BelémlBrasnia). Outra atividade 
campanhas de vacinação contra febre aftosa, uma importante de controle é a: fiscalização nos locais de 
das atividades de destaque do programa, bem como concentração de animais (leilões e exposições agro-
um grande número de profissionais de apoio, desde pecuárias). 
auxiliares técnicos até zootecnistas e engenheiros O Estado do Tocantins, mesmo não tendo re-
agrônomos, que se engajam durante os meses de cebido os recursos necessários por parte do Ministé-
vacinação. Soma-se a isso o fato de que a Secreta- rio da Agricultura, nos anos anteriores, vem fazendo 
ria da Agricultura, através do programa "Agulha ofi- o máximo possível para erradicar a febre aftosa den-
cial", tem lançado mão da contratação temporária de tro dos prazos estabelecidos pelo "Circuito ·Pecuário 
vacinadores, na maioria absoluta dos municípios do Centro Oeste". E vem se firmando no cenário nacio-
Estado, tento contratado, ue.ante a campanha do nal como Estado-piloto no combate a essa enfermi-
ano de 1996, 120 vacinadores em cada etapa. dade na Região Norte. 

Ainda inerente ao programa "Agu:h~ oficial", Para 1997, as açóes serão mais incisivas. 
durante o período compreendido entre novembro de Serão investidos em defesa agropecuária 
1995 e maio de 1997, portanto equivalente a quatro R$1.625.000,00 (um milhão, seiscentos e vinte e cin-
campanhas, a Secretaria da Agricultura adquiriu e co mil reais), sendo R$1 .250.ooo,00 (um milhão, du-
distribuiu perto de 1,4 milhão de doses de vacina zentos e cinqüenta mil reais) recursos do Ministério 
contra aftosa para os produtores com menos de 50 da Agricultura, em seu novo enfoque de sanidade 
bovinos, sendo que, somente na última campanha, animal e vegetal, e R$ 375.000,00 (trezentos e se-
os produtores arcaram com R$ 0,20 (vinte centavos) tenta e cinco mil reais), como contrapartida da Se-
por dose, sendo o restante subsidiado pelo Governo cretaria de Estado da Agricultura, contrapartida esta 
Estadual. que, como nos anos anteriores, certamente será em 

Os índices de vacinação do Estado continuam muito ultrapassada. 
em crescimento constante, e, nos municípios onde o Assim, podemos afirmar que o Tocantins mar-
nível de conscientização dos produtores é maior, cha, a passos largos, para erradicar esse mal que di-
são superiores a 90% por campanha. Em municípios zima os rebanhos e tanto prejuízo tem causado aos 
como Araguaína e Gurupi, expoentes em agrope- produtores, ao Estado e ao País, em termos de mer-
cuária, não foram notificados focos de febre aftosa cado intemo e extemo. 
há mais de 25 meses. 

O controle do trânsito de animais é realizado 
por 03 barreiras fixas, de funcionamento ininterrupto, 
nas principais vias de acesso ao Estado, e auxiliado 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CARLOS PA TROC(NIO EM SEU DIS­
CURSO: 

DECLÍNIO DA FEBRE AFTOSA NO ESTADO DO 
TOCANTINS 

1994 1995 1996 1991 

• 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - A primeira iniciativa do ·braço polftico· será a 
Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores, a realização criação de uma comissão de cientistas para avaliar 
da 491 Reunião da SociE.~ade Brasileira para o Pro- os investimentos do Govemo Federal em ciência e 
grasso da Ciência SBPC, em julho passado, em tecnologia. A partir daí, será feita uma proposta de 
Belo Horizonte, oferecenos a oportunidade de medi- orçamento para o setor científico no próximo ano. 
tar sobre o lugar e o significado social da atividade 
científica em nosso País. 

Como se sabe, a SBPC tem desempenhado 
um papel central na história brasileira recente. Cria­
da no periodo de redemocratização, com a queda do 
Estado Novo e com o final da Segunda Grande 
Guerra, congregou, progressivamente, profissionais 
de diferentes áreas científicas, preocupados não só 
com a ciência propriamente dita, mas com a situa­
ção geral do País, valorizando a responsabilidade 
social dos cientistas. 

Essa atitude ganhou especial estatura durante 
os 20 anos de regime militar, quando a SBPC foi um 
dos principais bastiões da defesa da democracia. 
Enfrentou ameaças, hostilidade, censura e truculên­
cia, mas manteve suas reuniões anuais, mesmo em 
condições precárias, nas quais pesquisadores, pro­
fessores, alunos e diferentes setores da sociedade 
civil congregavam-se para o trabalho científico e 
para a mobilização contra o autoritarismo 'e seus 
desmandos. As reuniões cresceram, assumiram for­
tes dimensões políticas e tomaram-se eventos de 
grande repercussão, ainda que prejudicadbs pela 
censura vigente. 

Houve quem lamentasse a perda do seu cará­
ter estritamente científico, mas, na realidade, desde 
os seus primórdios, a SBPC sempre estimulou uma 
dimensão de critica social e preocupação política. 
Creio ser impossível dissociar, nos encontros da 
SBPC, essas vertentes, que, de algum modo, se 
complementam. 

Seguindo essa tradição, a 49~ Reunião, 
anunciou a criação dEI um ·braço político· para a 
entidade. O braço polftico da SBPC começou a 
surgir há alguns meses, com a criação da Frente 
Parlamentar de Defesa do Sistema de Ciência e 
Tecnologia no Congresso. A partir daí, iniciaramse 
os contatos dos parlamentares com cientistas, o 
que culminou no lançamento de uma frente nacio­
nal, em Belo Horizonte. 

Este ano, a SBPC registrou 9 mil inscrições, a 
segunda maior participação de sua história. O recor­
de aconteceu há dois anos, em São Luís (MA), com 
13 mil 727 inscritos. A Feira de Exposições Científi­
cas teve cerca de 10 mil e 100 visitantes, quatro ve­
zes mais do que em 96, em São Paulo. A T ech Ne­
gócios, que reuniu interessados em tecnologia brasi­
leira, realizou 125 negócios, no valor de 18 milhões 
de reais. 

Além das atividades políticas e científicas, a 
SBPC é uma ocasião privilegiada para a socializ:ü­
ção dos estudantes de vários níveis e para estabe­
lecer pontes e diálogos com a sociedade como um 
todo, não só por meio ,da divulgação explicitamen­
te voltada para esses objetivos, mas pela oportuni­
dade oferecida de conhecer cientistas e o seu tra­
balho em várias áreas e especialidades. É inevitá­
vel, no entanto, que a reunião também mantenha 
sua dimensão crítica. Os problemas do País certa­
mente continuam merecendo toda a atenção da 
comunidade científica. Faz parte de sua responsa­
bilidade social debatê los, sugerindo propostas e 
encaminhamentos. 

A própria situação da atividade científica no 
Brasil foi alvo de críticas e questionamentos. As 
condições de trabalho consideradas extremamente 
precárias nas universidades públicas e instituições 
de pesquisa foram apontadas como componentes 
de um quadro preocupante. Salários congelados, 
contigenciamento de recursos fundamentais, atra­
sos na liberaçãp dos recursos são fatores que ain­
da persistem, produzindo um cenário de desânimo 
e ceticismo. 

As exposições ressaltaram, também, ao lado 
da precariedade, o isolamento dos cientistas, o pe­
queno alcance da pesquisa brasileira e a sua con­
centração em algumas instituições da região Sudes­
te. Segundo o Presidente do CNPq, José Galísia 
Tundisi, 19 instituições em São Paulo, Rio e Minas 
concentram 90% dos US$60 milhões gastos por ano 
na formação de doutores no exterior. A concentra-
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ção é consolidada pelo Programa de Apoio aos Nú- A nota polêmica do Encontro foi fornecida pelo 
cleos de Excelência: 62 dos n projetos financiados filósofo Roberto Romano, da Universidade de Cam-
estão nos três Estados. pinas - UNICAMP -, que afirmou que a corrupção já 

Outro ponto obordado com ênfase foi a neces­
sidade de aprimoramento da pós-graduação propria­
mente dita, a chamada strlcto sensu para obtenção 
dos títulos de mestre e doutor e a sua avaliação per­
manente. Entre os indicadores com que a Coordena­
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe­
rior - CAPES - trabalha na avaliação·10s cursos de 
p6s-graduação, está a qualificação do corpo docen­
te. Ora, mesmo nas instituições públicas é ainda bai­
xo o número de docentes titulares: apenas 22,4% 
têm grau de doutores e 28,2%, de mestres. O res­
tante dos que exercem funções docentes possuem 
apenas especialização (26,9%), ou nem isso 
(22,4%). Os percentuais, nas universidades particu­
lares, são respectivamente de 6,8%, 18%, 45,4% e 
29,3%. 

Uma conferência de grande repercussão foi 
proferida pelo presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Simon Schwartzman, utili­
zando dados de uma pesquisa da Fundação Carne­
gie com professores universitários de 14 países, en­
tre eles o Brasil, a respeito do significado da interna­
cionalização da profissão acadêmica e seu papel no 
mundo contemporâneo. 

A pesquisa prova que os países pequenos que 
possuem sistemas universitários de qualidade, como 
Holanda, Israel e Suécia, são muito mais internacio­
nalizados do que países de grande porte, como os 
Estados Unidos, ou com sistemas acadêmicos me­
nos desenvolvidos, como o Brasil. 

Além disso, professores que se dedicam à pes­
quisa são mais internacionalizados do que os que se 
dedicam predominantemente ao ensino. 

Nos países pequenos e desenvolvidos, os pro­
fessores universitários vêem-se como pesquisado­
res, mais identificados com seu campo de estudo do 
que com a instituição à qual pertencem. A situação é 
diferente da do Brasil, que, nesse aspecto, seria 

• 

idêntica à da Rússia. Schwartzman afirmou que ·0 
processo de internacionalização é inevitável e acen­
tua-se na área científica, mas não podemos esperar 
que vá definir todo o conjunto, varno-nos expandir 
pela diferenciação·. 

chegou às universidades, que estariam mantendo 
fundações de direito privado com dinheiro público 
para escapar à prestação de contas dos recursos re­
cebidos. 

A reunião da SBPC, sendo um lugar de diálo­
go, apresenta divergências e polêmicas. Nesse 
sentido, é um espaço democrático por excelência. 
Hoje, vivemos um período em que, sem dúvida, a 
vida democrática se revigora: Estamos, fêlizmente, 

• 
longe da censura da ditadura e da truculência de 
anos recentes. 

Foi nesse contexto que também teve voz o Mi­
nistro da Ciência e Tecnologia, José Israel Vargas. 
Em seu pronunciamento, o Ministro afirmou que os 
gastos naCionais com ciência e tecnologia, este ano, 
devem superar o patamar de 1 % do PIB, com parti­
cipação das empresas em tomo de 30% do total in­
vestido em pesquisa e desenvolvimento, valor a 
comparar-se com os 10% de participação vigente há 
apenas 4 anos. Considerou, também, o salto dado 
pelo País quanto aos bens manufaturados - ou seja, 
os bens que agregam conhecimento e tecnologia e 
já representam cerca de 50% da pauta da exporta­
ção brasileira. 

Segundo o Ministro Israel Vargas, o efeito da 
política de ciência e tecnologia pode ser mensura­
do, ainda, pela crescente presença brasileira no 
cenário internacional. Pesquisas realizadas mos­
tram que, ao longo dos últimos 15 anos, nossa 
produção científica foi multiplicada por um fator de 
2,8. O número absoluto de artigos em publicações 
indexadas passou de 1.916 em 1981 para 5 mil 
429 em 1995. Nesse período, a participação brasi­
leira passou de 0,43% do total de artigos publica­
dos no mundo, em 81, para 0,82%, em 95. A quali­
dade da produção científica também é crescente. 
De 1981 a 1995, o número médio de citações por 
artigo publicado passou de 1,32 para 1,75. De 
fato, o crescimento das citações ocorreu na déca­
da de 90, à taxa de 7% ao ano. De 92 a 95, o 
crescimento médio anual foi de 8%. 

Em seguida, o Ministro fez um relato do an­
damento e dos resultados dos principais progra-

• 
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mas constantes da política nacional de ciência e tec- tando, nos termos regimentais, tramitação conjunta 
nologia, consolidada no Plano Plurianual1996/99. dos Projetos de Lei do Senado nºs 43 e 44, de 1997, 

por versarem sobre a obrigatoriedade da declaração 
de preço total nas vendas a prestação. 

srªs e Srs. Senadores, como se pOde consta­
tar, os resultados da 49ª Reunião Anual da SBPC 
não se referem estritamente aos avanços científicos, 
mas às perspectivas de contribuições da ciência 
para o desenvolvimento e a melhoria da qualidade 
de vida. 

Os avanços da ciência em si não garantirão o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável. O que 
vai determinar isso é um planejamento do Estado 
em educação, saúde, lazer que permita o desenvol­
vimento pleno da cidadania responsável e estimule o 
desenvolvimento industrial de ponta. 

Evidenciou-se, srªs e Srs. Senadores, que ino­
var no campo da ciência e apropriar-se de tecnolo­
gias de ponta passaram a ser prioridades nas estra­
tégias de desenvolvimento em qualquer país do 
mundo. No entanto, esses resultados só poderao ser 

, .. 
obtidos mediante um bem' montado sistema de pes-
quisa e, esse ponto, a situação brasileira, apesar 
dos avanços obtidos, ainda é frágil e necessita de', 
um aporte significativo de recursos financeiros e de 
diretrizes estratégicas. 

Nesse sentido, a reunião da SBPC continua 
sendo uma ocasião única para o diálogo e o debate 
entre os diferentes atores da sociedade brasileira, e 
um momento privilegiado para o dimensionamento 

• 
da situação da atividade científica. E uma oportuni-
dade preciosa para que Governo, comunidade cien­
tífica e sociedade civil possam prosseguir, produtiva­
mente, de forma conjunta, na tarefa de aprofunda­
mento de uma reflexao que possa trazer benefícios 
para todos. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária deliberativa de amanhã, a realizar-se às 14 ho­
ras e 30 minutos, a segu inte 

ORDEM DO DIA 

Às 15h 30min 

-1-

REQUERIMENTO Nº 430, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
430, de 1997, do Senador Jef-ferson Peres, solici-

-2-

REQUERIMENTO Nº 541, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
541, de 1997, do Senador José Ignácio Ferreira, so­
licitando, nos termos regimentais, a tramitação con­
junta dos Projetos de Lei do Senado n!!s 61 e 234, 
de 1996, por versarem sobre o uso de registros e de 
bancos de dados. 

-3-
, 

REQUERIMENTO Nº 587, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
587, de 1997, do Senador José Roberto Arruda e 
outros senhores Senadores, solicitando, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 1996 (nº 667/95, 
na Casa de origem), que autoriza o Govemo Federal 
a conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e aos 
municípios que instituírem programa de garantia de 
renda mínima associado a ações sócio-educativas 
(tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 236, de 1995; 84 e 201, de 1996). 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 8, de 1997 (n!! 1.069/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a implantação e a ges­
tão do Parque Histórico Nacional dos Guararapes, 
tendo 

Parecerfavorável, sob nO 350, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h34min.) 

(OS N2 15070197) 
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• 

ATA DA 105a SESSÃO DELlBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 
DE AGOSTO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 20 de agosto de 1997) 

-R ETIFICAÇAO 

• 
A página n° 16827, 2a coluna, no despacho do Projeto de Lei do 

Senado nO 160, de 1997, de autoria do Senador Júlio Campos, que altera o· 
art. 50 da Lei n° 8.171, de 17 de janeiro de 1991 , que dispõe sobre política 
agrícola, 

Onde se lê: 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - rescisão terminativa) 

Leia-se: 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão terminativa) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Agenda cumprida pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães 

Agenda do Presidente Antonio Car:los Magalhães 

20/08/97 
Quarta-feira 

• 

10:00 - EntreVista à Rede 8andeirantes de R.ádio 

11 :00 - Senhor Roberto Civita, Presidente do Grupo Abril 

• 

12:00 - Embaixador Gazi Chidiac, da República Libanesa 

15:30 - Sessão Deli erativa Ordinária do Senado Federal 



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TOS DO DIRE'fOR~GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.722, de 1997 

) 
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o OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
63, de 1997, e de acordo com o Processo n° 14797/97-6, 

R E S O L V E tomar sem efeito·o Ato do Diretor-Geral 
nO 2344, de 1997, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal 
nO 1494/97, que nomeou SÉRGIO ROBERTO ZERLOTI para exercer o 
cargo, em comissão, de Assistente Panamentar, AP-3, do Gabinete do 
Senador João França. 

Senado Federal, em 20 de a sto de 1997 
. -

GA I L DA SILVA M A 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.723, de 1997 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13358/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS EDUARDO FERNANDES , 
COSTA, matricula 3883, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especia1idad(~ de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, e designá-lo para exercer · a Função Comissionada de Encarregado de 
Divulgação, Símbolo . FC-04, na Secretaria de Comunicação Social, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

. 
• 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

, 

• 
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• 
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A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.724, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13151/97-5, 

RESOLVE designar a servidora ELIZABETH CHRISTINA DE 
ALENCAR LINO, matricula 1774, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Nabor Júnior, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 20 de anos to de 1997 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.725, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13155/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ELIZABETH CHRISTINA DE 
ALENCAR LINO, matricula 1774, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Nabor JÚnior, e designá-la para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo 
Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 09 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

-

, 
, 



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.726, de 1997 

Quinta-feira 21 16983 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista u constante no Processo n° 13148/97-4, 

RESOLVE designar a servidora LÚCIA MARLI DE OLIVEIRA 
SOUSA cORRÊA, matricula 2989, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Nabor Júnior, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

-

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.727, de 1997 

.--/ 
• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 12213/97-7, 

, 
RESOLVE dispensar a servidora LUCIA MARLI DE OLIVEIRA 

SOUSA CORRÊA, matricula 2989, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo ­
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do . Gabinete do Senador Nabor JÚnior, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete da Terceira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 
09 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de a<psto de 1997 

L DA SILVA IA 
Di reto r-Gera I 

.... . .. "­-~ 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.728, de t 997 

Agosto de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
013.646/97-4, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA 
AUXILIADORA FERREIRA ANTONIO, Técnico legislativo, Área 6 - Especialidade 
Artesanato, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inCiso III, alínea ·c", da Constituição da República Federativa 
do Brasil" combinado com os artigos 186, inCiso III, alínea ·c·, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, §~, e 37 da 
Resolução SF n° 42, de 1993, e no artigo 10 da Resolução SF n° 74, de 1994, com 
a transformação determinada pela Medida Provisória n° 1.480-32/97, publicada em 
12.07.97, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado F der I, em 20 d gos 

'AGAC EL DA SilVA MA A 
Diretor:.~eral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.729, de 1997 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14194/97-0, 

RESOLVE dispensar o :,servidor CIRO DE FREITAS NUNES, matrícula 
1226, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de 
Adminisbação de Pessoal, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador BeDo Parga, 
com efeitos financeiros a partir de II de agosto de 1997. ' 

Senado Federal, 20 de a90Sto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

• 



, 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Quinta-feira 21 16985 

ATO DO DIRETOR-GERAL . 
N° 2.730, de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13925/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MONICA DE ARAUJO FREITAS, 
matrícula 2108, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, símbolo FC-05, do 
Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, símbolo FC-05, do Gabinete do Senador 
Gilberto Miranda, com efeitos financeiros a partir de 06 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.731, de1997 

_ o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no . uso- da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13781/97-9, 

RESOL VE dispensar o servidor FERNANDO LUCAS PINTO, 
matrícula 5146, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, símbolo FC-03, 
do Gabinete da Liderança do PFL, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de subchefe de Gabinete, símbolo FC-06, do mesmo Gabinete, com efeitos 
financeiros a partir de 05 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MA 
Di reto r-Gera I 

• 

• 
• 
• 
• 

• 



• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

16986 Quinta-feira 21 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.732, de 1991 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13976/97-4, 

RESOLVE designar o servidor GERALDO MARTINS FERREIRA. 
matricula 6167, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Esperidião Amin, 
com efeitos financeiros a partir de· 26 de junho de 1997. 

Senado Federal, 20 de aoosto de 1997 

-

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.733, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 12861/97-9, 

RESOLVE designar o servidor WALTER ALVES DOS SANTOS, , 
matrícula 4050, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete da Senadora Benedita da Silva, com efeitos financeiros 
a partir de 17 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de aqos to de 1997 -

Di reto r-Geral 

, 



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-CERAL 
N° 2.734, de 1997 

Quinta-feira 21 16987 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições FiQ.ais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 11956/97-6, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO BATISTA FERREIRA, , 
matrícula 4683, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Senadora Junià Marise, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACI L DA SILVA MAIA -~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.735, de 1997 

I 

O UIRETOR-GERAL DÓ SENADO ~EDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13408/97-6, 

RESOLVE dispensar a servidora SILDIA DE LELLICE DA SILVA , 
MORAIS, matrícula 4109, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Guilhenne Palmeira, 
com efeitos financeiros a partir de 25 de julho de 1997, mantendo-a lotada no mesmo 
órgão. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

'---" 
GA fEL DA SILVA AIA 

Di reto r-Geral 

• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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• 

16988 Quinta-feira 21 OlÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.736, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14068/97-4, 

RESOLVE dispensar o servidor ARl CARDOSO DA SILVA, 
matrícula 1764, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de Controle de 
Tombamento, símbolo FC-03, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente AdministIativo, símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de aaosto de 1997 -

GACIEL D. SILVA u .... IA 
Di retur-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.737, de 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14079/97-6, 

RESOLVE designar a servidora SUEL Y CHAVES BARBOSA, 
matrícula 2461, ocupante do . cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secletário de Consultoria, símbolo FC-05, da Consultoria Legislativa, com efeitos 
financeiros a partir de 07 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral . 

• 



• 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.738, de 1997 

Quinta-feira 21 16989 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14229/97-8, 

RESOLVE dispensar a servidora EV ANGELINA ALBANFZI, matricula 
3872, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, 
da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de 
TV a Cabo da Secretaria de Comunicação Social. com efeitos financeiros a partir de 11 
de agosto de 1997 . 

Senado Federal. 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

.. 
---.....-... 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.739, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14257/97-1, 

RESOLVE dispensar a servidora TANIA MARIA GOMES DE , 
OLIVEIRA, matricula 3677, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente da 
Comissão Permanente de Licitação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração 
de Compras e Contratações de Serviços, e designá-la . para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1997 . 

Senado Federal, 20 de aqosto de 1997 

.. -

AGA IEL DA SILVA 
Diretor-Geral 



16990 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.740, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n: ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14258/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor TADEU MIGUEL OSMALA, matrícula 
3286, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-
05, da Subsecretaria de AdministIação de Compras e Contratações de Serviços, e 
desipá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente · Administrativo, Símbolo 
FC-05, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de aqosto de 1997 .. 

Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.741, de 1997 

/ 
-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14256/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora GILDA LUCIA FERREIRA, matrícula 
5043, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, 
da Subsecretaria de Administração de Compras e Contratações de Serviços, e designá­
la para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do 
mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1.997 

l 

GAC L DA SILVA MAaIlI. 
Diretor-Geral 



• 

Agosto de 1m DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N° 2.742, de-1997 

Quinta-feira 21 1699 

() DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14243/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor ALEXANDRE SADA DE FARIA. 
matricula 3831, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Bemardo Cabral, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Romeu TlIma, com efeitos financeiros a partir 
de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GA 

• 

A SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.743, de 1997 

, 

.. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o 'constante no Processo nO 14110/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora FLA VIA SANTINONI VERA 
CA V ALCANTE, matricula 2784, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Consultoria Legislativa, e designá-la para exercer a 
Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS , do Gabinete do 
Senador Lúdio Coelho, com efeitos financeiros a partir de 08 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 

GA EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



16992 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1'197 

ATO DO DIIU:TOR-GERAL - ~ . . . . . - . 

N° 2.744, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13278/97-5, 

RESOLVE dispensar O servidor MAURO IVAN DAMASCENO, 
matrícula 1950, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Waldeck Ornelas, com efeitos financeiros a partir de 24 de julho 
de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 20 d~ agosto de 1997 

. . ' . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

J 
IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.745, de 1997 

-

O DIRETOR~ERAL DO SENADO FEDERA~ no uso da 
. . 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13278/97-5, 

RESOLVE designar o servidor MAURO IVAN DAMASCENO, 
matrícula 1950, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislati.va, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-05, do Gabinete do Senador Waldeck Omelas, com efeitos financeiros a partir de 
24 .de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

• 

• 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor~ral 

-

• 

,. 



• 

• 

Agosto de: 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.746, d{1997 . 

Quinta-feira 21 16993 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que. lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13572/97-0, 

• 

RESOLVE designar o servidor FÁBIO ANDRÉ PINTO E SILVA, 
matricula 1043, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-05, do \J8binete da Senadora Marina Silva, com efeitos financeiros a partir de 31 
de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.747, de 1997 

J 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13387/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor GIVON SIQUEIRA MACHADO 
FILHO, matricula 3377, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Senadora Regina Assumpção, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de julho de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 



16994. Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.748, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13387/97-9, 

RESOLVE designar o servidor GIVON SIQUEIRA MACHADO 
FILHO, matrícula 3377, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Senadora Regina 
Assumpção, com efeitos financeiros a partir de 25 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 dê agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.749, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13388/97-6, 

RESOLVE dispensar a servidora LIANE RFZENDE VALENTE 
CAMPOS, matricula 3671, Ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Senadora Regina Assumpção, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de julho de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado FederaL 20 de agos to de 1997 

-

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

.. I 



• 

f 

Agosto de 1997 . _ DlÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.750, de 1997 

Quinta-feira 21 16995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso· da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13388/97-5, 

RESOLVE designar a servidora LIANE RFZENDE VALENTE 
CAMPOS, matricula 3671, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ Área 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Senadora Regina 
Assumpção, com efeitos financeiros a partir de 25 de julho de 1997. ' 

• 
Senado Federal, 20 de agos to de 1997 

IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.751, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13262/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor EDILSON JOVINO DE ARAÚJO, 
matrícula 3294, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de ' 
Gabinete Parlamentar, símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Carlos Patrocinio, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo' 
FC-05, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 24 de julho de 1997. 

Senado FederaI, 20 de agosto de-1997 

GACIEL DA SILVA MA.lA 
Di reto r-Gera I 



16996 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.752, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13412197-3, 

RESOLVE dispensar a servidora SILVIA MARIA BON~GO 
PICCOLI, matricula 3608, ocupante do cargo efetivo de Ana1ista Legislativo - Area 2 -
Especialidade ,de Orçamento Público, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de Infonnação, SÚllbolo FC-04, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de julho de 1997, e lotá-la no Gabinete do Senador Antonio 
Carlos Magalhães a partir da mesma data. 

Senado'!!egeral, 20 de agosto de 1997 

. " , , 

, I 
GACIEL DA SILVA AIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.753, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13412/97-3, 

RESOLVE designar a servidora SILVIA MARIA BONAMIGO 
li PICCOLI, matricula 3608, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 

2 - Especialidade de Orçamento Público, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete d'l Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com efeitos financeiros a partir de 25 dejulho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL ASILVA 
Di reto r-Gera I 

...../ 

IA 

• 



I' 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 21 16997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.754, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da. atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09 •. de . 
1997. e tendo can vista o constante no Processo nO 13222/97-0. 

RESOLVE dispensar a servidora ROSANA SIL VEIR,A JOBIM, 
m8tr1cula 2910, ocupante do cargo efetivo de Ana1ista Legislativo - Área 2 -' 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secreiáiio ' de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Liderança do PT, com efeitos flIUlllceiros si 
p8rtif de 24 de julho de 1997, e lotá-la no Gabinete da Senadora BeneditJl da :Silva a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

• 

• 
I 

I v 

GACIEL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.755, de·1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dispósições Finais da ResoluçãO 
D.o 09. de 1.)97. e tendo em vista o constante no Processo nO 13222/97-0, . 

RESOLVE designar a servidora ROSANA SILVEIRA JOaIM. 
~8tricula 2910. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - ~ 2. - , 
Especialidade de Processo Legislativo. para exercer a Função ComissiOD~a de 
~"rio de Gabinete, Squbolo FC-05. do Gabinete da Senadora Benedita da Silva, 
com efeitos financeiros a partir de 24 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

.. 

GAC L DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

L 

• 

• 

• 



16998 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.7S6; de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13322/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora GUILHERMINA FERREIRA DE 
MELLO, matrícula 2408, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Senado Federal, e designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete .do Senador Gilvam Borges, com 
efeitos financeiros a partir de 25 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de. 1.997 

-

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.757, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da . . 

atrib!rição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13351/97-4, 

RESOLVE designar o servidor LUIZ AUGUSTO ALMEIDA DE 
CASTRO, matrícula 3272, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Levy 
Dias, com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 20 de agos to de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• 

, 



• 

• 

A oslo de 1997 OlÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-G~RAL 
N° 2.758, de 1997 

inta-feira 21 16999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo -artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14200/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARTIIA CHRISTINA SANTANA 
LOPES FERNANDFZ, matrícula 1257, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar. Simbolo FC-04, do Gabinete da Senadora Emília Fernandes. e designá-la 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar. Símbolo 
FC-04, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner. com efeitos financeiros a partir de , 
11 de agosto de 1997 . 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MA A 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.759, de 1997 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
013.295/97 -7, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora IERECÊ 
SALEH, Técnico Legislativo, Área 2 :.. Especialidade Processo Legislativo, Nível II, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso III, alínea ·c·, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso III, alínea ·c·, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com as vantagens previstas nos artigos 34, §~, e 37 da Resolução SF n°.42, de 
1993, e no artigo 1° da Resolução SF n° 74, de 1994, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória n° 1.480-32/97, publicada em 12.07.97, com 
proventos proporcionais, observado o disposto .no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado 

,,-,.EL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

d~1997 
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, 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.760, de 1997 

Agosto de 1997 

. , . 
U DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lheJoi conferida pelo artigo 15 das D,isposi~es Finais da ResoluÇão 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Procésso nO 13907/97-2, 

• • I • • " \ 

RESOLVE dispensar o servidor FLA vrO: ~ODRIGUES MOTI A, 
matrícula 2851, ocupante do cargo efetivo de Analistá" Legislativo - Área 2 -• • 
~pecialidade de Processo Legislativo, da Função Comi~sionada de Chefe de 
Serviço, símbolo FC-07, do Serviço de Planejamento e' Controle de MateriàI da 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio j e designá-lo para exercer 
a Função Cooússionada de Chefe de Gabinete~ símbolo 'FC-07, da Secretaria de 
Serviços, com efeitos financeiros a partir de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de aoosto de 1997 -

, 

GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.761, de 1997 , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14067/97-~, 

, 

RESOLVE dispensar o serndor JOSÉ OLIVAR CAMPOS DA si V A, 
matri~a 5092, ocupante do cargo efetivo de TécniC4? Legis~vo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente Administr~vo, 
SfmboIo FC-05, da Subsecretaria de Administração de Material I e Patrimônio, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, 'Símbolo FC-07, 
do SeMço de Planejamento e Controle de Material do mesmo órgão, com efeitos 
financeiros a partir de II de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-GeI'3 I , 

, 

t 



Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.762, de 1997 

Quinta-feira 21 17001 

O DIRETOR-GE~~ DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
' que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13683/97-7, 

RESOLVE dispensar a servidora CRISTINA SERRALVO, matricula 
1527, ocupante do cargo efetivo de Técnico de'Indúsbia Gráfica Legislativa, da FlDlçio 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador 
Eleio ,Álvares, com efeitos financeiros a partir de 04 de agosto de 1997,mantendo-a 
lotada no mesmo Órgão. . 

i 

Senado Federal, 20 de aooSto de 1997 -

!-\GACIEL DA SILVA 
Di retor-Gera I 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.763, de 1997 

• • • 

• 
• • 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ' uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13683/97-7, 

, RRSOL VE designar a servidora CRISTINA SERRAL VO, matri~da 
1527, ocupante do ClJBo efetiyo de Técnico de IndÍlstJia Gráfica Legislativa,' para 
exercer a FlDlçlo c:omissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Elcio Álvares, com efeitos financeiros a partir de 04 de agosto 
de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 19;..9 ...... 

-

ACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

, 



17002 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.764, de 1997 

Agosto de 1991 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finiús da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13641/97-2, 

RESOLVE dispensar a servidora MARA REJANES SOARES CASTRO, 
matricula 1940, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Elcjo Álvares, com efeitos financeiros a partir de 04 de agosto de 1997, e lotá­
la no Gabinete do Senador Sebastião Rocha a partir da mesma data. 

Senado Federal, 20 de aoosto de 1997 
• 

GACIEL DA SILVA AlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.765, de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
IL ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13641/97-2, 

RESOLVE designar a servidora MARA RFJANES SOARES 
CASTRO, matricula 1940, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinet~, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos 
financeiros a partir de 04 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de aaosto de 1997 
-

.... . 
~ 

~ 

Diretor-Geral 

-

,. 



• 

II 

. Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.766, de 1997 

Quinta-feira 21 17003 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13266/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor TRISTÃO SALUSTIANO 
BOTELHO, matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, . símbolo FC-04. do Gabinete da Liderança do 
Govemo, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 
24 de julho de 1997. 

Senado FederaL 20 de agosto de 1997 

• 

A ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.767, de 1997 

, 

.. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13267/97-3, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
SILVA, matricula 2167, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do Governo, com efeitos 
financeiros a partir de 24 de julho de 1997. 

Senado Federal, 20 de aaosto de 1997 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 



17004 Quinta-feira 21 DlÁRJO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.768, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13705/97-0, 

RESOLVE designar o servidor CARWS FRAZÃO DA SILVA, 
matricula 3363, ocupante do cargo efetivo de Teeiúco Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Waldeck 
Ornelas, com efeitos financeiros a partir de 04 de agosto de 1997. 

Senado Federal 20 de aaosto de 1997 , 

•• 
• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.769, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições finais da Resolução 
.no 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13965/97-2, 

RESOLVE dispensar o servidor do PRODASEN, VALMIR 
MARQUES DE FARIA, matricula 402, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Infonnática Legislativa, da Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, símbolo FC-04, da Secretaria de Assistência Médica e Social, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, símbolo FC-04, do Instituto Legislativo Brasileiro, com efeitos 
financeiros a partir de 06 de agosto de 1997. 

Senado FederaL 20 de aaosto de 1997 

-

GACIEL DA SILVA MA . 

Di retor-Geral 

• 

.. 

• 



• 

,. 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.770, de-1997 

Quinta-feira 21 17005 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lh~ foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13635/97-2, 

RESOLVE designar o servidor do Prodasen MARCOS ANTONIO 
PINHEIRO BELFORT, matricula 280, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Infonnática Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do PDT, com 
efeitos financeiros a partir de O 1 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de aoosto de 1997 -

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2,771, de 1997 

o 

O DffiETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13627/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor VALDEMAR BFZERRA DE 
AZEVEDO, matricula 2425, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Liderança do PDT, 
com efeitos financeiros a partir de 01 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

•• 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

'-



17006 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N° 2.772, de 1997 

Agosto de 1997 

O - DURETOR~ERAL DO SENADO FEDERAL, no ~o & 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução' 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13783/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor GUILHERME MULLER NETO, 
matrícula 2815, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, símbolo FC-06, do Gabinete do Senador João França, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, símbolo 
FC-05, do Gabinete do Senador Jader Barbalho, ' com efeitos financeiros a partir de 
05 de agosto de 1997. 

Senado Federal 20 de agosto de 1997 , 

~ - -.- -

GACIEL DA SILVA M~ A 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.773, de 1997 

\ 

o PIRETOR~ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14279/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor HÉLIO JOSÉ DE SOUZA AMENO, 
matrícula 1627, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do 
Senador Guilherme Palmeira, com efeitos financeiros a partir de l° de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

r 

AGACIEL DA SILVA MA.no. 
Diretor-Geral 

• 



.. 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADo FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.774, de 1997 

Quinta-feira 21 17007 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 13785/97-4, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ ALFREDO LIRA DA SILVA, 
matricula 2567, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Osmar Dias, com efeitos financeiros a 
partir de 05 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

.. . --

GACIEL DA SILVA MA 
Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.775, de 1997 

./ -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14201/97-6, 

RESOLVE dispensar a servidora JACQUELINE MOUSINHO 
MACÁRIO, matrícula 3615, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo. da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete ParJamentar, SímbOlo FC-04, do Gabinete da Senadora Emília Ferllandes, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a 
partir de 11 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 

Diretor-Geral 



l1W1 Quinta-feira 21 DiÁRIo DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.776, de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENAD(lFEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais d8 Resolução D.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo.noJ3984197-7, 

RESOLVE dispensar a servidora MARISA DOS SANTOS OLIVEIRA, 
matricula 1966, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função ComiS$ionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlanientar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Senadora JílDia Marise, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Sfmbolo FC-04, do Gabinete do Senador Lauro Campos, com efeitos financeiros a 
partir de 07 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 20 de agosto de · 1997 

- -
C/ 

. 
GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.777, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo ·artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 014.686/97-0, 

R E S O L V E nomear, na founa do disposto no inciso 

~n·do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, IMÉRIA CATARINA LE 

DE MOURA, para exercer o cargo, em com:ssao, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete da Liderança do Governo. 

em tode 97 

( 

AGACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

-

• 



• 

• 

A&os!o de 1997 DIÁRiO 00 'SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.778, de 1997 

Quinta-feira 21 17009 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi Conferida pelo áitigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 14414/97-0, 

RESOLVE dispe. o servidor JOSÉ CLENIO REGO DE ASEVEDO, 
matricula 1641, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe de 
Gab.inete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Bianco, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 

• 
Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 13 de 
agosto de 1997: . 

Senado Federal, 20 de agosto de 1997 t 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.779, de 1997 

J . • O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

Uso da atIÍ ... uição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo e~ vista o que consta do Proc. n° 014.685/97-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

u; do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA CÉLIA SILVA 

BARRETO, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor ,Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado FederaL com lotação e exercício no Gabinete 

da Liderança do Governo. 

em 20 de 

GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

J 
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ATO DO DIRETOR·GÊRAL 
N° 2.780, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ANTONIO FERNANDES 

DE MOURA SOBRINHO, matrfcula nO 3198, e JOSÉ FERNANDO 

GOMES FEITOSA, matrícula nO 1752, como gestor titular e substituto, 

respectivamente, da Carta-contrato nO 24/97, celebrado .entre o Senado 

Federal e J. CÂMARA & IRMÃOS S/A. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 20 de aaost,dje 1 

GACIEL DA SILVA MAIA 

Oiretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.781, de 1997 

• 

O OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atas n° 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores CLÁUDIO FREDERICO DE 

MATOS ARRUDA, matrícula nO 5444, e, EDVALDO DIAS DA SILVA, 

A oslO de 1997 

• 

• 



oe 

• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , Quinta-feira 21 170ll 

matrí~la nO 4678, como gestor titular ê substituto; respectivamente, da 

Carta-contrato nO 23/97, celebrado entre o Senado Federal e MINUTA . . 

RECEPÇÓES E SERViÇO DE BUFFET L TDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 20 de de 1997. 

AGACI DA SILVA 
-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.782, de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 13408/97-6 , 

RESOLVE designar a servidora SILDIA DE LELLICE DA SILVA 
MORAIS, matrícula 4109, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Guilherme 
Palmeira, com efeitos financeiros a partir de 25 de julho de 1997. 

Senado FederaL 20 de agosto de 1997 

.. 

GACIEL DA SILVA MAtA 
Diretor-Geral 
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I'r('sit.lcntc 
Antonio Carlos Magalhães - PFI . - B,\ 

1° Vice-Prf'Sidcnte 
Gaaldo Melo - PSDB - RN 

r Vice Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MO 

1° Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDn - PU 

r Secretário 
Carlos Patrocinio - PFL - TO 

3° SecretJlrlo 
Fiaviano Melo - PMDU - AC 

4° Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secre~o 

l' - Emilia Fernandes(·) - RS 
2° - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1 ° -Ramez Tebet - PMDB - MS 
2° - Joel de Hollanda - PFL - PE 

3° - Lúcio Alcântara - PSDR - CE 

(*) Sem partido 

l'It()( .'U RA I)()IUA 
I'AI~L\MENTAR 

(I >csignaçào : 16 e 23-11-(5) 
Nahor Junior - PMDB - AC 

Waldeek ()melas - PF!. - BA 
Emilia Fernandes - (*) - RS 

José Ignácio FCllcira - PSDn - AC 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson KJeinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 

Líder 
Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francclino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Lider 
Jáder Barbalho 

Vice-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Reze •• a 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando BeZerra 

LJI)EI~\N<.·'\ 1)0 PSI)U 

Lidcr 
Sergio Machado 

Vice-Lidem 
()smar Dias 

Jefferson Pcres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorg\! 

LIDERANÇA DO 
BLOCO ))1': OPOSIÇÃO 

Líder 
José Eduardo Outra 

Vice-Lídera 
Sebastião Rocha 

Antonio Carlos Valadan:s 
Roberto Freire 

LlDERANÇAJ>O PPB 

Líder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Lcomar Quint:lhilha 

Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valrnir Campelo 

Vice-Líder 
Odacir Soares 

Atualizada em 20/8/97 



• 

• 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLJ\MENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PI( ridente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
V~Pr esidente: Jo~ Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldock Omelas 
4. Jo~Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. EpitácioCafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emllia Fernandes 

1. Marina Silva 

I. (Vago) 

Sapleates . 

PMDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge . 

PFL 

1. Jo~ Agripino 
2. Carlos PaIrodnio 
3. Vilson KleinObing 
4. Jo~ Bianco 

PSDB 

. 1. Jefferson ~res 
2. Jo~ Ignácio Feneira 

PPB (Es-PPR + Ex-Pp) 

1. Lucídio PorteUa 

P'J'B 

I. Arlindo Porto 

pp 

1. Antônio Carlos V aladares 

PT 

1. I 3"ro CampOs 

PDT 

1. Sebastião Rocha 

Membro Na.., 
Romeu 1\1018 (Corregedor) 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 

INQUERITO , 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FIIRO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PAREN'IE (Ramal: 3501) 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Ch~fe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
'Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PERÊIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NErO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMAM. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERI .EY (Ramal: 3509) 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEESRmEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46(4) 
CElSO ANTONY PAREN'IE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO Clamal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICÉ-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL • I , 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 l-ROMERO JUCA RR-2111/12 
VILSON KLEINÜBING -SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 
GILBERTO MIRANDA • 

AM--3104/05 3-JOSE BIANCO R02231132 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES ES-3130131 
FREITAS NETO -, PI-2131/32 5-EDISON LOBAO MA-2311/12 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS 

• 
BA-2211/12 8 JULIO CAMPOS MT-4064165 

, 

I 
, 

I PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 l-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-ll01l1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091192 
ONOFRE QUINAN -GO-3148149 4-ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PED'RO SIMON RS--3230131 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 

• 
JOSE FOGAÇA RS--30nn8 7-GERSON CAMATA ES--3203lO4 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 ~. l-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093194 
COUTINHO JORGE PA-l026/1226 2-BENI VERAS CE--3242143 
JEFFERSON PERES 

• - CE-23011O' AM-2061/62 3-LUCIO ALCANT ARA 
• - • - . 

JOSE SERRA ' SP-2351152 4-LUDIO COELHO MS-2381/8 •. . • OSMAR DIAS PR-2124f25 5-SERGIO MACHADO CE- 2281/85 

I BI.oCO DE OPOSIÇÃO (Pt', PDr, PSB, PPS) I 
EDUARDO SUPUCY - PT SP--3213115 l-ANTONIO CARLOS, SE-2201102 -

VALADARES-PSBT 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-5EBASTlÃO ROCHA - POT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 
JOSE EDUARDO OU I RA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

I 
, 

I PPB 
• 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200l06 l-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071m 

I PI'B I • 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SALA N21!) - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 



• 

I 

I 

COMISSÃO DE ·~SSt1Nl"OS S()c1.AIS - C~S 
. . •• t · ~ 

TITULARES 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BOFlGES - .... 
JOAO FRANÇA -
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

I 
l 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

PRESIDENTE:SENADOR ADEM1R ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINT ANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT-2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
Se-2141/47 
GO-2091197 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
GO-2031132 

CE-2301107 
PR~:t24n5 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011116 

• 
SUPLENTES 

PI1L 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 1-JOSE FOGAÇA 

2-VAGO 
3-oNOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHOJORGE 
S-JEFFERSON PERES 

• 

~ 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-205115<' 
T0-4070f71 

RS-3077/18 

GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261/70 

RJ-2431137 
Cl::-1149 
CE-2281187 
PA-102611226 
AM-2061/67 

I 

I 

I BI,oco DE OPOSIÇÃO (H, P!,"" PSB, PPS) I· 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT / SE-2391197 . -
MARINA SILVA - PT ~2181187 2-1 AURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEM IR ANDRADE - PSB 'PA-21Õ1107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 -
SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I PPB I • 
-ERNANDES AMORIM R0-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
LEOMAR aUINTANILHA - SC-4200/06 T0-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN 

I PTB I 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 1-EMILlA FERNANDES(*) RS-2331137 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: aUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N2 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 FAX: 311-3652 -
Atualizada em: 7/08/97 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITYlÇÃO, JUSTIÇA E _CIDADANIA - cru· 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO. CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23TIIULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

: :: .= , 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
.LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS . 

AL-3245147 
MA-2311/17 
Ro-2231/37 
AM-2081187 
MG-2411117 
BA-3173174 
SP·2051152 

PA~051153 
R8-30nnS 
PR-2401107 . . 
. M$o2"ll21 
R8-3230132 
AL-2261fl267 

AM-2061/67 
ES-2121f24 
CE-2301107 
CE-3242143 . 

SUPLENTES 

.PFL 
l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ . 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOlEÃO 
5-FREITAS NETO · 
6-BELLO PARGA 
7-oDACIR SOARES 

PMDB 
l-VAGO 
2-NEY SUASSUNA' 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6=GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
.4-oSMAR DIAS 

I DLO~ ~E OPOSlç40 (PJ, Por, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARESo PS9 SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE .. PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161167 2-5EBASTlÃO ROCHA· PDT 
JOSÉ EDUARDO DUfRA ~ Pt' SE-2391197 3 MARINA SILVA· PT 

E8-3130132 
RR-2111117 
RN-2361167 
,PI 4478179 
PI-2131137 
MA-3069172 
RQ.3218120 

PB=4345146 
MT-2291 197 
SC-2141/47 
RN-2461f2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011117 
PR-2124125 

SPA_21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

I 

I 

I 

I ~ ==~~ __ :·_ .. ~~_==~=:·~==~~H~.~~ ________ ~~~I 
ESPERIDIÃO AMIN Sc-4206107 l-lEVY DIAS M$ol12811228 
EPI'fACIO CAf'E I EIRA MA-4073I74- 2-l.EOMAR QUINTANILHA. n T0-2073174 
~I ~~~_=·_" __ =_=,=-,~~~~p~n~. ~~~~----~~~I 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321121 l-VALMIR CAMPELO DF-124811348 

REUNiÕES: aUARTAS·FE1RAS ÀS 10:00 HSo 
SECREl ÁRIA: VERA lOclA ' NUNES 
TELEFONES DA SECREfAR : 311-3972/4612 

SALA NI 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atuallzada em: 18107197 



I 

I 

I 

• I 

·-----------------------------------------------------

TITULARES 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOS t: FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉSARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

I 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVYDIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (*) 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO - ~E 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MT-4064I65 
PI-3085/81 
PE-3197198 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311146 

RS-30nt78 
RN-2461167 
PR-2401102 
ES-3203/04 
AP-3429/31 -
RR-3067/68 

RJ-2431 132 
PA-3050/4393 
CE-2281 182 
AL-4093194 
CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

1-8ERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSOB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉSERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-8ENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ4229/30 4-VAGO 

PPB 
• MS-1128/1228 1-ESP~RIDIAO AMIN 

TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 
PTB -RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO . 

AM-2081/82 _. 
SC-2041142 

MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3148149 
PB 4345146 
AC-147811378 
AL-2281/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451 152 
SP-2351 152 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 

.' , 
SC-112311223 
RO-2251 157 

MG-2321/22 

(*) Desfiliou~se 'do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
UNHARES 

SALA N° 15 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498M604 FAX: 311-3121 
Alualizada em: 14108/97 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

- -COMISSAO DE FlSCALIZAÇA,O ~ CONTROLE· CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES , 
JULIO CAMPOS -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE aUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFE I EIRA 

,-
VALMIR CAMPELO 

- . 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3148150 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
----------.1 

1-QDACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

RO-3218119 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-102611226 

1 

BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDJ', PSB, PPS) I 
SP-3213115 1-BENEDIT A DA SIL~V-::-:A~---:P==T::-----:R=-J:-:-2~1=7-:-:1m=--.....J 

PPB 1 
MA-4073n 4 1·ERNANDES AMO;.:.R;.;.:IM::-__ ..-;;R..:.;o-~20;.;;5;..;.1/;..;;5..;;..7_..., 

Pi'B I 
DF-124811348 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER AXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N' 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

_ Atuallzada em: 18107/97 



• • 

, 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTuRA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA -HUGO NAPOLEAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-2361 12367 
RR-211112117 
SC-2041 12047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

I PMDB 
, D 

NABO R J UNIOR AC-147811378 l-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA G0-209112097 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261 12270 2-CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-VAGO 

. . 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5-JOSE SARNEY 

'. . ' 

BA-3173/3174 
MT-2271122n 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-240112407 
M5-2221/27 
MT-2291 12297 

AP-2351/52 

I 

I 

MARLUCE PINTO I RR-1-101/4062 6- VAGO 
r-----~~~--- .. ~. ~----~~~~~----~~~--------------------------~ 

JOSE IGNACIO FERREIRA , 
JOSE ROBERTO ARRUDA -TE,OTONIO VILELA FILHO , 
JOSE SERRA 

ES-202112027 
DF-201 112017 
AL-4093195 . 
SP-2351152 

PSDB 
l-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-oSMAR DIAS 
4NAGO ·1 

PE-2451 12457 
PA-305014393 
PR-212112127 
M5-238112387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'I', PDT, PSB, PPS) 
• 

I 

I 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-239112397 l-VAGO SP-3212115 
DF-2341/47 ANTONIO e. VALA DARES . SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

VAGO ·1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB. 
LEVY DIAS M5-112811228 

• 
1-ESPERIDIAO AMIN SC-112311223 

ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CAFE I EIRA MA-1411/4073 

Pa' • 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321 12327 1-EMILlA FERNANDES (.) RS-2331137 

(*) Desfiliou-se do PTS em 5/08/97 _ 
OBS:'1 - FALTA INDICAÇAO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSAO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. , 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N9 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA.SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzada em: 7/08/97 

I 

I 

I 



• 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES-E DEFESA NACIONAL - CRE 

I 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO , 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA , 

JOSE BlANCO 

, 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON _ 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON . - " 
LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-447Bn9 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-34"29/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-245f"/57 
M5-2381187 

SUPLENTES 

PFL 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA , 

4-JOSE ALVES -5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO " 
3-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI", PD'I', PSB, PPS) 
BENECITA DA SILVA - PT RJ-2171m 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

I PPB 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2171n2 1-LEVY DIAS 

I Pa'B - • 
EMIUA FERNANDES (*) R5-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) ' Desfiliou-se do PTS em 5/08197 
1 

u 

PE-3197199 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN':2461/67 
GO-2091192 
E5-3203l04 
GO-2031132 

ES-2021127 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

M5-112811228 

MG-232112321 

REUNIÔES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N!! 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PAREN I E FILHO 
". 

TEL DA SALA DE REUNIÃO:- 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311 ··3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 7108197 



• 
-

COMiSSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO Il,{E ItCQS'IJI, . 
(SEÇAO BRASILEIRA) 

(Designação em 2S-&4-95) 

Pt esidente: Deputado PAULO BORNHAUSfN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

• 
Sec:retário-Gcral: Senador LUDIO COf.lJIO 

• 
Secrctário-Gcral Adjunto: Deputado ROGERIO SILVA 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Marluce Pinto (I) 
Casildo Maldaner Roberto Roquião 

PFL 
V ilson Klcinübing Joel de Hollanda 
Romero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho GeraldoMdo 

PPB 
Espcridião Amin 

PIB 
Ernilia Femandes(5) 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

--------------
1 Pedro SImon IUbsdtWclo por Martace Pinto, cm %-10-95 
2 Fl11ado .., PSOB, cm 12+95. 
3 Rogirio SU.a aubstiltúdo por Júlio Redeckcr, cm 31-5-95. 
"Júlio Redecker aubsdtafdo por "-ettcr Júnior, cm I.%-" 
5 Otsf'lÜoo-sc do PIB em 5-3-97 

• 
• -
• • 

• 

• 

DEPlrr . .\ S 

Titulares 
Bloco PartanwAlar PFLII'TB 

Luciano Pizzano 
Paulo Bornhausen 

PMDU 
Paulo Ritz.el 
Valdir Colano 

PSDn 
Franco Monloro 

PPB 
Fencr júni0f(3.4) 

pp 

Dilceu SpenÚlCO 
PT 

Miguel Rosseuo 

• • 

• 

• 

Suplentes 

Anlônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pinolatti 

Aupstinbo Freicas 

Luiz Maioardi 

-----------'--------------------------------------------------------------------------------------------~ 



-

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP'70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: sse1ec@admass.senado.gov.br 

Publicações , 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo. tabelá de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (RS 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19 .382/95 e 19 .406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias . 

Levantamento e Reedi ções de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei , catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões ,e Permissões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispOSitivos da Const(tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95' . , 

, 
Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código f:lorestal , 
CÓdig" de Mineração, legislação federal e indice 
temático. • 

• 

• 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,OOj. Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História .(RS 8,00) . 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862 . Estudos so bre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletanea de 
docum entos representat ivos dos trabalhos 
legislativos da época. 

• 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

• 
- Teotónio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotónio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,OO) ."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Cc-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídica's descritivas (doutrina), originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Económica Federqtl, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje' mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

----------------------------------~ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575,311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

• 

, . REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATiv~ , . 
• 

• 
• 

• •• 

Periodicidade Trimestral 
• • • 

• 
• 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 
• 

• 
, • , I 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal , Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil , Agência 0452-9, conta nQ 55 . 560.~04-4 . 

, 

• . . 
. . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, • • 
• 

juntamente com o original do recibo de depósito. • • 

DESTINATÁRIO 

Nome: 
, . 
I Orgão: 

I Unidade: 
• 

! Endereço: 
, 
i CEP: Cidade: UF: País : 
, 

I Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senádo.gov.br 

~ 
I 



• 

• 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou DSF s/o. porte 
• 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou OSF cJo porte (codo) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 

• 

• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 
. 

• 

ANUAL 

• •• • 

Assinatura OCO ou OSF. cJo porte (cada) 
• 

Valor do número avu!so 

Porte av' liso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

• 
• 
• 

• 

• 

• 

RS 31,00 

RS 96,60 

RS 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 

RS 193,20 

RS 255,20 

RS 0,30 

RS Or80 

. Os pedidos deverao sér acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conto n~ 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conte é 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBlICACÕES 
• • - . 

PRAÇA DOS TRES PODERES S/N2 - BRASILIA DF - CEP 70165-900 
CGc. 00.530.279/000.5-49 

Obs.: Nao será recebido cheque via carto paro efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informaçoes pelos telefones (061) 311·3738 Seçõo de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Secõo de Cobranca. 

• • 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 



, 

SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 144 PAGINAS 

• 

I 
• 
I 
• , 


